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O PCP, consciente das suas altas responsabilidades na vida nacional, 

mantendo integralmente o seu juízo acerca de Mário Soares e da sua 

política, considera imperativo que os trabalhadores, os democratas e 

patriotas, para derrotarem Freitas do Amaral, votem em Mário Soares. 

Não se trata de um voto de apoio nem a Soares nem à sua política, que 

continuará a ser firmemente combatida. Mas trata-se da única forma de, 

na 2.a volta das eleições, no dia 16 de Fevereiro, fazer frente à ameaça 

de eleição de Freitas do Amaral para Presidente da República. 
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Domingo 

tontra Freitas 

vota Mário Soares 

No próximo domingo, quer chova, quer faça sol ou 
vento é imperioso sair de casa, depor um voto 
inconfundível nas urnas para esta quarta disputa 

eleitoral em quatro meses e participar desta simples for- 
ma numa batalha política em que tanta coisa cara ao 
nosso povo está em jogo. 

Votar, dizem os manuais do civismo democrático, é 
um direito e um dever dos cidadãos. Todavia, o voto de 
domingo nas presidenciais de 1986 nào é para os cida- 
dãos portugueses, e sobretudo para os trabalhadores e 
todos os democratas, um mero-exercício cívico. 

É bem mais do que isso — é um acto eminentemen- 
te político de importância extrema para os destinos da 
democracia e para a continuação de Portugal de Abril. 

Estas eleições para a Presidência da República que 
não puderam dirimir-se, conforme se esperava, numa 1." 
volta, vão agora decidir-se em condições diferentes e 
um tanto imprevistas, numa 2.' ronda. 

A derrota da candidatura democrática de Salgado 
Zenha em 26 de Janeiro pelas causas já apontadas pelo 
XI Congresso (extraordinário) do PCP, com a circunstân- 
cia de o candidato da direita fascizante, Freitas do Ama- 
ral, o mais votado como também se esperava, ter obtido 
46% dos votos expressos e de o seu competidor mais 
próximo, Mário Soares, ter obtido 25,4% dos sufrágios, 
criou uma situação nova, potecialmente perigosa para o 
regime democrático, que se tornou imperativo enfrentar 
e conjurar. 

Foi a ameaça potencial às conquistas democráticas 
do povo português configurada pelos resultados eleito- 
rais de 26 de Janeiro e a urgente necessidade de redefi- 
nir o objectivo central do movimento popular e demo- 
crático para a 2.' volta das eleições, que determinou a 
convocação urgente do XI Congresso (extraordinário) do 
PCP. 

Derrotar os candidatos da direita (Freitas do Amarai 
e Mário Soares) e eleger o candidato da democra- 
cia era, como se sabe, o objectivo central aponta- 

do pelo CC do PCP para as eleições presidenciais antes 
da 1." volta. Este objectivo não pôde ser atingido com a 
derrota da candidatura de Zenha em 26 de Janeiro. 

A sua reformulação impunha-se. 
Votar contra Freitas do Amaral votando em Mário 

Soares é agora o objectivo assinalado pelo XI Congres- 
so (extraordinário) para a 2." volta das eleições no próxi- 
mo domingo. 

A decisão de votar contra Freitas votando em Soa- 
res, inserta na Resolução Política do Congresso, deter- 
minou como tarefa exigente e imediata a mobilização, o 
profundo debate interno e um activo esclarecimento po- 
lítico de massas do PCP. 

Desde o dia 3, com o mesmo extraordinário dinamis- 
mo e a mesma elevada consciência política verificados 
nos quatro dias que antecederam o Congresso, o gran- 
de colectivo partidário que é o PCP promoveu centenas 
de reuniões internas e abertas e de sessões públicas de 
esclarecimento político de massas em que participaram 
dezenas de milhares de camaradas, de amigos e simpa- 
tizantes do PCP e outros democratas que animaram (e 
vão animar até aos derradeiros momentos) um vivo de- 
bate da questão crucial que se coloca na hora que vive- 
mos ao movimento operário, popular e democrático do 
nosso país. 

As decisões do Congresso estão obtendo o vasto 
apoio dos participantes nos debates e vão seguramente 
mais uma vez materializar no acto cívico do voto no 
domingo o papel insubstituível do Partido Comunista 
Português para a defesa, a consolidação e o ulterior 
aprofundamento do regime democrático. 

Votar contra Freitas do Amaral e travar com a sua 
necessária derrota no domingo a potencial amea- 
ça fascizante contra a democracia portuguesa, 

configurada na hipótese da sua eleição para a Presidên- 
cia da República, é uma decisão que está ganhando a 
concordância e a adesão da maioria dos portugueses. 

O que se tem passado nestes últimos dias da cam- 
panha eleitoral, o folclore fascizante e reaccionário dos 
cortejos e dos comícios ambulantes da candidatura frei- 
tista, as afirmações demagógicas proferidas pelo pró- 
prio candidato e as declarações dos seus apoiantes 
mais destacados, a significativa natureza política e de 
classe da sua base de apoio e as provocações e amea- 
ças revanchistas que partem dos arraiais de extrema 
direita, são factos elucidativos que têm vindo a compro- 
var a justeza dos alertas e prevenções do PCP e de 
outros esclarecidos democratas. 

Estes factos esclarecedores têm vindo a desafectar 
e a afastar sensivelmente do apoio a Freitas do Amaral 
muitos cidadãos que antes encaravam com simpatia a 
sua candidatura e agora se interrogam sobre o que so- 
breviria à situação social e política portuguesa na se- 

quência de uma hipotética eleição do candidato das for- 
ças desforristas do passado para a Presidência da Re- 
pública. 

E também evidente que na base de apoio da candi- 
datura de Freitas se encontram portugueses de cama- 
das e sectores sociais que objectivamente votarão con- 
tra si próprios, contra os seus próprios interesses se, 
por uma errada e inconsciente opção, votarem no candi- 
dato das forças da contra-revolução e do desforrismo. 

Designadamente, os pequenos e médios agricultores 
e empresários da indústria e do comércio, os quadros 
técnicos e da intelectualidade, assim como a juventude 
das fábricas, dos campos, das escolas e universidades 
viriam dolorosamente a sofrer na sua carne e nos seus 
interesses e aspirações as consequências de uma in- 
sensata opção de voto em Freitas. 

Votar em Mário Soares para derrotar Freitas do Ama- 
ral não é uma decisão fácil e ainda menos agradá- 
vel para os trabalhadores e para muitos democra- 

tas portugueses que têm do secretário-geral do PS uma 
opinião formada acerca do seu papel no processo anti- 
popular e antidemocrático nos últimos dez anos. 

É, contudo, uma decisão necessária, em absoluto ir- 
recusável e imprescindível de todos os portugueses 
progressistas para travar o passo às forças fascizantes 
e mais retrógradas da sociedade portuguesa, neste mo- 
mento alinhadas por detrás da candidatura de Freitas do 
Amaral. 

Há momentos na vida de um povo e de um país em 
que o juízo popular de uma personalidade política se 
afere em toda a sua verdade. 

Nos dias actuais, quando para derrotar a candidatu- 
ra fascizante de Freitas do Amaral outra alternativa não 
há para os portugueses amantes da liberdade e da de- 
mocracia senão dar o voto a Mário Soares, tem-se reve- 
lado de maneira iniludível e crua o conceito que têm do 
dirigente máximo do PS muitos e muitos dos seus com- 
patriotas. 

É com uma elevada consciência política e sentido 
patriótico que os trabalhadores da Marinha Grande, das 
cinturas industriais de Lisboa e Setúbal, do Alentejo e 
do Ribatejo da Reforma Agrária e das grandes manchas 
industriais onde o drama do desemprego e dos salários 
em atraso mais flagela as famílias de quem trabalha se 
dispõem deliberadamente a votar domingo próximo no 



homem que tem responsabilidades das mais graves nos 
Tiales que afligem o seu povo: Mário Soares. 

É porque sabem distinguir as forças sociais e politi- 
oas que se alinham nas bases de apoio dos dois candi- 
datos que disputam a eleição de domingo que muitos 
bilhares de cidadãos vão determinantemente votar Má- 
r'o Soares para votarem contra Freitas do Amaral. 

É um facto que deve fazer reflectir todos os socialís- 
tas de recta intenção e mesmo o próprio Soares — em 
lue poucos confiam — para período incerto que vai se- 
guir-se. 

As convergências conjunturais são uma necessida- 
de objectiva do movimento democrático e a nossa expe- 
fiência nacional é estraordinariamente rica. Mas é peri- 
goso convergir agora para renegar amanhã, assumir 
hoje um compromisso perante o povo e traí-lo no passo 
Se9uinte. 

A decisão eleitoral de domingo — com a imprescin- 
dível derrota da candidatura de Freitas do Amaral — 
Pode abrir portas que é imperioso não deixar fechar a 
doía mais larga convergência das forças democráticas e 
Patrióticas portuguesas e à necessária pacificação da 
v'da nacional através do equacionamento positivo dos 
gfaves problemas económicos e sociais que afectam o 
Povo e o País. 

Ecom todos estes poderosos e ponderosos motivos 
de reflexão e estas razões de fundo que no do- 
mingo próximo os trabalhadores, os democra- 

ías< os homens e mulheres progressistas e a juventude 
d® Portugal devem encaminhar-se para as secções de 
voto e sem hesitações votarem contra Freitas do Amaral 
P0r>do a cruzinha em Mário Soares. 

Votar, e votar deliberadamente e bem com a cruz no 
Paqueno quadrado fronteiro à cara de Soares é um inde- 
clinável dever de todos — comunistas, socialistas, de- 
mocratas e portugueses de outras formações politicas 
0u independentes. 

Abster-se, votar em branco ou inutilizar propositada- 
mente ou sem querer o voto seria para qualquer demo- 
Crata votar objectivamente em Freitas do Amaral. 

por isso, no próximo domingo, quer chova, que faça 
sol ou vento é imperioso sair de casa, depor um voto 

mconfundível nas urnas para esta quarta disputa eleito- 
ral em quatro meses e participar desta simples forma 
Borria batalha política em que tanta coisa cara ao nosso 
P0vo está em jogo. 
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Função Pública em luta 

Quarta-fcira 

Milhares de trabalhadores da Função, 
Pública manifestam-se em Lisboa pela 
negociação das novas tabelas de salá- 
rios. ■ Os grupos parlamentares do PCP, 
do PRD e do PS pedem na Assembleia 
da República a ratificação do decreto-lei 
governamental que altera as Carreiras 
Médicas, ■ O Metropolitano de Lisboa é 
autorizado pelo Governo a contrair um 
empréstimo de 900 mil contos em Espa- 
nha. ■ Comboio de mercadorias descarrila 
perto de Vila Nova de Famalicão. Não se 
registaram desastres pessoais. ■ Manuela 
Eanes afirma, na sessão inaugural do II 
Congresso Nacional" de Psiquiatria Social 
que o insucesso escolar e a falta de em- 
prego persistem no horizonte dos jovens. 
■ Os compradores habituais da lota acu- 
sam os gestores da Docapesca de quere- 
rem, em nome da adesão à CEE, pôr pei- 
xe podre no mercado. ■ Segundo um es- 
tudo da CGTP-IN, as dívidas do patronato 
à Segurança Social ultrapassam os 22 
milhões de contos. ■ Ronald Reagan 
anuncia o seu programa: acelerar a mili- 
tarização do espaço e aumentar o finan- 
ciamento a bandos terroristas. ■ Repre- 
sentantes da CEE e dos países da linha 
da frente encontram-se pela primeira vez 
e condenam o regime sul-africano, ■ A 
Confederação dos Sindicatos alemães-fe- 
derais convoca greve indeterminada nos 
transportes públicos, que já paralisaram 
no primeiro dia. 

6 
Qulnta-fi>irii 

JHÊf 

Sexta-feira 

Segundo um estudo do Instituto do In- 
vestimento Estrangeiro, os portugueses 
são os trabalhadores mais mal pagos da 
Europa e, a nível mundial, equiparam-se 
aos da Coreia do Sul. ■ O Governo extin- 
gue o Gabinete da Área de Sines. ■ Greve 
na CP provoca o caos nos acessos a Lis- 
boa. ■ A Juventude Comunista Portuguesa 
apela ao voto em Mário Soares para der- 
rotar Freitas do Amaral. ■ Manuel Lopes, 
dirigente da CGTP-IN, critica a neutralida- 
de assumida pela UGT.no que respeita à 
segunda volta das eleições presidenciais. 
■ O plenário das UCP's e Cooperativas 
Agrícolas do distrito de Évora apela ao 
voto para derrotar Freitas. ■ Na sessão 
comemorativa do 4 de Fevereiro, o em- 
baixador angolano afirma que o seu país 
dará resposta à «coligação Reagan-Bot- 
ha». ■ O Presidente da República visita as 
obras da ponte ferroviária sobre o Douro. 
■ Os jornalistas obtêm acordo salarial. ■ 
Segundo os eleitos pela APU, o presiden- 
te da Câmara Municipal de Setúbal usa 
lei do 24 de Abril para delegar poderes. ■ 
A FENPROF denuncia o comportamento 
«enganador» do Ministério da Educação. ■ 
A bordo de um avião militar dos Estados 
Unidos, «Baby Doe», e ditador do Haiti, 
abandona o país depois de ter entregue o 
poder a um Conselho Nacional de Gover- 
no. ■ O governo da Tunísia prende quatro- 
centos sindicalistas. ■ Termina o III Con- 
gresso do Partido Comunista de Cuba. ■ 
As eleições presidenciais filipinas ficam 
por inúmeras fraudes e intimidações a 
eleitores. ■ 0 presidente angolano nomeia 
quatro novos ministros. 

8 
Sábado 

Em Corroios, Álvaro Cunhal afirma que 
o voto em Soares para salvar a democra- 
cia prova a consciência política dos co- 
munistas. ■ A Comissão Prõ-Sindical da 
PSP comemora o seu quarto aniversário. 
■ A greve parcelar que os trabalhadores 
da Carris empreenderam regista uma 
adesão total. ■ Os trabalhadores ferroviá- 
rios concentram-se junto ao Ministério 
das Obras Públicas. B As Organizações 
Representativas dos Trabalhadores do 
sector público recomendam o voto em 
Soares para derrotar Freitas. B O Sindica- 
to dos Médicos da Zona Centro considera 
que a greve dos policlínicos foi um êxito, fl 
A ETA assassina um vice-almírante espa- 
nhol. B A Síria exige a condenação do 
acto de pirataria aérea de Israel. B O 
«Washington Post» afirma que os norte- 
-americanos podem aceitar as propostas 
soviéticas de desarmamento. B O ministro 
britânico dos Negócios Estrangeiros de- 
fende a manutenção de contactos com o 
Congresso Nacional Africano (ANC) da 
África do Sul. fl Mikhail Gorbatchev recebe 
o senador norte-ameheano Edward Ken- 
nedy, fl. Mais um petrofeiro é atacado no 
Golfo: quatro mortos. B Um avião norte- 
-americano prepara-se para evacuar o di- 
tador do Haiti. 

26 anos depois da sua fuga, Álvaro 
Cunhal visita o forte de Peniche e afirma 
que esses tempos não podem voltar nun- 
ca mais. B Os pescadores alertam que o 
pescado está em perigo nos rios portu- 
gueses. B A CEE reduz as suas encomen- 
das à Siderurgia Nacional, fl A Confedera- 
ção Nacional da Agricultura reclama, com 
base na baixa do custo das ramas de pe- 
tróleo, a descida do preço dos combustí- 
veis. B Iniciam-se, em Coimbra, as quartas 
jornadas de Medicina Interna. B A defesa 
do património arquitectónico é debatida 
em'Sintra. B Mikhail Gorbatchev afirma 
que Washington usa a guerra das estre- 
las para boicotar negociações e eliminar 
acordos com S União Soviética, B O presi- 
dente peruano decreta o estado de emer- 
gência na capital do país. B Ferdinando 
Marcos, o ditador filipino, ameaça anular 
as eleições presidenciais. B O povo do 
Haiti festeja a queda do ditador. 

9 
Uomingo 

O Sindicato dos Trabalhadores Agríco- 
las do Distrito de Évora denuncia a exis- 
tência de 150 mil quilos de azeitonas por 
apanhar, só no distrito. B Em Trás-os- 
-Montes, os professores reclamam o 
aquecimento das salas de aula. fl No Por- 
to, Álvaro Cunhal afirma que os democra- 
tas se devem unir agora para impedir que 
o fascismo passe e não mais tarde para 
lutar contra ele. B A URAP apela ao voto 
em Mário Soares. B Aí está... apoiantes de 
Pintasilgo propõem a formação de um 

novo partido, B Os trabalhadores metalúr- 
gicos anunciam uma segunda jornada na- 
cional de luta. fl Os docentes das Escolas 
Superiores de Educação ameaçam ir para 
a greve se entretanto o Governo não re- 
solver a sua situação. B A oposição haitia- 
na forma governo no exílio. B A contagem 
de votos é interrompida nas Filipinas. B 
Winnie Mandela, mulher do dirigente sul- 

•r. 
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Finalmente, a libertação? 

-africano Nelson Mandela, afirma que d 
seu marido está na iminência de ser liber- 
tado. B Milicianos libaneses do movimehto 
shiita Amai sequestram militantes comu- 
nistas. 

10 
Segunda-feira 

Trabalhadores da Imprensa Nacional - 
Casa da Moeda cumprem um dia de gre- 
ve em defesa de aumentos salariais jus- 
tos ■ Apoiantes de Freitas do Amaral 
destroem propaganda de Soares afixada 
no concelho de Baião ■ A Coordenadora 
das Comissões de Trabalhadores do Por- 
to exorta ao voto para derrotar Freitas do 
Amaral, «contra o avanço da reacção e 
do seu plano de subversão do regime de- 
mocrático ■ Vítor Rua, um dos fundado- 
res do «GNR», afirma que aquele grupo 
se vendeu às «ideologias fascizantes» ■ 
O porta-voz da Casa Branca convida o 
ditador filipino Marcos e a dirigente oposi- 
cionista Corazón Aquino a «trabalharem 
em conjunto» para constituírem «um go- 
verno viável» ■ Tropas iranianas atraves- 
sam os Chatt El-Arab, posição considera- 
da estratégica pelas duas partes envolvi- 
das no conflito ■ A Junta de governo do 
Haiti dissolve o «parlamento» e os «Ton- 
tons-Macoute». 

11 
Terça-feira 

Dia de Carnaval ■ Cavaco, enquanto 
líder do PSD, escreve aos autarcas para 
«sensibilizarem» todos os eleitores que 
lhe poderão ser afectos no sentido de 
não faltarem com o seu voto. Segundo a 
NP, o líder do Governo teria mesmo pedi- 
do transportes... ■ O PRD reafirma a sua 
opção de aconselhar ao voto em Soares 
■ O número de suicídios registado duran- 
te o ano transacto na área da GNR foi de 
804, menos 39 do que em'1984, informou 
esta força ■ Ao empatar com a Áustria, a 
selecção nacional de andebol comprome- 
te a sua passagem à fase final do mun- 
dial da modalidade ■ A organização Am- 
nistia Internacional acusa a CIA de enco- 
rajar os terroristas que actuam na Nicará- 
gua a torturar os seus prisioneiros ■ Mik- 
hail Gorbatchev defende o recomeço de 
conversações entre a Grâ-Bretanha, os 
Estados Unidos e a União Soviética para 
a suspensão dos testes nucleares « A In- 
glaterra e a Nigéria reatam as relações 
diplomáticas ■ Começa em Palermo o jul- 
gamento de 474 implicados na Mafia ita- 
'iana. 
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O PCP, consciente das suas altas res- 

ponsabilidades na vida nacional, man- 

tendo integralmente o seu juízo acer- 

ca de Mário Soares e da sua política, 

considera imperativo que os trabalha- 

dores, os democratas e patriotas, para 

derrotarem Freitas do Amaral, votem 

em Mário Soares. Não se trata de um 

voto de apoio nem a Soares nem à sua 

política, que continuará a ser firme- 

mente combatida. Mas trata-se da 

única forma de, na 2.a volta das 

eleições, no dia 16 de Fevereiro, fazer 

frente à ameaça de eleição de Freitas 

do Amaral para Presidente da Repú- 

blica. 
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Para quem tivesse dúvidas, bastaria ter seguido 
algumas das viagens da segunda volta da 
campanha de Mário Soares para ceríificar-se de 
que o voto que os comunistas irão colocar no 
boletim do dia 16 não significa nem significará 
qualquer espécie de apoio ao candidato em 
quem se vota para derrotar Freitas do Amaral. O 
facto de não ter sido hostilizado em terras de 
forte implantação comunista — onde só o 
descaramento do homem de Nafarros o leva a 
apear-se —, quer apenas dizer que o combate 
principal agora é evitar, conjugando os esforços 
de todos os democratas, a eleição de um 
representante da reacção e do saudosismo 
revanchista. 
Mário Soares não é o candidato dos comunistas. 
Nem será, para muitos outros democratas, o 
candidato da democracia, quanto mais da 
esquerda. Se o PCP tomava mesmo as suas 
distâncias, na primeira volta, no apoio efectivo 
que dispensou a Salgado Zenha, lembrando que 
o candidato melhor podia não ser o melhor 
candidato, hoje a campanha de esclarecimento e 
de apelo ao voto em Soares verifica-se a 
despeito do próprio candidato. 
Situação curiosa, explicada apenas peia sua 
extrema complexidade, destrinçada e clarificada 
no Congresso Extraordinário da Amadora, onde 
muitas vozes referiram esse mesmo desgosto por 
ter de ir inscrever uma cruzinha à frente do nome 
de um político que tudo tem feito, ao longo dos 
anos, para abrir à direita as portas que 
aparentemente agora lhe quer fechar. 
Recordam os militantes e os eleitores 
comunistas, recordam os trabalhadores e os 
democratas mais consequentes a actuação e as 
responsabilidades de um político que partiu ao 
combate contra Abril no que de mais significativo 
Abril teve — nacionalizações, Reforma Agrária, 
liberdades e direitos dos trabalhadores. À frente 
da ofensiva contra Abril, aliando-se aos mais 
ferozes inimigos do regime democrático e da 
Constituição que o institucionalizou, viu-se quase 
sempre Mário Soares. 
Viu-se e ouviu-se a sua demagogia, as suas 
promessas eleitorais prontamente 
desmascaradas cada vez que ele se sentava na 
cadeira de Primeiro-Ministro. Viu-se também o 
reforçar da luta contra a sua política de 
desrespeito do mundo do trabalho. Viu-se ainda 
o reduzir da base social e política que o apoiou 
nos primeiros tempos. 
É, pois, sem ilusões que se vai votar Soares para 
derrotar Freitas; que nos batemos por levar a 
Belém um homem que melhor ficaria em 
Nafarros. 
Sabemos, por outro lado, que a luta continua, e 
que esta atitude de hoje, pesada e medida com 
inteligência, faz parte da luta pela defesa da 
democracia, pretendendo que as condições para 
tal defesa sejam muitos difíceis do que seriam 
sem dúvida se Freitas fosse levado ao colo pela 
direita fascista até Belém. 
A luz há-de surgir ao fundo do túnel. Mas não 
será Mário Soares a levar a candeia à frente, que 
de buracos percebe ele mas não de luzes. Quem 
fará surgir a luz, a despeito do candidato em que 
se vai votar, mas que não se apoia, será o povo 
português, os trabalhadores, os verdadeiros 
democratas. 
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E Ivan Cunhal em Penkhe 

«A fortaleza é o testemunho e o símbolo de uma 
situação que o nosso país viveu durante dezenas 
de anos e que o nosso povo não quer viver nunca 
mais». Palavras de Álvaro Cunhal no final do 
percurso que no passado sábado realizou na vila 
piscatória de Peniche onde visitou a fortaleza e 
participou numa sessão-debate na Escola 
Secundária Local. 
Esta foi a terceira vez, depois de Abril, que o 
secretário-geral do PCP se deslocou a esta terra e a 
primeira em que visitou a antiga prisão. A outra vez 
que lá entrou foi de algemas nos pulsos. Corria o 
ano de 1973. Hoje foi bem diferente. Foi «com uma 
grande alegria» e com os olhos postos no presente 
e no futuro. 
Em curso está uma batalha que pode ser 
fundamental para o futuro da democracia. O que 
ficou para trás e o que foi visitado inspiram um só 
sentimento, umas únicas palavras escritas no livro 
de visitas do Museu Municipal de Peniche: 
«conservar a memória para que o fascismo não 
volte nunca mais». 

Fascismo 

mais! 

Foram anos que não podem voltar 

À entrada, sáo já algumas de- 
zenas de homens e mulheres 
que esperam um pouco impa- 
cientes pela chegada de Álvaro 
Cunhal. Na sua grande maioria é 
gente que bem conhece a forta- 
leza. Gente que a conhece já 
hoje como museu mas que du- 
rante muitos anos viveu solida- 
riamente com os muitos milhares 
de portugueses que por lá pas- 
saram. 

O secretário-geral do PCP 
chega. Imediatamente começam 
as cotoveladas, todos queriam 
ver de perto como é que um ho- 
mem que tantos anos passou 
por detrás daquelas paredes rea- 
gia ao aí entrar pela primeira vez 
em liberdade. 

Com um sorriso 
nos lábios 

Terão ficado decepcionados? 

Talvez não. É com um sorriso 
nos lábios que Álvaro Cunhal 
pela primeira vez sem algemas 
transpõe a porta pesada da for- 
taleza, Um sorriso nos lábios 
que se estende a todos os pre- 
sentes. 

A fortaleza, hoje, é património 
do povo de Peniche. Hoje, é 
apenas testemunho de um tem- 
po que não queremos volte 
mais. Imediatamente, surge a 
pergunta: o que é que sentes?, e 
a resposta: «não sinto nada, o 
que sucedeu a cada um de nós 
inscreve-se na luta global de 
muitos milhares de portu- 
gueses». 

E pronto. De sorriso nos lá- 
bios entramos. Primeira etapa: o 
pariatório. Aí, encontram-se hoje 
estátuas que nos dão a ideia do 
que foi uma cena vivida ao longo 
de decénios. Passagem rápida 
porque o tempo e a multidão não 
permitiam uma visita mais 
cuidada. 

Logo de seguida, uma sala 
com um pouco de história. Onde 
se diz da fortaleza, desde a 
ocupação a que foi por duas ve- 
zes sujeita até 27 de Abril, quan- 
do os últimos patriotas são liber- 
tados. 

E bom lembrar 

Ai, uma primeira observação 
do secretário-geral do PCP — 
observação que depois seria re- 
petida na sessão-debate em que 
participou. Numa vitrina, um gru- 
po escultório representa um es- 
pancamento da PIDE. Nas mãos 
de um carrasco, um pau. Diz Ál- 
varo Cunhal: «isto é uma cena 
ligeira em relação aos espanca- 
mentos. É bom lembrar que mui- 
tos comunistas foram mortos por 
torturas, outros a tiro, outros ain- 
da nas prisões». 

Vamos de novo para o ar livre 
e atravessamos a fortaleza, em 

direcção ao antigo segredo. Vão 
saltando os pormenores: «era ali 
o segredo de onde o Dias Lou- 
renço fugiu. Conseguiu ser man- 
dado para o segredo de castigo 
e depois abriu, com uma colher, 
um buraco na porta chapeada de 
metal. Uma coisa simples, não 
é?». 

A volta em direcção às cama- 
ratas destinadas aos prisioneiros 
e à sala onde se encontra conta- 
da a fuga que, com mais dez ca- 
maradas, empreendeu em 3 de 
Janeiro de 1960. E a história vai 
correndo na fala de quem nela 
participou: «nós saltámos o muro 
pela esquerda da guarita e não 
pela direita. Também não foi 
nesta casa que fiquei». Já em 
frente ao local onde anteriormen- 
te existiu uma figueira: «saímos 
por aqui, descemos por uma cor- 
da feita de lençóis amarrados 
uns aos outros e presos cá em 
cima a um tronco forte que colo- 
cámos numa fenda. Até houve 
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O nosso povo saúda 

a libertação de Álvaro Cunhal 

e dos seus companheiros 

• Defendamo-los contra as investidas do inimigo 

«De norte a sul de Portugal e de vários paí- 
ses estrangeiros chegam até ao «Avante!» nu- 
merosas saudações e informações inequívocas 
de alegria do nosso povo e dos outros povos e 
da sua admiração pela abnegada coragem da- 
queles patriotas e pelo esforço de organização 
realizado pelo Partido Comunista Português 
para os recuperar e defender. Esta fuga cora- 
josa constituiu um verdadeiro acontecimento 
político nacional. 

«Em Lisboa, nas fábricas, nos bairros popu- 
lares, nos cafés e nos locais públicos foi calo- 
rosamente festejada a libertação dos nossos 
camaradas. Muita gente simples saudou, co- 
movida, esta importante vitória do Partido Co- 
munista e do povo português. 

«O nosso correspondente do Porto comuni- 
ca-nos: "por todos os lados se falou e se fala 
ainda na evasão dos nossos camaradas. Nas 
fábricas, nos cafés e nos mais variados pontos 
de reunião. Em vários lados foram abertas gar- 
rafas de champanhe, bebeu-se e fizeram-se 
saúdes, etc. Os telefones retiniram e houve 
quem telefonasse para todos os seus conheci- 
dos a comunicar a fuga. Houve lágrimas de 
pessoas simples, de trabalhadores, etc. Houve 
abraços e beijos em plena rua. Várias pesso- 
as, ao terem conhecimento da fuga, correram 
a dar a notícia, a quererem ser os primeiros. 
Numa fábrica, perante os grupos e grupinhos 
que se formavam, o patrão mandou parar as 
máquinas e quis saber o que se passava». 

«Igualmente -um nosso correspondente do 
sul nos diz: "por toda a parte çs trabalhadores 
dão largas ao seu entusiasmo e alegria. Em 
muitos pontos houve discursos e bebeu-se 
mesmo alguns copitos a mais..." 

«Nos grandes centros operários do Barreiro, 
Almada, Marinha Grande, Sacavém e outros, 
os trabalhadores saudaram com efusão a liber- 
tação de Álvaro Cunhal e dos seus compa- 
nheiros. Em muitos pontos do País houve ver- 
dadeiras confraternizações populares em lou- 
vor deste notável triunfo do Partido e muitos 
foguetes foram lançados ao ar. 

Os salazaristas descarregam 
a sua fúria sobre o povo 

«/Is efusivas manifestações de regozijo po- 
pular dão um realce especial a esta grande 
vitória política do Partido Comunista Portu- 
guês. 

«Também os fascistas acusaram o toque en- 
volvendo o País numa atmosfera de terror e de 
estado de sítio. 

«Salazar mobilizou todo o seu monstruoso 
aparelho repressivo, todos os seus polícias, 
provocadores e bufos para tentar recapturar os 
fugitivos. -4s forças repressivas, actuando sob 
a direcção da P/DE, ocuparam estradas, cru- 
zamentos e pontos estratégicos do País, exi- 
bindo as suas metralhadoras e as suas briga- 
das de cães-polícias. Centenas de automóveis, 
camionetas públicas e particulares, comboios e 
outros veículos foram mandados parar e revis- 
tados e os seus ocupantes foram identificados, 
revistados e alguns mesmo detidos durante 
longas horas. Muitas residências foram assal- 
tadas pelos bandoleiros da P/DE é muitos pa- 
cíficos transeuntes, tornados suspeitos aos 
olhos dos esbirros policiais, foram incomoda- 
dos pelas forças da P/DE, GNR, PSP, PVT e 
outras. Tudo isto no meio de um aparato bélico 
que revelou a medida da derrota salazarista e 
cobriu de ridículo o regime.» 

«Avante!» ano 2S — série VI n.° 28% 2." quinze- 
na de Janeiro de 1960 

um camarada que quis fugir 
mais depressa e que, em vez de 
descer agarrado aos lençóis com 
cuidado, resolveu escorregar e 
magoou-se nos nós. Acabou por 
cair lá em baixo ferido e teve de 
ser ajudado». 

«Toda a gente nos viu, nem 
podia deixar de ver uma dezena 
de homens a saltar o muro. Atra- 
vessámos o largo sem correr e 
depois dividimo-nos. Eu fui pela 
rua da esquerda com alguns ca- 
maradas, outros foram pela do 
meio e outros ainda pela da di- 
reita. E pronto!». 

Muitas histórias, 
uma morai: nunca 
mais! 

Finalmente, foi a visita ao ac- 
tual museu do mar onde antiga- 
mente funcionava a camarata n.0 

5, «que era a pior de todas, tudo 
em pedra, e de onde fugiram o 

Jaime Serra e o Francisco 
Miguel». 

A visita que o secretário-geral 
do PCP fez ao forte de Peniche 
foi assim um entrecruzar de his- 
tórias todas elas diferentes, mas 
todas com a mesma moral: «es- 
tamos lutando e é necessário lu- 
tar para que não volte a haver 
prisões como esta, não podemos 
deixar cair os braços ao longo 
do corpo». 

Ficou a certeza, expressa por 
Álvaro Cunhal, de que «o museu 
necessita de ser mais documen- 
tado», de que «não queremos 
que esses anos voltem e que es- 
tamos dispostos a lutar para que 
não voltem». 

Foram «anos e anos em que 
não se podia respirar, escrever 
ou falar». Foram milhares e mi- 
lhares os portugueses presos e 
cujo crime foi «lutarem pelo bem 
do povo e da Pátria». 

Foram anos e anos que não 
podem mais voltar. 

-fs? 

■ 
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«Conservar a memória para que o fascismo não volte nunca mais» 

Não cruzaremos os braços 

No final da sua visita a Peni- 
che, e já durante a sessão-deba- 
te promovida pelo comissão 
Concelhia do PCP, Álvaro 
Cunhal salientaria que «é neces- 
sário um esforço do nosso Parti- 
do para impedir que Freitas do 
Amaral seja Presidente da Repú- 
blica». 

«É por isso que estamos es- 
clarecendo no sentido de que 
nas próximas eleições aqueles 
que pensam, como nós, que o 
perigo maior vem da extrema-di- 
reita e do fascismo votem em 
Mário Soares», afirmou o secre- 
tário-geral do PCP para logo de 
seguida salientar que «não vota- 
mos nele, votamos contra o 
outro». 

No cheio ginásio da Escola 
Secundária de Peniche, Álvaro 
Cunhal salientou que «nós não 

dizemos que apoiamos Mário 
Soares, a sua candidatura e o 
seu projecto. Dado que Mário 
Soares não é um candidato da 
democracia, esta não é uma ba- 
talha fácil, mas pensamos que é 
um grande erro se não tiverem a 
coragem de votar nele». 

E isto porquê? Álvaro Cunhal 
respondeu fazendo uma outra 
pergunta. «Onde estão os pides, 
os reaccionários e os ministros 
de Salazar?» 

Esta é, de facto, uma das 
grandes diferenças entre as 
duas candidaturas à Presidência 
da República. Por isso, os comu- 
nistas não poderiam nunca ficar 
de braços cruzados. Com a elei- 
ção de Mário Soares, os perigos 
para a democracia «serão condi- 
cionados pela base de apoio de 
que dispõe e que limita a sua 

acção», o que já não aconteceria 
com Freitas do Amarai, por trás 
do qual se escondem todos os 
fascistas desejosos de verem o 
passado ganhar raias de pre- 
sente. 

Por isso mesmo, Álvaro 
Cunhal afirmou estar profunda- 
mente convencido que tanto os 
trabalhadores da Reforma Agrá- 
ria como os da Marinha Grande 
— «apesar de terem sofrido o 
que sofreram pela política de 
Mário Soares — vão pôr a cruz 
em frente» deste candidato. 

Para o secretário-geral do 

PCP, a questão é muito simples: 
«ou ganhamos os eleitores de- 
mocratas, ou não os ganhamos 
e Freitas vence». 

Para acabar, e corroborando 
um sentimento generalizado, afir- 
maria: «que não queiram os ha- 
bitantes de Peniche que aquelas 
portas se voltem a abrir para fa- 
zer entrar presos». 

Por detrás da mesa que presi- 
diu a esta sessão-debale, em le- 
tras bem legíveis, podia-se ler 
que «para derrotar Freitas os co- 
munistas não cruzarão os bra- 
ços. Fascismo nunca mais!» 

Há que lutar 

Antes de Álvaro Cunhal, interviria na sessão-debate que se 
realizou na Escola Secundáriá, um camarada que falou em 
nome da Comissão Concelhia de Peniche do PCP. 

O essencial dessa intervenção foi uma muito simples pergun- 
ta: E se Freitas ganhar, como será? 

Hoje, há já anos que a contratação colectiva dos pescadores 
não é revista, avoiumam-se dificuldades de escoamento do 
pescado, os custos de construção das embarcações e a re- 
pressão no sector conserveiro nunca foi tão dura, A juventude 
é particularmente atingida, o hospital novo já está construído 
mas ainda não funciona. E se Freitas fosse eleito, que seria da 
nossa vida? 

Por isso apelo: «há que lutar nos barcos, nos campos e nas 
fábricas, mas em liberdade!» 

Saudação dos camaradas 

que se evadiram da Fortaleza de Peniche 

«Ao alcançarmos a liberdade e ao reto- 
marmos o posto de combate, saudamos 
antes de mais o nosso Partido e o Povo 
Português, afirmando a nossa determina- 
ção de os servir como até hoje na luta 
pela instauração em Portugal de um regi- 
me de liberdade e legalidade. 

«Saudamos todos os portugueses hon- 
rados, qualquer que seja a sua ideologia 
ou crença religiosa, saudamos todas as 
forças e correntes anti-salazaristas, sa- 
lientando a importância e a urgência da 
unidade, como condição fundamental 

para a solução do problema político por- 
tuguês. 

«Sem o decisivo auxílio do Partido Co- 
munista Português e da sua direcção — à 
qual manifestamos toda a nossa confian- 
ça sem a coragem, o espírito de sacri- 
fício e o apoio de numerosos comunistas 
e portugueses sem partido que nos aju- 
daram, não teria sido possível levar a 
cabo com êxito a nossa libertação. 

«Não queremos deixar de manifestar o 
reconhecimento pelas provas de' simpatia 
e solidariedade activas que, enquanto en- 

carcerados, nos foram prestadas, assim 
como aos restantes presos antifascistas, 
pelo nosso povo e pelo movimento operá- 
rio e democrático internacional, que tanto 
contribuíram- para a defesa das nossas 
vidas. 

«Muitos dedicados filhos do povo portu- 
guês continuam nas prisões fascistas, so- 
frendo torturas e longos anos de prisão. A 
acção dos patriotas portugueses apoiada 
pelos trabalhadores e democratas do 
mundo conseguirá libertá-los também.» 

«Avante!» ano 29 — Série VI n.0 285-A de 
Janeiro de 1960 
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Alvaro Cunhal no Alvalade 

A falar 

é que a gente 

se entende 
Com a plateia do cinema Alvalade, em Lisboa, 
completamente cheia, o secretário-geral do PCP participou, 
na passada sexta-feira, em viva sessão de esclarecimento 
subordinada ao tema «O PCP e a 2.' volta das eleições 
presidenciais». E viva, é o termo: acorrendo 
ininterruptamente aos dois microfones colocados na sala, a 
disposição da assistência, as perguntas sucederam-se e 
intercalaram-se com exposições às vezes emocionadas de 
pessoas que, face à actual situação política, não escondiam 
sua apreensão e, mesmo, desgosto. E surge aqui a primeira 
nota a realçar: as intervenções do público cedo se 
«misturaram» umas com as outras, numa curiosa tendência 
de se comentarem ou, mesmo, responderem mutuamente. 
Quando Álvaro Cunhal tomou a palavra após uma nota 
introdutória, que começou a sessão), tinha pela frente um 
debate já meio iniciado pelo próprio auditório. 

Soares para vencer a candidatu- 
ra de Freitas do Amaral originou, 
naturalmente, o maior número de 
intervenções, na sua maioria 
mais ou menos conformadas 
com a «fatalidade» {embora hou- 
vesse, como já dissemos, al- 
guém que, após recordar a fome 
que lhe entrou em casa «por 
causa de Mário Soares», não 
sabia «se terei coragem em vo- 
tar nele»). 

Uma senhora comentaria, 
mesmo, a situação com algum 
humor, afirmando que o voto em 
Soares lhe lembrava o velho re- 
frão de que «se queres uma 
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Uma sala cheia e uma sessão viva 

Desíludam-se, entretanto, os 
caçadores de «originalidades» 
quanto à hipótese de tal vivaci- 
dade ter dado frutos azedos ou, 
quiçá (como agora se diz), politi- 
camente «escandalosos». Mani- 
festar repugnância por votar em 
Mário Soares — dado que a 
fome rondou a porta por culpa 
da sua política governamental — 
nada tem de escandaloso, nem 
temer o revanchismo fascista — 
que se esconde por trás da can- 

didatura de Freitas do Amaral — 
tem qualquer coisa de pitoresca- 
mente aproveitável para as colu- 
nas dos mexericos políticos. Que 
tais considerações tenham acen- 
dido um quase-diálogo entre o 
auditório, eis a verdadeira origi- 
nalidade — que talvez não entu- 
siasme por aí além os apaixona- 
dos de insólito e das «caixas» 
mais ou menos circenses. 
Adiante. 

A necessidade de votar em 

casa bem guardada, entrega-a a 
um gatuno». E acrescentava, rá- 
pida: «É evidente que dentro 
em breve teremos lhe de tirar 
a chave que agora lhe damos, 
mas isso agora não importa, 
se queremos mesmo defender 
a casa.» 

Mas outras perguntas houve, 
para além da questão do voto (e 
não do apoio, como vários inter- 
pelantes de Álvaro Cunhal não 
se cansaram de sublinhar) em 
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Quando Alvaro Cunhal começou a responder às questões colocadas, tinha pela frente um debate já 
meio começado 

Mário Soares, que configuravam 
preocupações várias, nomeada- 
mente quanto à aparente adesão 
da juventude ao folclore da direi- 
ta («quem ganhar a juventude 
ganha o futuro», sublinhou-se, 
e ao perigo do revanchismo fas- 
cista com a vitória de Freitas do 
Amaral, e questões ligadas ao 
azedume pelo divisionismo da 
candidatura de Pintasilgo «que 
deu a passagem a Mário Soa- 
res, portanto, à direita», ora 
preocupadas pela decisão apa- 
rentemente contraditória do PCP 
em apoiar, agora, Mário Soares. 
A tudo Álvaro Cunhal respondeu, 
encandeando as perguntas num 
discurso fluente, claro e aqui e 
ali pontilhado de humor. 

Nem Sibéria 
nem Faroeste 

O secretário-geral do PCP co- 
meçou a sua intervenção abor- 
dando as questões levantadas 
acerca da juventude e a sua 
aparente sedução pelo folclore 
da direita, considerando tratar-se 
de uma situação que exige pro- 
fundas apreciações, tal como ou- 
tras, nomeadamente sobre as 
mulheres, batalha ideológica e 
Comunicação Social, militância, 
etc., referindo que a direcção do 
Partido já ponderou a necessida- 
de dessas apreciações. Quanto 
à juventude, é uma questão sé- 
ria que não será só analisada 
por especialistas e pelo Partido: 
«É necessário ouvir a juventu- 
de, encontrar os canais de au- 
dição que nos levem a ela», 
pelo que se terá de realizar um 
grande debate com a juventude, 
frisando que a situação envolve 
questões de fundo. 

Quanto à decisão de o PCP 
recomendar, agora, o voto em 
Mário Soares, quando no X Con- 
gresso se decidira o contrário, 
Álvaro Cunhal voltou a recordar 
que a posição do X Congresso 
foi tomada em 1983, em pleno 
governo Mário Soares e quando 
este era não apenas o único 
candidato da direita, mas tam- 
bém o mais bem situado para o 

continuar a ser: era ele quem li- 
derava toda a política de direita. 
No XI Congresso (Extraordinário) 
não houve autocrítica (como al- 
guém, na plateia, sugerira) ã de- 
cisão anteriormente tomada, e 
sim «aos termos demasiado ta- 
xativos com que excluímos, 
nesta campanha, o voto em 
Soares». Daí o choque que cau- 
sou a reconsideração do proble- 
ma, embora seja um facto que, 
se assim não se tivesse procedi- 
do, se estaria «a abrir o cami- 
nho ao voto em Soares logo 
na primeira volta e a impedir 
uma possível vitória do candi- 
dato democrático». 

«Não se trata aqui de apoiar 
Mário Soares» sublinhou. 

«Não há convergência do 
apoio, mas apenas convergên- 
cia de voto», absolutamente cir- 
cunstancial. 

Explicou de seguida as razões 
que conduziram ao insucesso da 
candidatura de Salgado Zenha 
(atraso no seu lançamento, boi- 
cote cerrado e sem precedentes 
da Comunicação Social, dificul- 
dades em fazer chegar, ao elei- 
torado, a tempo e em profundi- 
dade, o apoio do general Rama- 
lho Eanes, a candidatura divisio- 
nista de Pintasilgo, etc.), enqua- 
drou as críticas feitas á candida- 
tura da Pintasilgo («fez o possí- 
vel para ir buscar votos ã nos- 
sa área eleitoral» e «indepen- 
dentemente de intenções pes- 
soais, foi, objectivamente, uma 
candidatura divísionista» que 
chegou ao cúmulo de considerar 
que, quando era a própria candi- 
data a esclarecer, não estava a 
violentar as consciências mas 
quando um grande Partido como 
o PCP o fazia, jã estava a «vio- 
lentá-las»...). 

Em relação ao PRD (que um 
interpelante chamou de definiti- 
vamente «queimado») e ao pre- 
sumível esboroar do prestígio do 
general Ramalho Eanes, indicia- 
do pela derrota de Zenha, o se- 
cretário-geral do PCP considerou 
que nada-disso se verificara: a 
questão não estivera numa que- 

bra do prestígio do general e, 
antes, na falha de levar esse 
prestígio ao eleitorado («pensa- 
mos que esse prestígio conti- 
nua», sublinhou); quanto ao 
PRD, a sua presença no espec- 
tro político-partidário não é con- 
juntural, pelo que «não cremos 
que esteja queimado». Além 
disso não há, hoje ainda, uma 
coincidência do eleitorado com o 
espectro partidário, pelo que, se 
não for o PRD a preencher esse 
espaço, será outra forma de or- 
ganização partidária. 

Quanto à eventual eleição de 
Freitas do Amaral, tal não signifi- 
cará «que tenhamos o fascis- 
mo no dia seguinte, com tan- 
ques e militares na rua». O pe- 
rigo está na dinâmica de revan- 
chismo fascista que espreita e 
se esconde por trás desta candi- 
datura. Recordou, a propósito, 
que «após o 25 de Abril os fas- 
cistas não foram para a Sibé- 
ria ou para o Foroeste — con- 
tinuaram cá!». 

Daí a necessidade do voto em 
Soares para bater Freitas do 
Amaral. «É preciso uma grande 
consciência política — disse — 
para que aqueles que foram 
mais directamente atingidos 
pela política do Governo 
PS/PSD, vão agora votar em 
Mário Soares», mas verdadeira- 
mente humilhante, para nós, se- 
ria «deixarmos cair os braços 
perante uma situação política 
tão grave». 

«Se tomamós esta posição 
— acrescentou — não é por de- 
missão. Trata-se, isso sim, da 
posição revolucionária de um 
Partido que sabe as suas res- 
ponsabilidades perante o povo 
e o País.» 

Apesar de Soares não enga- 
nar ninguém, ser um político de 
direita contra quem, seguramen- 
te, se vai ter de continuar a lutar, 
o que se trata agora é de «ven- 
cer o Freitas e a avalancha 
fascista que tentará vir atrás 
dele». 

A falar é que a gente se 
entende. 

"1 
De Improviso ou assentes em notas meditadas, as intervenções do público no cinema Alvalade foram sobretudo numerosas, interessadas e... um quase diálogo, em algumas situações 
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Álvaro Cunhal no Porto 

«A batalha não irá terminar 

com estas eleições» 

Com o pavilhão do Mercado 
Ferreira Borges completamente 
cheio, realizou-se no domingo, 
dia 9, uma viva e participada 
sessão de esclarecimento sobre 
a atitude do PCP na 2.a volta das 
presidenciais e que teve a parti- 
cipação do camarada Álvaro 
Cunhal. 

A sessão, da iniciativa da Or- 
ganização Local do Porto, dos 
sectores intelectual, de serviços 
e grandes serviços, foi presidida 
pelo camarada Henrique Lemos, 
da DORP e do Comité Centrai, 
encontrando-se ainda na mesa 
os camaradas Edgar Correia, , 
membro suplente da Comissão 
Política do CC e os camaradas 
Helena Medina, Horácio Guima- 
rães e João Semedo da Comis- 
são Executiva da DORP, bem 
como vários outros camaradas 
das organizações dos sectores 
promotores. 

O camarada Álvaro Cunhal 
fez uma intervenção inicial apon- 
tando as razões da justeza da 
orientação saída do X Congres- 

so relativamente às presiden- 
ciais, lembrando que Soares li- 
derava na altura um governo 
PS/PSD e que mesmo que o 
CDS e o PSD apresentassem 
candidatos próprios na primeira 
volta, fariam de Soares o candi- 
dato preferencial. 

O pacote laboral, o pacote au- 
tárquico, o pacote dos sectores, 
foram aspectos que o camarada 
relembrou como fundamentais 
de um plano que ameaçava a 
democracia e que veio a ser der- 
rotado pela luta dos trabalhado- 
res, a demissão do governo e a 
realização de eleições anteci- 
padas. 

Sublinhando que os comunis- 
tas não mudaram de opinião re- 
lativamente a Mário Soares, o 
camarada Álvaro Cunhal mos- 
trou o grande perigo que corria a 
democracia com a eleição de 
Freitas do Amaral sendo Cavaco 
Silva primeiro-ministro, abrindo- 
-se a possibilidade de uma nova 
lei eleitoral, e de eleições para a 
Assembleia da República que re- 

forçassem a maioria da direita 
na AR. 

Sensivelmente neste ponto da 
intervenção do camarada, come- 
çava a ser difícil ouvi-lo pela ba- 
rulheira que em torno do pavi- 
lhão faziam carros de uma cara- 
vana de Freitas, «Eles estão ner- 
vosos» — comentou o camarada 
Álvaro Cunhal — para se debru- 
çar depois sobre a importância e 
a força do PCP no panorama po- 
lítico português e citando a título 
de exemplo a resposta de Mário 
Soares a um jornalista que lhe 
disse estar nas mãos dos comu- 
nistas: «estou eu e o prof. Frei- 
tas do Amaral». 

Diversas outras questões fo- 
ram abordadas mais aprofunda- 
damente numa segunda inter- 
venção de resposta às muitas 
perguntas e questões que ali fo- 
ram colocadas, se bem que, no 
essencial, todas elas de acordo 
com a orientação do Partido re- 
lativamente a esta questão. Mui- 
tas pessoas usaram os microfo- 
nes instalados para manifestar a 

sua preocupação relativamente à 
adesão da juventude à candida- 
tura de Freitas, outras para dizer 
que é necessário sublinhar me- 
lhor o mal que Soares fez aos 
trabalhadores, outras para refor- 
çar a personalidade e as li- 
gações de Freitas do Amaral ao 
fascismo — todas elas traduzin- 
do a expressão da consciência 
de que é necessário votar 
Soares. 

A justeza da orientação de 
apoiar a candidatura de Zenha, a 
diferença entre o apoio a Zenha 
e o voto em Soares, a nova fase 
de consolidação da democracia 
que teria aberto a eleição de Ze- 
nha, as lições que é necessário 
tirar da candidatura de Pintasilgo 
que serviu objectivamente as 
candidaturas de direita, foram 
outros tantos temas abordados. 

O problema da unidade foi, 
talvez um dos mais questionados 
nas várias intervenções de parti- 
cipantes na sessão: a unidade 
mais fácil se Freitas fosse eleito, 
porque empurraria os socialistas 

f 

mais para nós. A unidade com 
Mário Soares porque teria sido 
eleito com os votos dos comu- 
nistas. 

Unir os democratas para im- 
pedir o fascismo e não deixar 
passar o fascismo para unir os 
democratas — foi uma «fórmula» 
que pareceu tornar claro este 
problema. Sublinhando que o 
voto dos comunistas em Soares 
é para derrotar Freitas do Ama- 
ral e que os comunistas não ali- 
mentam qualquer ilusão sobre 
ele, explicando que os votos dos 
comunistas em Soares são quali- 
tativamente diferentes dos que 
votam em Soares por acharem 
que ele vai resolver algum pro- 
blema — o camarada Álvaro 
Cunhal disse não devermos dei- 
xar de aproveitar a possibilidade 
de diálogo com os socialistas 

que nos abordam sobre esta 
questão do voto. 

Álvaro Cunhal referiu que a 
força dos comunistas se deve 
conjugar com a força dos outros 
democratas, não só para derro- 
tar Freitas do Amaral mas numa 
perspectiva mais ampla porque 
«a batalha não irá terminar com 
estas eleições». 

Pese embora a insistência dos 
caravanistas de Freitas em fazer 
alarido em torno do pavilhão, a 
sessão realizou-se com toda a 
normalidade sem ser importuna- 
da por qualquer incidente. No 
fim, quando muitos comunistas 
saíam do pavilhão passava uma 
caravana de Soares. 

Subindo em conjunto a rua de 
acesso ao Ferreira Borges, jun- 
tos gritaram «25 de Abril Sem- 
pre, Fascismo Nunca Mais». 

Sem voz a medir 

— uma infensa tampanha de esdaredmenfo 

Uma das palavras de ordem que mais ecoaram — ou com 
mais força — durante o Congresso Extraordinário realizado 
há pouco mais de uma semana na Amadora, foi a de que a 
luta vai continuar. «A Luta Continuai», disseram os delegados 
e os milhares de convidados, sublinhando uma vez mais que 
os comunistas não abrem pausas na sua defesa das 
conquistas de Abril, da liberdade, da democracia. Querendo 
significar que um Congresso — mesmo este ou sobretudo 
este — não pretende ficar-se pela «formalidade», peia 
aprovação de determinada orientação. 

Analisar, decidir, levar à práti- 
ca. Quando os comunistas, pe- 
rante a situação decorrente da 
primeira volta das eleições presi- 
denciais, concluíram que não po- 
diam ficar de braços cruzados, li- 
mitaram-se afinal a reafirmar a 
sua postura perante a realidade 
que pretendem transformar. E, 
perante a situação complexa e 
carregada de perigos para a de- 
mocracia, responderam do único 

modo possível — deitando mãos 
do trabalho, correspondendo aos 
interesses dos trabalhadores, da 
classe operária, dos democratas. 

Foi assim que o Congresso 
Extraordinário foi ao encontro do 
que era já, um pouco por toda a 
parte, uma aspiração das mas- 
sas. Resolver votar contra Frei- 
tas do Amaral, Isto é, votar con- 
tra a ameaça do retorno ao 24 
de Abril que essa candidatura 

personifica imediatamente, foi 
uma decisão rapidamente com- 
preendida e aceite. 

A única 
forma de... 

Durante o próprio Congresso 
— e mesmo antes, na sua rápi- 
da preparação, que por si só 
constituiu uma importante prova 
do empenhamento e da capaci- 
dade dos comunistas para res- 
ponder de forma imediata e res- 
ponsável a uma situação de tal 
complexidade —, vieram ao de 
cima todas as razões que obsta- 
vam a um apoio ao outro candi- 
dato da direita, Mário Soares. 
Foi sublinhado o papel destaca- 
do desse candidato, ao longo 
dos anos, na criação de con- 
dições para que a direita pudes- 
se voltar ao poder e daí desferir 
os seus ataques a Abril e às 
suas conquistas; foi recordado o 
papel de Mário Soares encabe- 
çando alianças com os reaccio- 
nários para atentar contra as 
próprias liberdades democráti- 
cas; foi vivamente lembrada a 
sua responsabilidade, à frente de 
governos, na degradação das 
condições de vida dos trabalha- 
dores, no iniciar e aprofundar da 
crise económica, resultado de 
uma política de restauração de 
privilégios e de atentados contra 
as nacionalizações e a Reforma 
Agrária. 

Tais razões vieram ao de 
cima, não foram escamoteadas 
nem diminuídas. Por isso mais 
força tiveram as razões para, 
continuando a negar-lhe apoio, 
decidir votar Mário Soares para 
derrotar Freitas do Amaral. Era 
— é —, como se disse, a «única 
forma de, na segunda volta das 

eleições, no dia 16 de Fevereiro, 
fazer frente à ameaça de eleição 
de Freitas do Amaral para Presi- 
dente da República». 

Ganhar ou perder 

A compreensão do que estava 
em causa na segunda volta des- 
tas eleições, e de que a absten- 
ção significaria dar a vitória ao 
candidato por detrás do qual se 
perfilam sérios perigos para o re- 
gime democrático, bem nítidos 
na dinâmica uttra-reaccionária, 
fascizante e agressiva da sua 
candidatura, fez com que o des- 
gosto de votar em Soares pas- 
sasse a segundo plano e que os 
comunistas e os eleitores do 
PCP admitissem colocar o seu 
voto ã frente de um nome que 
consideram responsável por mui- 
to do que de mau tem aconteci- 
do ao regime saído do 25 de 
Abril. 

Trata-se, para os comunistas, 
para os trabalhadores, para os 
democratas, não de um apoio a 
Soares mas, sobretudo, de um 
voto para a sobrevivência da de- 
mocracia, para que perdurem as 
condições necessárias à luta que 
irá continuar. 

A luta irá continuar. Em defe- 
sa dos interesses dos trabalha- 
dores, das mulheres, da juventu- 
de, dos intelectuais, dos demo- 
cratas — que hoje se devem unir 
todos em defesa da liberdade. 

O convite à abstenção — um 
gesto envenenado que a pior 
reacção estendeu ao PCP — foi 
claramente rejeitado. Os comu- 
nistas não cruzaram os braços. 
Foram para a luta. Como sem- 
pre. Colocando os interesses na- 
cionais, os interesses do povo, 

acima de todas as conside- 
, rações. Essa clara posição revo- 

lucionária foi compreendida. 

Esclarecer 

Poderiam os comunistas ter fi- 
cado por aqui? Como se lavas- 
sem as mãos da poeira de uma 
situação difícil e extremamente 
complexa? Tomando uma deci- 
são e deixando aos outros a sua 
interpretação e uso? É evidente 
que não. 

Esclarecendo que a posição 
assumida não significava um 
apoio a Soares, mas tão só o 
voto nesse candidato para derro- 
tar o outro, sublinhando que o 
PCP não participaria a qualquer 
nível na campanha eleitoral do 
candidato em que se irá votar, o 
PCP poderia arredar-se da cena 
e da viva luta politica que se tra- 
va? É evidente que não. 

Por isso, com a rara — única 
— capacidade que é a de um 
Partido Intimamente ligado às 
massas, forjado na luta, inteira- 
mente devotado aos interesses 
dos trabalhadores e do País, o 
PCP, mal tinha terminado o. seu 
XI Congresso Extraordinário, 
para o qual, em quatro dias ape- 
nas, mobilizara o debate interno 
envolvendo nele dezenas de mi- 
lhares de militantes, lançou-se 
numa intensa campanha de es- 
clarecimento. 

Tralava-se de levar por todo o 
País as conclusões do Congres- 
so, de explicá-las. Mas não ape- 
nas levando de bandeja uma 
opinião: tratava-se, nestes pou- 
cos dias, de convencer, de ga- 
nhar para essa opinião muitos e 
muitos outros trabalhadores e 
democratas. 

Num curto espaço de tempo, 
mais de um milhar de sessões 
de esclarecimento eram marca- 
das e os militantes não tiveram 
voz a medir. Dirigentes do Parti- 
do — entre os quais o secretário 
geral do PCP, camarada Álvaro 
Cunhal —, muitos outros militan- 
tes com responsabilidades políti- 
cas a vários níveis, levaram, de 
Norte a Sul, as conclusões do 
Congresso. 

Com uma participação nume- 
rosa — e não apenas composta 
dos naturais apoiantes da APU 
mas de muitos outros eleitores a 
quem interessa conhecer a posi- 
ção e a atitude dos comunistas 
nesta situação complexa —, as 
sessões têm sido animadas por 
vivos debates, aprofundando as 
razões que levam o PCP a ape- 
lar ao voto em Soares para der- 
rotar Freitas. 

Se ó verdade que por todo o 
lado se revelam as sentidas difi- 
culdades e mesmo o desgosto 
na aceitação do voto num candi- 
dato que surge aos olhos dos 
trabalhadores com as responsa- 
bilidades que tem na política de 
direita, surgindo ainda hesi- 
tações, também é verdade que a 
esmagadora maioria dos partici- 
pantes nas sessões concordam 
com as razões apontadas pelo 
Partido e mostram uma elevada 
consciência política da gravidade 
do momento que se vive. 

Este intenso trabalho de es- 
clarecimento — se mostra a 
grande capacidade política e de 
mobilização do PCP, mostra, por 
outro lado, a íntima ligação entre 
o Partido e as massas, resultado 
do acordo entre as aspirações e 
sentimentos destas e a justeza 
das análises e das propostas do 
PCP. 
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PEREIRA GOMES 

A vida e a obra de Soeiro Pereira Gomes 
reflectem as grandes linhas da realidade 

político social em que se caldearam 
dias melhores para o povo Português** 
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A organiza fão do Partido 

necessita continuadamente 

de se renovar e alargar 

Alargar e renovar as fileiras do Partido é uma das direcções 
fundamentais para o seu fortalecimento. Agarrando alguns 
aspectos desse importante objectivo, «O Militante» (edição de 
Janeiro) refere a dado passo: "/ 

De muito diversas regiões 
chegam informações sobre o re- 
crutamento para o Partido, parti- 
cularmente em localidades e em- 
presas onde não existia qualquer 
ligação. Normalmente esses no- 
vos contactos apresentam pers- 
pectivas de alargamento e de in- 
fluência e os resultados eleitorais 
têm confirmado que, na verdade, 
se deram modificações significa- 
tivas. 

Estes factos têm levado al- 
guns camaradas a pensar que o 
que importa é avançar nas zo- 
nas onde temos menor influência 
pois é aí que, muitas vezes, se 
notam as maiores mudanças. 

Não há dúvida que é impor- 
tante e conduz a uma melhor im- 
plantação do Partido o conse- 
guir-se criar organizações ali 
onde até agora não tem havido. 
E é natural que, criando essas 
organizações, desse facto resul- 
tem depois consequências positi- 
vas. Mas, de modo algum se 
pode deixar de desenvolver e re- 
forçar a organização onde ela 
tem já alguma influência e até 
criou tradições. 

O que sucede, muitas vezes, 
ó que a organização existente 
está estagnada. Não se é capaz 
de alargar a célula de uma em- 
presa a outras secções da mes- 
ma empresa, não se é capaz de 
entrar em outras empresas de 
uma mesma localidade ou em 

outros bairros de uma mesma 
freguesia. De modo que, não 
alargando a organização e até 
simplesmente não a renovando, 
isso é, por um lado, sinal de que 
a influência partidária é deficien- 
te e, por outro lado, tem como 
consequência que essa influên- 
cia vai enfraquecendo. 

Se onde existe uma organiza- 
ção já há muito tempo, ela se 
renova com o recrutamento de 
novos camaradas, com a estru- 
turação de novos organismos, 

então também aí se observam 
perspectivas de alargamento e 
de influência. Em todos estes ca- 
sos, os resultados confirmam 
que assim é. 

A organização do Partido 
necessita continuamente de se 
renovar e alargar. Sem isso, é 
natural que estagne e, logo a se- 
guir, se encolha e reduza. Isto 
significa que o recrutamento é 
uma questão que tem de ser 
tratada, acompanhada e esti- 
mulada constantemente. 

Actualmente existem muitos 
trabalhadores e elementos de 
outras camadas que foram con- 
tactados politicamente, que se 
esclareceram sobre a situação 
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URAP apela contra o fascismo 

Tal como aconteceu durante a 
primeira volta, o Conselho Direc- 
tivo da União de Resistentes An- 
tifascistas Portugueses (URAP) 
emitiu um comunicado sobre as 
eleições presidenciais. Neste do- 
cumento, os resistentes antifas- 
cistas afirmam-se cientes de 
contribuir para a unidade de to- 
dos os democratas. Transcreve- 
mos o comunicado: 

«Ao aproximar-se a comemo- 

ração do 12.° aniversário da data 
gloriosa e libertadora do 25 de 
Abril de 1974, perfila-se perante 
o nosso povo o perigo do regres- 
so ao 24 de Abril, com a possibi- 
lidade da eleição para a Presi- 
dência da República de um ho- 
mem do passado fascista — 
Freitas do Amaral. 

«Não tendo passado à segun- 
da volta nem Salgado Zenha, 
nem Maria de Lourdes Pintasil- 

go, aos homens e mulheres da 
resistência ao fascismo, aos de- 
mocratas e patriotas, não resta 
outra alternativa do que trabalhar 
para impedir a eleição daquele 
que tem por detrás de si, por de- 
trás da falsa máscara de 'demo- 
crata', todas as forças revanchis- 
tas do passado fascista. 

«No nosso documento ante- 
rior, 'a URAP e as eleições pre- 
sidenciais' afirmávamos que o 
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candidato Mário Soares tinha 
sido o primeiro subscritor do pro- 
jecto-lei de «segurança interna» 
e por isso não o deveríamos 
apoiar. Sem alterar agora o nos- 
so juízo sobre este candidato, 
face ao perigo surgido com o re- 
sultado das eleições na primeira 
volta, dado o avanço do candida- 
to da extrema-direita, o Conselho 
Consultivo da URAP, reflectindo 
sobre as premissas anteriores, 
não pode deixar de apelar aos 
seus associados, aos antifascis- 
tas e aos democratas em geral, 
para, vencendo preconceitos, vo- 
tar no candidato Mário Soares, 
na segunda volta das eleições 
presidenciais no dia 16 de Feve- 
reiro, com vista à derrota de 
Freitas do Amaral. 

«Com este apelo, a URAP 
pretende contribuir para a unida- 
de de todas as forças democráti- 
cas que, desde que unidas, são 
sempre mais poderosas do que 
as forças da reacção. 

«Avancemos, pois, unidos, 
para a defesa do Portugal de 
Abril e para que o fascismo não 
volte de novo à nossa Pátria!». 

Sines e Palmela 

na frente 

que se vive no país, que se inte- 
ressam pelas eleições e partici- 
param quer na propaganda da 
APU quer mesmo nas suas listas 
de candidatos. É necessário 
compreender a importância de 
recrutar muitos deles para o 
Partido, para renovar as suas 
fileiras, para levar estas a 
nova localidades e locais de 
trabalho, para atingir outros 
sectores e camadas sociais. 

É indispensável não abando- 
nar ou não perder esses contac- 
tos mas sim reforçá-los e trans- 
formá-los de modo a alargar e a 
fortalecer a organização do Parti- 
do e, através desta, a sua in- 
fluência e a sua actividade. 

Ultrapassados os 35 mil con- 
tos (e os 72% da meta geral), a 
campanha para o novo CT da 
DORS prossegue em todas as 
organizações do distrito de Setú- 
bal, salientando-se desde já os 
extraordinários resultados obti- 
dos pelas concelhias de Sines e 
Palmela, ambas com mais de 
100 por cento das respectivas 
metas. Logo a seguir, surge no 
registo de evolução da campa- 

nha a própria DORS (98,6 por 
cento), a concelhia do Seixal 
(97,4) e da Moita (86,7). Estes 
resultados ainda não contem- 
plam todas as iniciativas realiza- 
das nos fins de 1985. 

Brevemente, contamos dar 
nas páginas do Avante! um ba- 
lançou desenvolvido do trabalho 
da campanha em 85 e a defini- 
ção das metas para este ano. 

Sessões 

em Sesimbra 

Os camaradas Joaquim Gomes e Sérgio Vilarigues, mem- 
bros da Comissão Política e do Secretariado do Comité Cen- 
tral, participam amanhã à noite em sessões de esclarecimen- 
to do Partido no concelho de Sesimbra, ambas marcadas 
para as 21 e 30 horas. Assim, enquanto J. Gomes estará no 
Externato Santa Joana, Vilarigues intervirá na Associação 
Zambujalense (Zambujal). 

Camaradas Falecidos 

Alfredo Inácio 

Com 44 anos, faleceu recente- 
mente o nosso camarada Alfredo 
Rodrigues Inácio. Trabalhador do 
Banco Fonsecas e Burnay, fazia 
parte do secretariado da célula 
do Partido. O funeral realizou-se 
no passado dia 3, com a presen- 
ça de familiares, amigos e com- 
panheiros. 

José Soares 

Natural da Relva, Ponta Del- 
gada, faleceu recentemente o 
militante comunista José da Silva 
Soares, de 45 anos, pedreiro. 
Pertencia à organização do Par- 
tido na freguesia da Relva, na 
Região Autónoma dos Açores. O 
camarada faleceu devido a um 
acidente de viação. 

Alvaro Coelho 

Vítima de atropelamento, fale- 
ceu recentemente o nosso ca- 
marada Álvaro Santinho Coelho, 
de 76 anos, velho militante co- 
munista. Natural de S. Marcos 
da Serra, antigo marinheiro, Ál- 
varo Coelho era membro da Co- 
missão Concelhia de Silves, do 
PCP, e presidente da Assem- 
bleia de Freguesia de S. Marcos 
da Serra. Homem muito presti- 
giado na sua terra, o funeral do 
camarada Álvaro Coelho consti- 
tuiu uma sentida manifestação 
de pesar. 

Aos familiares, amigos e com- 
panheiros dos comunistas faleci- 
dos, o colectivo do Avante! apre- 
senta as suas condolências. 

CRISE E QUEDA 

DOS GOVERNOS PS 

Volume I 
DA CONTRA-REVOLUÇÃO LEGISLATIVA 

A FORMAÇÃO DO GOVERNO PS/CDS 

Volume II 
O GOVERNO PS/CDS 

(Discursos políticos de Álvaro Cunhal) 

Análises, propostas, previsões 
e criticas formuladas em devido tempo 

a que o dia-a-dia deu a 
dimensão da sua justeza 

L 

CDV.. a .edições 
íStooittt! 
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23 de Janeiro 

O xeque Yamani, ministro 
saudita do Petróleo, 
declara que o preço do 
barril poderá descer, a 
curto prazo, abaixo dos 15 
dólares. 

24 de Janeiro 

«A descida do preço do 
petróleo nos mercados 
internacionais, e que se 
verifica desde finais de 
Novembro do ano 
passado, como ontem 
noticiámos, já começou a 
repercurtir-se em muitos 
países, no preço dos 
combustíveis. Da 
Alemanha vem-nos o 
exemplo mais ilustrativo 
do que representa a baixa 
do petróleo, ao serem 
decididas duas reduções 
do preço de venda ao 
público dos combustíveis, 
no curto espaço de uma 
semana» (Diário Popular). 

25 de Janeiro 

«A descida da cotação do 
dólar vem trazer efeitos 
benéficos sobre o preço 
dos produtos importados e 
a progressiva baixa do 
preço do petróleo vai 
permitir fazer uma 
poupança que 
especialistas estimam em 
cerca de 100 milhões de 
contos (Diário Popular). 

31 de Janei 

«O dólar norte-americano 
tem vindo a desvalorizar- 
-se, relativamente às 
principais moedas 
internacionais, registando, 
no dia 29, o valor mais 
baixo desde 29 de 
Dezembro de 1978, 
relativamente ao iene (...) 
A baixa dos preços do 
petróleo também tem 
afectado a libra inglesa, 
que, na terça-feira, 
chegou a depreciar-se 
relativamente ao dólar» (O 
Jornal). 

1 de Feverei 

«A transparência exige 
que os preços 
internacionais não sejam 
evocados apenas quando 
nos são desfavoráveis. A 
verdade obriga a que os 
preços internos dos 
combustíveis 
acompanhem os preços 
internacionais. O mercado 
existe. Resta saber se 
existe nos discursos 
governamentais ou se 
existe também na 
definição da acção do 
Governo» (Expresso). 

Gmelina: só cá é que não desce! 

0 mealh§iro de Cevem o Cavate ••• 

Ex. Sr. Primelro-Ministro. 
Sou um daqueles cidadãos 

que costuma ler jornais e que 
tem esperanças numa descida 
dos preços da gasolina. 

Martirizado por sucessivos au- 
mentos dos combustíveis (o sr. 
Primeiro-Ministro sabe que uma 
simples bilha de gás custa quase 
um conto de réis?...), esfrego as 
mãos de contente quando ieio 
«Baixa do petróleo e do dólar 
justificam optimismo do Go- 
verno». Ou: «No curto espaço 
de uma semana, duas re- 
duções no preço de venda ao 
público dos combustíveis... na 
Alemanha» (não são nossos 
parceiros na CEE?) 

Só que a decepção não se faz 
esperar: «Confirmado oficial- 

de tirar uma conclusão: a gasoli- 
na pode e deve baixar de 
preço! 

Na sua campanha eleitoral, o 
sr. Primeiro-Ministro prometera 
«menos Estado e melhor Esta- 
do». Agora o que vejo é um «Es- 
tado mealheiro»... 

Ora, tenha paciência, veja 
bem o que tenho para lhe dizer 
e, depois, sinceramente diga se 
tenho ou não razão. 

1. 

Em 23 de Novembro de 1985 
o governo PS/PSD (partido do 
sr. Primeiro-Ministro) aumentou o 
preço dos combustíveis. Os líqui- 
dos, casos do gasóleo, da ga- 

• Co lia-aberta 
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Em Janeiro de 1985 o preço real (média mensal) do 
barril de petróleo era de cerca de 27,1 dólares (4893$00). 
Em Setembro do mesmo ano estava já nos 26,0 (4339$00). 
Actualmente, andará na casa dos 16 dólares, com tendên- 
cia para uma descida até aos 14. 

Paralelamente, a cotação do dólar tem descido também 
de forma significativa. 

Na Europa, os combustíveis jó desceram de preço. Que 
se passa em Portugal? 

2. 
mente — Governo não vai 
cumprir a lei sobre preços dos 
combustíveis». Ora bolas! 

Desanimado mas não venci- 
do, continuei as minhas leituras. 
Os recortes da Imprensa nacio- 
nal e estrangeira vão-se amonto- 
ando no dossier que preparei 
cuidadosamente. A investigação 
vai-se ampliando. Alguns telefo- 
nemas, uns contactos pessoais e 
uns pedidos de esclarecimento 
junto de algumas entidades res- 
ponsáveis revelaram-se muito 
úteis. Estou agora em condições 

solina normal e super passa- 
ram respectivamente para 70, 
110 e 115 escudos por litro. 

Tais aumentos ocorreram 
numa altura em que já eram 
bem visíveis e sentidas na práti- 
ca as baixas nos preços do barril 
de petróleo no mercado interna- 
cional e na cotação do dólar. 

Não é de estranhar, pois, que 
já no último aumento decretado 
tenha surgido a interrogação: a 
registarem-se alterações nos 
preços, não deviam ser no senti- 
do da redução? 

A dúvida tinha de facto as 
suas razões, Em Janeiro de 85 o 
preço real (média mensal) do 
barril de petróleo era de 27,1 dó- 
lares. E nessa altura um dólar 
era pago (em média) a 180$36. 
Veja-se a evolução desses valo- 
res até ao mês de Setembro do 
mesmo ano: Fevereiro — 
27,76/1 81$98; Março — 
27,1 6/180$99; Abril — 
27,85/1 76$80; Maio — 
27,29/1 75$71 ; Junho — 
26,01/1 70$85; Julho — 

26,27/1 67$41 ; Agosto — 
26,89/165$61; Setembro — 
26,03/169$02. Depois de Setem- 
bro, a tendência de baixa mante- 
ve-se. Segundo informação do 
Banco de Portugal, no passado 
dia 4, o dólar estava cotado a 
1568903 (compra) e 1578335 
(venda). 

Entre Janeiro e Setembro de 
1985 o preço do barril de petró- 
leo teve uma quebra superior a 
11 por cento: passou de 
4893800 para 4339800. Em No- 
vembro, o governo PS/PSD de- 
cretou aumentos nos combustí- 
veis líquidos na ordem dos 5,5, 

5,7 e 6 por cento, respectiva- 
mente nas gasolinas super e 
normal e no gasóleo. 

3. 

Para onde vai todo este di- 
nheiro? 

Já agora, refira-se que após 
os aumentos decretados em No- 
vembro, o Estado passou logo a 
arrecadar em cada litro de gaso- 
lina super qualquer coisa como 
53,3 por cento. Ou seja: dos 115 
escudos que deixamos nas bom- 
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Após o último aumento dos combustíveis (Novembro 
de 1985), 53,3 por cento do custo ao público de um litro de 
gasolina super passou a ir direitinho para o Fundo de Abaste- 
cimentos. Ou seja: em cada 115800, 61830 vão para o 
Fundo... 

«Por cada escudo de aumento no preço da gasolina, o 
Fundo de Abastecimentos recebe um milhão de contos/ano; 
um escudo no fuel representa uma receita adicional de 2 mi- 
lhões contos/ano. Em 1985, o Fundo de Abastecimentos é um 
financiador do Estado» (Semanário, 30 de Novembro de 85). 

has, 61830 vai logo direitinho 
para os cofres do Estado. Em 
cada litro de gasolina normal, 
são «desviados» 59,1 por cento 
(62810) e em cada litro de gasó- 
leo 51,4 por cento (33$90). Re- 
sumindo: mais de metade do 
que pagamos por aqueles com- 
bustíveis não é para cobrir os 
seus custos! Entretanto, tendo 
em conta a baixa do preço do 
petróleo e a descida do dólar — 
moeda em que se paga o produ- 
to na origem — ainda mais altos 
se tornaram os lucros obtidos 
com os combustíveis nos últimos 
meses. 

Mas para onde vai todo este 
dinheiro, perguntávamos nós? 

Ora, o glutão chama-se Fun- 
do de Abastecimento, órgão 
oficial que «mantém», com este 
pesado imposto de consumo, os 
preços de outros produtos (diz o 
Governo). 

Só que também aqui se levan- 
tam sérias interrogações: Com a 
justificação do FA estamos eter- 
namente sujeitos a pagar o valor 
artificial dos combustíveis? É ou 
não é verdade que o FA tem dí- 
vidas impressionantes, por 
exemplo, à Petrogal, à Quimigal, 
e à EPAC? Para onde vai o di- 
nheiro? 

Relacionada com aquelas 
questões, retemos uma breve 
passagem dum artigo publicado 
ha dias no semanário Expresso; 
"Os buracos financeiros dos úl- 
timos anos podem ser importan- 
tes. Mas a política de que este 

Governo se tem reivindicado exi- 
ge que eles não sejam tapados 
à custa de flutuações favoráveis 
do mercado. Não é justo penali- 
zar as empresas portuguesas — 
condenadas a pagar facturas 
energéticas deslocadas no tem- 
po — face às suas concorrentes 
externas. É errado — como o 
caso português tem demonstra- 
do à saciedade nos últimos anos 
— manter, através de políticas 
voluntaristas, uma dada econo- 
mia a contraciclo da economia 
mundial. A transparência exige 
que os preços internacionais não 
sejam evocados apenas quando 
nos são desfavoráveis». 

5. 

Já agora, mais uma interroga- 
ção: se é verdade que a descida 
da cotação do dólar vem trazer 
«efeitos benéficos sobre o preço 
dos produtos importados e a pro- 
gressiva baixa do preço do pe- 
tróleo vai permitir fazer uma pou- 
pança que especialistas estimam 
em cerca de 100 milhões de 
contos» (Diário Popular); se é 
verdade que é essa perspectiva 
«permite ao Governo projectar 
um relançamento da actividade 
económica, com a tónica no au- 
mento do investimento», — en- 
tão porque não baixa já os pre- 
ços dos combustíveis? 

Da Alemanha, da França, da 
Espanha, da Itália, a notícia sur- 
ge calmamente: desceu o preço 
da gasolina. Com clareza, um 
jornalista português escreve num 
vespertino de Lisboa: «Como o 
petróleo baixou e o dólar foi de- 
preciado, bastou ao governo ale- 
mão cumprir a lei, descendo o 
preço dos combustíveis. Por es- 
tranho que pareça, em Portugal 
também temos legislação idênti- 
ca ã que vigora na maioria dos 
países europeus» (cada vez que 
haja — lembra-se do que disse o 
Governo PS/FiSD? — alterações 
significativas nos preços do pe- 
tróleo e na cotação do dólar, os 
preços dos combustíveis serão 
reajustados subindo ou descen- 
do o que for necessário). «Só 
que (essa legislação) não é cum- 
prida pelos governos». 

Se me permite, sr. Primeíro- 
-Ministro, recordo-lhe que somos 
europeus e membros da CEE 
para começar a pagar o IVA logo 
no primeiro dia do ano de 86, 
mas não somos europeus e 
membros de pleno direito da 
CEE para termos os combustí- 
veis mais baratos! 

Termino, sr. Primeiro-Ministro, 
convicto de que existem con- 
dições objectivas para uma rápi- 
da descida dos combustíveis, e, 
ao mesmo tempo, cheio de in- 
certezas quanto ao destino do 
enorme mealheiro que o seu 
Governo está a armazenar («De- 
magogia é feita à maneira»... ó 
vizinha, baixe o rádio, por favor, 
quero acabar esta carta.) 
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portados e a progressiva baixa 
do preço do petróleo vai permitir 
fazer uma poupança que espe- 
cialistas estimam em cerca de 
100 milhões de contos. 

É esta perspectiva que permi- 
te ao Governo projectar um re- 
lançamento da actividade eco- 
nómica, com a tónica no au- 
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NOVA QUEBRA 

NOS PREÇOS DO PETRÓLEO 

OPEP RECOMENDA 

AUMENTO DA PRODUÇÃO 

Petróleo 

deverá 

baixar 

de preço 

O PREÇO do barril de petró- 
leo poderá descer, a curto pra- 
zo, abaixo dos 15 dólares, se 
não houver uma política con- 
certada dos vários países da 
OPEP, advertiu ontem o minis- 
tro do Petróleo saudita. 

Segundo o xeque Yamani, a 
actual queda dos preços do cru- 
de nos mercados internacio- 
aais, que ronda os 22 dólares, 
ror barril, poderá, a curto pra- 
;o, baixar para os 15 dólares 

jerando, em sua ooinião. «oeri- 
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A descida do preço do 
petróleo nos mercados in- 
ternacionais, © que se verifi- 
ca deste finais de Novembro 
do ano passado, como on- 
tem noticiámos, já começou 
a repercutir-se, em muitos 

raçáo significativa dos cus- vista a revogação da legisla- 
tos de produção? —- insis- 
timos. 

«Náo sei» -— respondeu o 
porta-voz do Ministério do 
Comércio 6 Indústria, acres- 
centando que nâo está pre- 

çáo em vigor. 
Os consumidores ficam, 

assim, com uma certeza: 
mesmo que o petróleo des- 
ça para os já anunciados 14 
ou 15 dólares por barril ou 

que o dólar tenha uma que- 
bra assinalável em relação 
ao escudo, o preço de ven- 
da ao público nâo sofrerá 
alterações este ano, embora 
a lei a isso o obrigasse. 

De assinalar, por outro 

Foto da EURICO VASCONCELOS 
Este quadro vai manter-se sem qualquer alteração 
em 1986. seja qual for o comportamento do dólar ou 
do preço do petróleo 
lado, que Portugal economi- caso o preço do petróleo 
zará mais de 15 milhões de baixe para 14 dólares por 
contos em divisas, em 1986, barril. 
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Problemas agravam-se 

• As medidas do Governo 

só se vêem na TV 

O «suave milagre» que o Governo Cavaco teria obtido com o 
decreto dos salários em atraso está bem à vista na «dívida 
salarial média a cada trabalhador metalúrgico» que, segundo 
o Sindicato (STIMMDP), aumentou de 84 para 99 contos, 
desde o fim do ano passado até 31 de Janeiro de 1986. Isto 
só no distrito do Porto. Enquanto, o ministro do Trabalho, Mira 
Amaral insiste noutras medidas igualmente milagrosas, como 
a liberalização dos despedimentos, avoluma-se o protesto em 
numerosos sectores salariais com destaque para os 
trabalhadores metalúrgicos, ferroviários, Função Pública, 
médicos policlínicos, pessoal da Messa (concentração 
marcada para hoje, à porta do Governo), mineiros, 
trabalhadores da Carris, portuários, têxteis, professores. 

Como pano de fundo às reivin- 
dicações específicas, nomeada- 
mente de empresa e sector, am- 
plia-se a reclamação geral sobre 
a contratação colectiva, designa- 
damente sobre as tabelas sala- 
riais, que o Governo pretende 
submeter a níveis baixíssimos 
relativamente a uma suposta 
taxa de inflação que, no enten- 
der dos propagandistas deste 
Governo, não iria além dos 14 
por cento em 1986 (menos qua- 
se 6 por cento do que no ano 
passado). 

Depois das jornadas contra os 
baixos salários e as perspectivas 
de desemprego — sobretudo as 
ameaças, já concretizadas algu- 
mas, quanto aos chamados tare- 
feiros, ainda recentemente atin- 
gidos no sector do ensino e com 
previsíveis incidências em outros 
sectores da Administração Públi- 
ca, designadamente na Estatísti- 
ca — os ramos de actividade 

mais atingidos, com relevo para 
os têxteis e dento deles nos lani- 
fícios, reclamam alguma segu- 
rança do emprego, exigindo me- 
didas adequadas e mandatando 
as oragnizações representativas, 
sobretudo os sindicatos, para a 
condução de novas lutas. 

Atrasados: 
Dívida média 
aumenta 
15 contos 
num mês 
e por unidade 

Em 28 empresas metalúrgicas 
do distrito do Porto, os responsá- 
veis por salários em atraso devi- 
dos a 4169 trabalhadores faziam 
passar a média em dívida a 
cada metalúrgico, excluindo os 
retroactivos, de 84 para 99 con- 
tos. O Sindicato dos Trabalhado- 

res Metalúrgicos e Metalomecâ- 
nicos do Distrito do Porto 
(STIMMDP), ao assinalar a subi- 
da, sublinha que «este valor não 
corresponde ao débito real mé- 
dio, porque não contempla mi- 
lhares de contos de retroactivos 
salariais devidos por 13 empre- 
sas». No final do mês passado, 
acrescenta a STIMMDP, aqueles 
4169 trabalhadores eram credo- 
res de um total de 410 mil con- 
tos, «montante correspondente a 
102 meses de salários e subsí- 
dios». Cada uma daquelas 28 
empresas do distrito do Porto 
«deve, em média, 3,65 meses 
de salários». 

O STIMMDP refere que, 
«comparativamente a 31 de De- 
zembro de 1985, a situação em 
finais de Janeiro deste ano ca- 
racteriza-se pela estabilidade do 
número de empresas devedo- 
ras». Embora ocorra «uma relati- 
va descida do número de traba- 
lhadores» abrangidos pelos salá- 
rios em atraso (menos 600), o 
Sindicato «não tem conheci- 
mento de qualquer movimenta- 
ção significativa de trabalha- 
dores que optem peias pro- 
postas governamentais propa- 
gandeadas pelas RTP». 

O STIMMDP, que «em devido 
tempo criticou a "solução" do 
Governo Cavaco Silva para aca- 
bar com os salários em atraso», 
acrescenta que apenas é do seu 
conhecimento o caso de «seis 
trabalhadores» naquelas con- 

dições que «andaram de gabi- 
nete em gabinete, foram ao Mi- 
nistério do Trabalho, ao Fundo 
de Desemprego, voltaram ao 
Ministério, tendo deparado 
com absoluta falta de respos- 
tas concretas por parte desses 
organismos oficiais». 

Entretanto, aumentavam no 
mesmo período (31 de Dezem- 
bro-31 de Janeiro) as empresas 
do mesmo sector e do mesmo 
distrito com retroactivos em atra- 
so. Trata-se, adianda o 
STIMMDP, de «empresas que 
não pagam os salários previstos 
nos contratos colectivos, ou que 
têm dívidas de anos anteriores». 

«A luta 
é inevitável» 
— conclui 
Plenário 
dos Metalúrgicos 

Reunido na passada sexta-fei- 
ra, 7, nas cidades de Lisboa, 
Porto, Guimarães e Aveiro, o 
Plenário Nacional de activistas 
da metalurgia, metalomecânica e 
minas, depois de analisar a si- 
tuação como se apresenta após 
a jornada de luta de 23 de Janei- 
ro, decidiu «prosseguir a luta nas 
empresas; unificar a luta com 
uma jornada nacional, engloban- 
do acções de denúncia pública, 
de responsabilização do patrona- 
to e do Governo, bem como pa- 

As ameaças governamentais sobre o emprego atingem também a 
forte estrutura da Siderurgia Nacional 

raiisações». E decidiu ainda de- 
legar na comissão executiva da 
FSMMMP (Federação sindical 
unitária) «a marcação da data da 
jornada, tendo em conta a posi- 
ção do patronato nas próximas 
reuniões de negociação da con- 
tração colectiva e as respostas 
do Governo quanto aos graves 
problemas que afectam os traba- 
lhadores e o sector». 

Recorde-se que ainda há pou- 
cos dias o patronato não ia além 
dos 15 por cento nos aumentos 
da tabela salarial. 

Quanto aos salários em atra- 
so, o Plenário «manifestou o seu 
repúdio» peio decreto do Gover- 
no que considera «ultrajante 
para a dignidade dos trabalhado- 
res», que não querem viver de 
«expedientes», como aqueles 
que «o Governo pretende penali- 
sar com prisão». Exigem sim- 
plesmente o salário que lhes é 
devido pela força do trabalho 
que vendem», sublinha o Plená- 
rio ao reclamar o pagamento 
dos salários em atraso. «Esta 

reivindicação é indissociável da 
viabilização das empresas, do 
desenvolvimento dos vários sec- 
tores e da defesa do emprego.» 

À semelhança do que tem 
acontecido ultimamente com 
todo o movimento sindical unitá- 
rio, também os metalúrgicos 
aprovaram uma tomada de posi- 
ção sobre as eleições presiden- 
ciais. Relativamente à segunda 
volta do próximo dia 16 e «pe- 
rante os graves perigos que ad- 
viriam para os direitos, liberda- 
des e garantias dos trabalhado- 
res e do próprio regime demo- 
crático, o Plenário concluiu que é 
imperativo derrotar a candidatura 
de Freitas do Amaral e o seu 
projecto fascizante. Os metalúr- 
gicos e os mineiros não muda- 
ram de opinião sobre Mário Soa- 
res e o seu projecto, mas, face 
aos perigos da candidatura de 
Freitas do Amaral, o Plenário 
afirma que se impôs aos traba- 
lhadores e a todos os democra- 
tas concentrarem os seus votos 
em Mário Soares». 

• Com efeitos desde 1 de Janeiro 
findo, os trabalhadores de escritório 
do ramo de moagens (arroz, massas, 
bolachas, chocolates) conseguiram 
19,3 por cento de aumento na nova ta- 
bela salarial. A Federação Portuguesa dos 
Sindicatos do Comércio, Escritórios e Serviços, 
que negociou a revisão do contrato (CCT), afir- 
ma que o aumento «corresponde à taxa de 
inflação verificada em 1985 (19,3 por cento: 
dados do INE). Foi possível ultrapassar o «tec- 
to salarial» do Governo Cavaco Silva, o qual 
tem dado orientações ao patronato para não ir 
além dos 17 por cento». A FEPCES, ao divul- 
gar aspectos importantes do contrato, sublinha 
que o seu cumprimento e aplicação peias em- 
presas «passa peio conhecimento que sobre 
ele cada trabalhador deve possuir». A aplica- 
ção do novo contrato deve ser exigida por to- 
dos os trabalhadores abrangidos, designada- 
mente no que respeita a diuturnidades, abono 
para falhas, subsídio de alimentação, e outros 
direitos, incluindo «condições particulares das 
mulheres e dos trabalhadores-estudantes». 

• Apelo para o 8 de Março, Dia Inter- 
nacional da Mulher. O departamento de 
mulheres do Sindicato dos Trabalhadores das 
Indústrias Químicas do Sul, garantindo a «se- 
gurança em boas condições de todos os mate- 
riais recolhidos», pede a todas as companhei- 
ras do sector que participem numa exposição 
de trabalhos manuais, com a qual o Sindicato 
pretende comemorar o 8 de Março. Apresenta- 
da como «uma grande homenagem às mulhe- 
res e particularmente às mulheres trabalhado- 
ras da Quimigal», a exposição precisa de «ren- 

das, bordados, malhas, costuras, pinturas, bar- 
ros, peças com fósforos, madeiras e outros ob- 
jectos», refere o departamento de mulheres. 

• Apoio internacional aos jornalistas 
portugueses. Numa carta de apoio às «legí- 
timas reivindicações» dos jornalistas, que re- 
clamam uma justa revisão do seu contrato, o 
presidente da OU (Organização Internacional) 
manifesta ao Sindicato (SJ) a sua solidarieda- 
de e disponibilidade para intervir no sentido de 
os profissionais portugueses poderem benefi- 
ciar de «condições de vida e de trabalho mais 
próximas das que estão em vigor noutros Esta- 
dos», designadamente na Europa. Recorde-se 
que os jornalistas aprovaram a realização de 
uma greve, se a posição patronal não se alte- 
rar e se se mantiver a atitude do Governo que 
tem insistido em salários baixíssimos. Numa 
comparação recente sobre níveis salariais, o 
SJ chamava a atenção para o facto de, hoje, 
um redactor, que tenha alcançado através de 
promoções automáticas o topo da sua carreira, 
ganhar mensalmente o mesmo que uma telefo- 
nista abrangida pelo contrato dos Seguros, an- 
tes dos aumentos de 19,6 por cento já conse- 
guido, em 1986, neste último secto/, 

• À semelhança do ocorrido na TAP 
e na CP, a Rodoviária Nacional elegeu 
recentemente uma comissão de traba- 
lhadores unitária, com nove mandatos num 
total de onze. A lista vencedora, com 5271 vo- 

tos (resultados provisórios) obteve mais um 
mandato do que nas eleições anteriores. A lis- 
ta conotada com o PS/PSD obteve dois man- 
datos, com 1126 votos. Uma eventual rectifica- 
ção daqueles totais provisórios não alterará a 
distribuição dos mandatos na CT da Rodoviá- 
ria Nacional. 

• A CT da Petrogal manifestou o seu 
total desacordo com a «recauchuta- 
gem» do conselho de gerência, através 
de gestores nomeados pelo Governo, 
entre eles Maldonado Gonelha. A CT, 
que reclama a tomada de posse do gestor elei- 
to pelos trabalhadores da empresa, sublinha, 
no seu parecer negativo, que os gestores de- 
vem ser escolhidos a partir de critérios que 
excluam os «jogos das clientelas partidárias», 
no «cumprimento das disposições e regras de- 
mocráticas». 

• Sobre a reestruturação do «tercei- 
ro maior Ministério português», o da 
Agricultura, a Federação Nacional dos Sindica- 
tos da Função Pública acusa o ministro, Álvaro 
Bissaia Barreto, de ter optado por «contratar 
amigos e 'comadres', a quem paga a peso de 
ouro, enquanto coloca no quadro de 'exceden- 
tes' trabalhadores no activo». Ao mesmo tem- 
po, o titular da Agricultura, Pescas e Alimenta- 
ção mostra-se «incapaz de implementar refor- 
mas que salvaguardem os interesses do País 
e os direitos dos trabalhadores», sobretudo no 

que respeita à integração na CEE, refere ainda 
aquela Federação. 

• «O actual Governo continua a 
ofensiva contra a Reforma Agrária», re- 
fere, entre outras conclusões, o Plenário distri- 
tal de dirigentes, delegados e activistas sindi- 
cais de Évora. O Plenário, promovido pela 
União dos Sindicatos e no qual participou Car- 
los Carvalho, do Conselho Nacional da CGTP- 
-IN, reuniu «mais de meia centena de quadros 
sindicais, oriundos de dez sectores de activida- 
de» que, segundo aquela União sindical, con- 
cluíram ainda o seguinte; «Durante a vigência 
deste Governo foram assaltadas empresas 
(Coagro) e encerradas outras (caso Fore), 
com o despedimento dos trabalhadores; as 
afirmações do governador civil, Mira Branqui- 
nho, sobre a situação existente na Cooperati- 
va Hortícula do Divor não passaram de pro- 
messas para dar tempo ao Governo Cavaco 
Silva de desintervencionar a empresa, não pa- 
gando as dívidas de mais de nove meses de 
salários aos 136 trabalhadores.» A empresa 
está paralisada «sem que alguém assuma as 
responsabilidades da gestão». O Plenário, en- 
tre outras medidas, decidiu «desenvolver a luta 
e apoiar as acções dos trabalhadores da Re- 
forma Agrária e do sector empresarial do Esta- 
do»; intensificar as «acções de massas pelo 
pagamento dos salários em atraso», pela defe- 
sa dos postos de trabalho, contra os despedi- 
mentos e o desemprego, contra o pacote labo- 
ral de Cavaco Silva. O Plenário de Évora con- 
denou «a medida demagógica do Governo» no 
que respeita aos salários em atraso, que des- 
mascarou como «chantagem» exercida sobre 
os trabalhadores nessas condições. 
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Lufa por um direito 

e pela forma de o exerter 

• Milhares de manifestantes 

foram a São Bento no dia 5 

• Os deputados têm uma palavra a dizer 

Depois da significativa manifestação do dia 5, os sindicatos 
representativos da Função Pública continuam a reivindicar 
aumentos superiores aos 16,5 por cento impostos pelo 
Governo e a sublinhar que «nada está decidido», que «a 
última palavra cabe à Assembleia da República». Recorde-se 
que as verbas destinadas àqueles aumentos constarão do 
Orçamento do Estado a discutir pelos deputados e, como 
refere o Sindicato dos TER do Sul e Açores, «o Governo não 
tem maiorias para impor as suas propostas» na Assembleia 
da República. Sensibilizar os deputados para aumentos justos 
é, por conseguinte, uma das linhas de acção mais 
importantes dos sindicatos da FR, que reclamam não apenas 
o cumprimento do direito de negociação, mas uma forma 
democrática de o exercer. 

Sublinham os sindicatos e a 
Federação unitária do sectc rque«a 
exemplo do que tez com o Orça- 
mento suplementar de 1985, a 
Assembleia da República pode 
alterar as propostas do Gover- 
no», que rompeu «unilateralmen- 
te as negociações», como, pelo 
seu lado, sublinham associações 
sindicais que conduziram nego- 
ciações separadas por pertence- 
rem à UGT. É o caso do SITE- 
SE/FETESE que, em 22 de Ja- 
neiro findo, intitulava de «farsa, 
arrogância e autoritarismo» um 
comunicado sobre as posições 
do Governo quanto à nego- 
ciação. 

Como se sabe, o direito de 
negociação foi muito contestado 
por governos anteriores e os sin- 
dicatos da FR tiveram que recor- 
rer a diversas formas de luta, 
mesmo só para serem recebidos 
pelo membro do Governo com- 
petente para dar andamento à 
revisão salarial e às outras maté- 
rias que constituem a regula- 
mentação do trabalho na Função 
Pública. 

Este ano, na posse da pro- 
posta sindical entregue com mui- 
ta antecedência, o Governo só 
tardiamente iniciou as nego- 
ciações, através do secretário de 
Estado do Tesouro, Rui Carp, e 
depressa actuou de forma a 
transformar em imposição o diá- 
logo e a negociação das propos- 
tas dos sindicatos. 

Motivos 
substanciais 
para prosseguir 
a luta 

Os trabalhadores da Função 
Pública, que só alcançaram o di- 
reito a dispor dos seus próprios 
sindicatos depois do 25 de Abril, 
têm desenvolvido desde então 
sucessivas lutas para não serem 
discriminados relativamente aos 
outros trabalhadores, designada- 
mente no que respeita à livre ne- 
gociação dos instrumentos de re- 
gulamentação colectiva de traba- 

lho. Como se trata do maior sec- 
tor da massa laboral do País, 
abrangendo grande número de 
profissões e de categorias profis- 
sionais, os governos tentam to- 
dos os anos aferir pelo mínimo 
que puderem atribuir à Função 
Pública o resto dos aumentos 
salariais, por assim dizer, como 
primeiro passo para a imposição, 
na prática, de um tecto salarial. 

Mas a verdade é que outros 
importantes ramos de actividade 
já conseguiram, designadamente 
nos Seguros, ultrapassar, e de 
longe, os 16,5 por cento que o 
Executivo pretende impor à FP. 

As propostas sindicais, que 
apontavam de início para 24/25 
por cento, foram logo reduzidas 
na primeira contraproposta do 
secretário de Estado do Tesouro 
que, em nome do Governo, não 
foi além dos 15 por cento na ta- 
bela salarial, de 14 por cento 
nas diuturnidades e de 10,5 por 
cento no subsídio de refeição. 
Naturalmente que os sindicatos 
rejeitaram tão baixa percenta- 
gem, e o Governo subiu para os 
16,5 por cento, fixando-se aí no 
que respeita aos aumentos de 
salários e pensões. 

A revisão salarial imposta pelo 
Governo é claramente insuficien- 
te. As negociações deveriam 
continuar. Ao confirmar a mani- 
festação do dia 5, em Lisboa, a 
Federação Nacional dos Sindica- 
tos da Função Pública acentua 
que «o aumento de 16,5 por 
cento para os salários e pensões 
fica aquém da inflação verificada 
em 1985 (19,5 por cento)». 

A Federação que faz parte da 
Frente Comum de 30 asso- 
ciações sindicais do sector, don- 
de saiu a Comissão Negociadora 
Sindical, acrescenta que os au- 
mentos que o Governo tenta im- 
por não representam um benefí- 
cio, como o Governo quer dar a 
entender, Significam, pelo con- 
trário, «uma nova diminuição do 
poder de compra dos trabalhado- 
res da Função Pública». 

É preciso ver que a previsão 
governamental de 14 por cento 
para a taxa de inflação em 1986 

não tem, como refere a Federa- 
ção, «qualquer credibilidade», 
tendo mesmo sido «publicamen- 
te desmentida por estudos ofi- 
ciais». 

Segundo estudos do próprio 
Ministério das Finanças, só a in- 
trodução do IVA «significaria um 
aumento de, pelo menos, três 
por cento», acrescenta a Fede- 
ração. 

Por outro lado «os trabalhado- 
res da Função Pública repudiam 
a forma prepotente e ilegal como 
o Governo provocou a ruptura 
das negociações e decidiu, unila- 
teralmente, aprovar os aumentos 

que são conhecidos». Acentua 
ainda a Federação que os TFP 
«não aceitam igualmente esses 
aumentos, porque eles não repõ- 
em o poder de compra perdido 
em anos anteriores» e que bas- 
tante se fez sentir na bolsa de 
muitos agregados familiares. 

Os sindicatos representativos 
já efectuaram diligências junto 
dos grupos parlamentares. Signi- 
ficativamente, a própria manifes- 
tação do dia 5 dirigiu-se para 
São Bento, sede da Assembleia 
da República. Essas diligências, 
e eventualmente outras formas 
de luta, irão continuar. 
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Relevo para a Administração Local na manifestação da FP 
no dia 5, em Lisboa 
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20 MIIHÕES DE CONTOS EM 10 MESES 

Certo patronato 

não é parco a dever 

O patronato deve pagar as suas dívidas à Segurança So- 
cial. Neste momento, o total dos débitos patronais nessa área 
é superior a 122 milhões de contos. Segundo o respectivo 
instituto de Gestão Financeira (IGFSS) só no período de dez 
meses, entre Dezembro de 1984 e Outubro de 1985, aquelas 
dívidas aumentaram 20 milhões de contos. Para a CGTP-IN, 
a situação «traduz a profunda degradação financeira a que os 
governos conduziram a Segurança Social». 

Confirma-se, por outro lado, 
com estes números oficiais — 
bastando somá-los — a enormi- 
dade da dívida que a Central 
sindical tem repetidamente evo- 
cado para exigir medidas capa- 
zes de sanear um sector orça- 
mental de que depende grande 
parte da assistência social no 
nosso país. Recorde-se que 
essa dívida patronal se refere, 
em grande parte, a importâncias 
cobradas mensalmente aos tra- 
balhadores e não entregues pe- 
las entidades patronais nos pra- 
zos devidos à Segurança Social. 

Os defensores da «rentabili- 
dade» dos dinheiros da ex-Previ- 
dência deveriam pôr os olhos 
nesta máxima anomalia, em vez 
de fazerem cavalo de batalha, 
como sucedeu praticamente du- 
rante todo o ano passado, da 
pontual existência de «fraudes», 
muitas delas certamente evitá- 

veis se a transparência fosse 
norma nas cobranças das dívi- 
das principais. 

Basta somar 

A CGTP-IN, que viu confir- 
mada a sua previsão relativa ao 
final do ano passado — 122 mi- 
lhões de contos devidos pelo pa- 
tronato à Segurança Social — 
põe em relevo o facto de bastar 
dividir por dez os 20 milhões de 
contos, que o IGFSS admite 
como total da dívida do patrona- 
to em 10 meses, para se con- 
cluir, mas apenas em relação a 
uma parcela da dívida, que no 
final de 1985, a soma dos débi- 
tos do patronato leria atingido, 
pelo menos, os 24 milhões de 
contos. 

Somada esta verba —- parte 

dela presumivelmente incobrável 
— aos 98 milhões e 450 mil con- 
tos, que «o patronato devia à 
Segurança Social em 31 de De- 
zembro de 1984», fácil é concluir 
— como faz a Inter — «o mon- 
tante global da dívida terá ul- 
trapassado largamente os 122 
milhões de contos, no final de 
1985». 

Para contrastar com o rigor 
que a CGTP tem posto nas suas 
avaliações da dívida, «recorde- 
-se que, há alguns meses, uma 
directora do IGFSS pretendeu 
contestar os números então pre- 
vistos» pela Inter, «referindo que 
a dívida atingiria os 98 milhões 
de contos em 1985, o que, como 
mostram agora os próprios da- 
dos oficiais, ficou aquém da rea- 
lidade». 

Realidade essa nada satisfa- 
tória, antes muito preocupante 
para a própria «autoridade» do 
Governo, que pretende pôr no 
são uma série de situações que, 
pelos vistos, se limitaram a lim- 
par ainda mais o osso aos refor- 
mados e aos trabalhadores no 
activo, «que continuam a usu- 
fruir, como se sabe — sublinha a 
CGTP-IN — de baixíssimos valo- 
res «no que respeita a pensões, 
subsídios, abonos e demais pres 

tações da Segurança 
Social». 

A CGTP-IN, que frequente- 
mente tem denunciado essas e 
outras anomalias, protesta nova- 
mente contra a «recente medi- 
da de redução dos descontos 
das empresas para a Seguran- 
ça Social». 

Sublinha a Central que essa 
medida do Governo só virá tor- 
nar ainda mais grave a situação 
financeira desse sector, «se não 
for acompanhada de medidas 
compensatórias», entre as 
quais se conta, além da cobran- 
ça efectiva das dívidas patrona- 
tis, o «reforço das verbas trans- 
feridas do Orçamento de Estado 
para a Segurança Social». 

Medidas pseudo-populares 
destinadas a caçar votos, logo 
apanhadas no ar por uma Comu- 
nicação Social atenta ao mínimo 
fervor demagógico do Governo, 
não chegam para iludir a escas- 
sez de medidas verdadeiramente 
oportunas e de largo alcance, 
como seria ter mão nas dívidas 
patronais, actuando de maneira 
a diminuir o total da dívida e a 
evitar que ela volte a crescer, 
contrariando-se a tendência bem 
visível nos últimos anos, que fa- 
vorece em todos os campos as 
malversações patronais. 
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Assembleia da República 

Parlamento debateu 

«acto único europeu» 

Sexta-feira passada o Parlamento debateu o Projecto de 
«Acto Único Europeu», que enquadra as alterações ao 
Tratado de Roma resultantes da reunião de Luxemburgo. 
Pelo seu interesse destacamos a intervenção feita pelo 
deputado Carlos Carvalhas em representação da bancada 
comunista. 

Não foram aclaradas as ra- 
zões porque o Governo, com 
tanta pressa, quis hoje discutir o 
«Acto Único Europeu», tendo- 
-nos entregue à última hora a 
respectiva documentação que 
tem em mãos há muito tempo. 
As razões apresentadas em Co- 
missão pelo sr. ministro dos Ne- 
gócios Estrangeiros não conven- 
cem ninguém. As explicações 
hoje dadas também não. A práti- 
ca deste Governo mostra-nos 
que não serão razões de respei- 
to por este Órgão de Soberania 
que trouxe aqui este debate. 
Não serão também preocu- 
pações de informar com verda- 
de. O que tem preocupado este 
Governo, não tem sido o de pre- 
parar, informar e mostrar as con- 
sequências da adesão para os 
diferentes sectores e «agentes 
económicos» mas sim o de ser- 
vir-se da operação integração 
para acções de propaganda, e 
demagogia. São exemplos re- 
centes o alardear da eficiência 
do Governo ao anunciar pela voz 
do Comissário Cardoso e Cunha 
ladeado do Primeiro-Ministro, em 
véspera de acto eleitoral, a pro- 
messa da vinda de alguns mi- 
lhões do FEDER, sem revelar 
quanto é que temos de entregar 
para os cofres da CEE ou o 
anúncio actual da baixa de ponto 
e meio no imposto profissional, 
depois de ter introduzido o IVA, 
que comerá aos salários mais 
dois ou três pontos percentuais. 

0 que é 
o Acto Único 

O chamado Acto Único é um 
conjunto de artigos que alteram 
diversas disposições de carácter 
institucional dos Tratados CECA, 
CEE e EURATOMO, fundamen- 
talmente, no que respeita aos 
processos de tomada de decisão 
pelo Conselho de Ministros (de- 
cisões pelas quais era exigida, 
antes, unanimidade, passaram a 
ser tomadas por maioria qualifi- 
cada); às atribuições e poderes 
executivos da Comissão; aos po- 
deres do Parlamento Europeu; à 
realização progressiva do Merca- 
do Interno, ao desenvolvimento 
posterior do Sistema Monetário 
Europeu, incluindo também dis- 
posições novas relativas à políti- 
ca externa e à política de defesa 
dos países membros. 

O «Acto Único» de Luxembur- 
go, apesar das críticas e das for- 
ças que o consideram insuficien- 
te, representa um avanço no re- 
forço da supranacionalidade pon- 
do ainda mais em causa a salva- 
guarda dos interesses dos pe- 
quenos países, daqueles que 
têm uma economia nacional 
mais fraca. 

É certo que se manteve a pos- 
sibilidade, imposta por de Gaulle, 
de qualquer país invocar um in- 
teresse vital para determinar a 
necessidade de unanimidade no 
Conselho, mas para várias maté- 
rias importantes passa a bastar 
a maioria qualificada. Entre elas: 
orientações para assegurar o 
progresso equilibrado no con- 
junto de sectores abrangidos 
pela realização do mercado in- 
terno (artigo 14.0-8.0-B); modifi- 
cações ou suspensões autóno- 
mas dos direitos da pauta, adua- 
neira comum (artigo 16.o-28.0-1); 
directivas com vista a atingir q 
mais alto grau possível de libera- 
lização da política cambial, só 
sendo necessária a unanimida- 
de para as medidas que consti- 
tuam um recuo da liberalização 
(artigo 16.0-28.0-4); prestação de 
serviços e direito de estabeleci- 
mento de nacionais de estados 
terceiros (artigo 16.0-28.0-3), po- 
lítica comum' de transportes aé- 
reos e marítimos (artigo 16.°- 
-28.0-5); aproximação das legis- 
lações nacionais e das dispo- 
sições regulamentares e admi- 
nistrativas tendentes ao estabe- 
lecimento e funcionamento do 
mercado interno (artigo 18.°- 
-100.°-A); aproximação das legis- 
lações sociais (artigo 21.0-118.0- 
-A); decisões de aplicação do 
FEDER, continuando a exigir-se 
unanimidade para as decisões- 
-quadro (artigo 23.o-130.o-E(. 

Quem sofre são 
os pequenos países 

Outras há. Mas as indicadas 
são já suficientemente importan- 
tes, sobretudo porque permitem 
um avanço decisivo na liberali- 
zação do mercado interno con- 
tra a opinião e os interesses 
dos pequenos países e das 
economias mais atrasadas. 

Reforça-se o poder de decisão 
supranacional através de: (a) 
passagem do voto no Conselho 
de unanimidade a maioria qualifi- 

cada em pelo menos 9 matérias 
de grande importância, concer- 
nentes à realização do mercado 
interno, à aproximação de legis- 
lação e a harmonização de políti- 
cas e legislação sociais; (b) re- 
forço do poder executivo da Co- 
missão; (ç) reforço do poder do 
Parlamento Europeu em detri- 
mento do direito de veto de cada 
Estado Membro. 

Com efeito bastaria e bastará 
(se as possibilidades do Acto 
Único forem «exploradas») que 
o Parlamento delibere por 
maioria para que o Conselho só 
possa manter a sua posição deli- 
berando por unanimidade (o Par- 
lamento pode, assim, aliar-se 
com a maioria do Conselho para 
fazer adoptar certas propostas, 
desbloqueando decisões blo- 
queadas por um ou vários Go- 
vernos). É certo que o Parla- 
mento também poderá aliar-se 
com um estado para bloquear 
decisões (basta que o Estado 
em causa recuse o seu voto no 
reexame da proposta), mas o 
Parlamento, pela sua composi- 
ção, apenas poderá aliar-se com 
os grandes países. 

É preciso ter em conta que, 
no Parlamento, os países têm 
uma representação limitada (e, 
de resto, nenhum país tem uma 
representação parlamentar que 
seja, por si, maioritária). 

Assim, em nome da demo- 
cracia interna, o reforço da po- 
sição do Parlamento é, sobretu- 
do, a via para o reforço da su- 
pranacionalidade através da 
neutralização (pela maioria do 
Parlamento) do direito de voto 
de cada país representado pelo 
seu Governo no Conselho. 

Resta a invocação de um inte- 
resse vital. Terão os pequenos 
países força para o fazerem, so- 
bretudo se os respectivos Gover- 
nos têm uma política de abdica- 
ção dos interesses nacionais e 
quando a própria lógica da inte- 
gração europeia (incluindo o jogo 
das «ajudas financeiras») con- 
duz ao enfraquecimento das 
eventuais resistências? 

Estamos convencidos que 
não. 

E a política externa 

Mas a supranacionalidade do 
«Acto Único» revela-se ainda na 
«Coordenação das políticas 
externas» dos Estados Mem- 
bros, designadamente no que diz 
respeito às relações de cada um 
deles com terceiros países e 
com outras organizações interna- 
cionais; bem assim como no lan- 
çamento das bases de uma poli- 
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tica europeia de defesa como 
um pilar da NATO no que con- 
cerne aos aspectos políticos e 
económicos da segurança e as 
respectivas condições tecnológi- 
cas e industriais (produção de 
armamento), neutralizando e su- 
bordinando os meios de defesa 
e da soberania nacional dos pe- 
quenos países. 

No plano político, o «Acto Úni- 
co» reforça-claramente e sem 
sofismas, a dependência externa 
de Portugal face a um poder su- 
pranacional, atingindo assim a 
independência nacional. 

Enfraquece a soberania nacio- 
nal, os poderes da Assembleia 
da República e a capacidade de 
intervenção do Governo no Con- 
selho. 

No plano económico, a realiza- 
ção do mercado interno significa 
a abolição de todos as restrições 
à circulação de capitais, serviços 
e mercadorias dentro da Comu- 
nidade. 

Ou seja: o ultraliberalismo eco- 
nómico com o «peixe grande a 
comer o pequeno», a exploração 
da mão-de-obra barata, a sub- 
missão à divisão internacional do 
trabalho ditado pelas grandes 
transnacionais de base europeia 
ou não e a rapina dos recursos 
internos. 

É a consagração das Teses 
da Europa a duas velocidades 
ou de geometria variável. 

Depois da liberalização do 
Mercado interno — a meta mais 
concreta do «Acto Único», não 
é sequer acompanhada de 
uma política social comunitá- 
ria de combate ao desemprego 
(mais de 14 milhões) nem de 
uma política (ditada de coesão 
económica e social) de desen- 
volvimento das regiões mais 
atrasadas, desde logo, por insufi- 
ciência financeira das «Fundos 

Terra 

Estruturais». Agrava-se assim, 
tal como tem sucedido até ago- 
ra, o fosso entre as regiões ricas 
e as pobres (entre as quais todo 
o Território Português). 

Significativamente, não se 
consagra a livre circulação de 
pessoas. Os períodos transitó- 
rios impedem o acesso dos gre- 
gos, portugueses e espanhóis à 
Comunidade que, aliás, continua 
a adoptar medidas restritivas. 

0 que significa 
para Portugal 

Para Portugal, no plano jurídi- 
co, embora se mantenha o regi- 
me de transição do Tratado de 
Adesão (segundo o artigo 28.° 
do Tratado, este não se aplica 
às disposições dos Tratados de 
Adesão de Portugal à CEE) o 
«Acto Único» significa: 

(a) uma radical alteração das 
características da Comunidade 
que se poderia esperar no fim do 
período de transição: será muito 
mais elevado, nessa data, o grau 
de integração atingido e, partica- 
mente, terão desaparecido todas 
as protecções à produção nacio- 
nal; (b) a abdicação, desde já, 
dos mecanismos baseados no 
veto para defesa dos nossos in- 
teresses como pequeno país — 
a isso conduz o reforço da su- 
pranacionalidade. Passará, aliás, 
a ser muito mais difícil invocar 
com êxito um «interesse vital». 

Com total irresponsabilidade, 
ao dar o seu acordo de mão bei- 
jada ao Acto Único, abdicando 
do direito de veto para muitas 
matérias, o Governo português 
agravou as consequências nega- 
tivas que, no plano da soberania 
nacional, dos interesses dos tra- 
balhadores e da economia portu- 
guesa, já resultavam da adesão 

de Portugal à CEE, inclusive nos 
termos da sua negociação. 

A declaração do Governo por- 
tuguês pedindo apenas dispo- 
sições transitórias em matéria de 
liberdade de estabelecimento 
para nacionais de países tercei- 
ros (artigo 59.° do Tratado) e 
transportes marítimos e aéreos 
não salvaguarda os interesses 
nacionais. 

. Ao abdicar da regra da unani- 
midade e ao aceitar taxativamen- 
te o «Acto Único» o Governo 
português e o Primeiro-Ministro 
não podem agora com seriedade 
vir dizer que renegociarão lá 
dentro, as cláusulas mais gravo- 
sas. Perderam poder negocial. 
Nem podem com fundamento 
pedir a dilatação dos prazos da 
integração com base nestas re- 
formas institucionais pois «acei- 
taram-nas sem reservas». E ao 
mesmo tempo que aceitam a 
mutilação da soberania nacional, 
o capital estrangeiro vai-se apo- 
derando dos recursos nacionais. 

A Espanha já avança, no nos- 
so mercado, as grandes transna- 
cionais vão pouco a pouco insta- 
lando os hipermercados apode- 
rando-se paulatinamente das 
chaves da nosa despensa e o 
capital financeiro progride nos 
sectores mais rentáveis da eco- 
nomia portuguesa... 

Nós continuamos a pensar 
que não é pondo em causa as 
mínimas salvaguardas dos inte- 
resses dos pequenos países de 
economias débeis, que não é su- 
bordinando os interesses do país 
aos do grande capital, que não é 
mutilando a soberania nacional 
que se promove o desenvolvi- 
mento, económico e social, que 
se efectiva o progresso e a mo- 
dernização da economia portu- 
guesa, que se defende a inde- 
pendência nacional. 

Reforma Agrária 

votará coatra Freitas 

«Dos resultados das eleições 
presidenciais dependerá muito o 
futuro imediato da Reforma 
Agrária bem como da própria de- 
mocracia e do 25 de Abril». 
Esta, a opinião das centenas de 
dirigentes de UCP's/Cooperati- 
vas Agrícolas do distrito de Évo- 
ra que na passada semana se 
reuniram naquela cidade para 
preparar o Encontro de Cultu- 
ras da Primavera, a realizar no 
próximo dia 22 do corrente, mui- 
to provavelmente em Beja. 

Conscientes da importância do 
próximo acto eleitoral e das suas 
repercussões nos distritos do 
Sul, os trabalhadores agrícolas 
entendem ser absolutamente ne- 
cessário que o povo do Alentejo 

e do Ribatejo não se abstenha 
no próximo domingo e vote por 
forma a «derrotar Freitas do 
Amaral», pese embora o facto 
de tal apelo ao voto em. Mário 
Soares não significar «quaisquer 
ilusões na personalidade e na 
política do ex-Primeiro-Ministro». 

Recordam os presentes que a 
Reforma Agrária não pode es- 
quecer que Mário Soares é o 
principal e activo responsável 
pelos ataques e dificuldades le- 
vantados a esta conquista de 
Abril» mas que, na hora presen- 
te, do que se trata é de conjurar 
os perigos que vêm da «candi- 
datura fascizante de Freitas do 
Amaral, dos seus apoios e da di- 
nâmica revanchista que lhe está 
associada». 

Definindo algumas das linhas 
de orientação para a próxima 
campanha, os participantes no 
Encontro defenderam o aprovei- 
tamento de todas as terras e a 
necessidade de planear as cultu- 
ras de acordo com a capacidade 
das terras e de estimular o incre- 
mento de culturas consideradas 
importantes para a Reforma 
Agrária e para a economia na- 
cional. 

A reposição da legalidade de- 
mocrática com a execução dos 
Acórdãos do Supremo Tribunal 
Administrativo que anulam reser- 
vas, bem como a suspensão de 
todos os processos em curso fo- 
ram outras reclamações que me- 
receram a aprovação unânime 
dos presentes. 
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Hoje, todo o dia-a-dia do povo soviético é marcado pela 
realização do XXVII Congresso do PCUS. E isso acontece 
naturalmente pela unidade real entre o. Partido e o povo, pela 
situação histórica concreta que se vive, pela envergadura dos 
problemas que se colocam hoje à Humanidade. 
A importância deste Congresso é revelada pelas próprias 
questões inscritas na sua agenda, aprovada no Plenário de 
Abril, do Comité Central do PCUS de que destacamos: 
«Debate da Nova Redacção do Programa do PCUS», 
«Debate das alterações dos Estatutos do PCUS», 
«Apresentação das orientações fundamentais do 
desenvolvimento económico e social da URSS para 1986- 
-1990 e até 2000». 
Foi sob as palavras de ordem de trabalho criador, unidade da 
palavra com as acções, iniciativa, responsabilidade e 
exigência em relação a si próprio e aos companheiros que se 
iniciou a discussão daqueles três documentos, não somente 
entre os militantes comunistas, mas entre todo o povo. 
Qualquer cidadão pode, quer em reuniões, quer por escrito 
(e, até ao momento que escrevemos já foram recebidas mais 
de 5000 cartas) dar sugestões, propor emendas e alterações 
aos documentos em discussão. 
Após esta intensa e larga discussão, estes documentos serão 
levados para aprovação ao XXVII Congresso que se iniciará 
no próximo dia 25 de Fevereiro. 

A União Soviética, ao passar 
em poucos anos de nação-atra- 
sada para uma das nações mais 
poderosas do mundo no plano 
social, económico e também mili- 
tar, surpreendeu os menos aten- 
tos. O «milagre» deve-se ao ho- 
mem e à política posta ao servi- 
ço de todo o povo. 

Neste grande país (o maior do 
nosso planeta) não existe o de- 
semprego, não há fome nem 
miséria. 

Num esforço titânico este 
povo tem construído palmo a 
palmo a Nação dos Sovietes, 
para além de assegurar desde 
sempre uma importante ajuda in- 
ternacionalista. 

Desde o XXVI Congresso e 
no decorrer deste período (1981- 
-1985) deu-se um novo e grande 
passo na elevação do bem-estar 
de todo o povo e no desenvolvi- 
mento de todos os ramos da 
economia. 

Alguns exemplos: 
• o rendimento nacional subiu 

17% em comparação com o ano 
de 1980; 

• foram canalizados mais de 
840 milhões de rublos na cons- 
trução de habitações, obras para 
fins sociais e culturais; 

• mais de 1000 novas empre- 
sas foram postas em funciona- 
mento; 
• o principal ramo da econo- 

mia — a indústria teve uma taxa 
de crescimento da sua produção 
de 20%; 

• foram construídos gasodutos 
e ramais com uma extensão de 
48 mil km; 

• o volume médio anual da 
produção global da agricultura 
cresceu 6% e atingiu 131 mi- 
lhões de rublos; 

• a produção da carne subiu, 
em comparação com o décimo 
quinquénio, 10% e a de ovos 
18%; 

0 aumentou a colheita de legu- 
mes e frutas; 
• o tráfego de mercadorias 

cresceu 15%. Foi inaugurado o 
trânsito de serviço no caminho- 
-de-ferro Baikal-Amur, de grande 
importância para o desenvolvi- 
mento da Sibéria e Extremo 
Oriente; 
• Elevou-se o nível material e 

cultural do povo. Os rendimentos 
por habitante cresceram 11%; 
• o salário médio mensal dos 

operários e empregados aumen- 
tou 13% e atingiu, em 1985, 190 
rublos; 
• a remuneração do trabalho 

no campo subiu 29%, passando 
a constituir mais de 150 ru- 
blos/mês; 

• as subvenções e regalias 
custeadas com os fundos sociais 
de consumo aumentaram 25%, 
atingindo em 1985, cerca de 530 
milhões de rublos; 

• foram melhoradas as con- 
dições materiais e habitacionais 
dos veteranos da Grande Guerra 
Pátria e das famílias dos comba- 
tentes que tombaram; 

• o volume de comércio a reta- 
lho cresceu 16%; 
• mais de 50 milhões de pes- 

soas viram melhoradas as con- 
dições de habitação; 

• desenvolveu-se o sistema de 
educação, iniciou-se a realização 
da reforma do ensino secundário 
geral e profissional; 
• aumentou o volume do co- 

mércio externo e ampliaram-se 
as relações económicas, abran- 
gendo hoje 145 países. 

Estes alguns exemplos dos 
resultados do último quinquénio, 
E diga-se que para qualquer 
povo constituem motivo de orgu- 
lho, os passos significativamente 
dados. 

Mas, a preocupação de me- 
lhor servir, de aumentar o bem- 
-estar e de pôr ao serviço do 

povo todo o grande potencial 
técnico e científico do país, levou 
naturalmente a que surgissem as 
«principais direcções e tarefas 
do desenvolvimento económi- 
co e social da URSS para o 
período até ao ano 20Ò0» 

Até ao ano 2000 

A entrada do País dos Sovie- 
tes neste período de quinze 
anos, «é uma importante etapa 
histórica na vida do aperfeiço- 
amento do socialismo, da 
construção do comunismo». 

Partindo dum objectivo supre- 
mo, «a continuação da eleva- 
ção constante do nível de vida 
material e cultural do Povo», 
este programa prevê (e já se tra- 
balha nessa direcção),-por um 
lado, assegurar a elevação cons- 
tante do bem-estar de todas as 
camadas e grupos sociais da po- 
pulação e, por outro, criar melho- 
res condições para o desenvolvi- 
mento harmonioso da personali- 
dade ejConsolidar o modo de vida 
socialista. 

Até ao ano 2000 está progra- 
mado: 

• realizar um vasto programa 
social. Aumentar 1,6 a 1,8 vezes 
os rendimentos reais por habi- 
tante; 

• aumentar 2 vezes os rendi- 
mento nacional e o volume de 
produção industrial; 

• a produtividade do trabalho 
crescerá de 2,5 vezes; 

• elevar o prestígio social do 
trabalho consciente e de alta 
qualidade; 

• elevação da remuneração à 
medida que cresça a produtivi- 
dade; 

• diminuição do trabalho 
braçal; 

• aumentar cerca de 1,8 vezes 
o volume do comércio a retalho 
nas lojas do Estado e coopera- 
tivas; 

• criar uma indústria de servi- 
ços altamente desenvolvida e, 
com base nisto, reduzir os gas- 
tos de trabalho com os afazeres 
domésticos; 

• aumentar cerca de 2 vezes o 
volume dos fundos sociais; 
• ampliar e aperfeiçoar a as- 

sistência do Estado às famílias 
com filhos e às famílias recém- 
-constituídas; 

• aperfeiçoar o sistema de 
pensões; 

• elevação constante da quali- 
dade da assistência médica; 

• elevar os níveis educacionais 
e cultural da população. 

Estas são em síntese algumas 
das medidas já em desenvolvi- 
mento. A estas medidas estão 
sendo acompanhadas dum im- 
portante trabalho de sensibiliza- 
ção a par de aspectos de rees- 
truturação e da aceleração do 
desenvolvimento técnico-científi- 
co e de medidas de direcção ao 
nível económico. 

14 

■ 

■i 

f: 

m-j 

f: 

*4 

, •4 » 

Duplicar a produção industrial em 15 anos, proposta do PCUS aos trabalhadores da pátria do socia- 
lismo 

De 1988 a 1990 

As principais tarefas do déci- 
mo segundo quinquénio aponta- 
das pelo Comité Central do 
PCUS ao debate no xXVH Con- 
gresso são as seguintes: 

• elevação dos ritmos e da efi- 
cácia do desenvolvimento da 
economia com base na acelera- 
ção do progresso técnico-cientffi- 
co; 

• reequipamento técnico e re- 
construção das unidades de pro- 
dução; 

• emprego intensivo do poten- 
cial produtivo criado; 

• aperfeiçoamento do sistema 
de gestão dos mecanismos eco- 
nómicos; 

• com base no anterior, conse- 
guir a elevação progressiva do 
bem-estar do povo soviético. 

Quem conhece este povo ou 
já visitou este país pode avaliar 
o nível de vida e o poder de 
compra da população. 

Apesar disso, o Partido e o 
Governo, visam aumentar ainda 
mais este nível de vida no plano 
social e espiritual. E não surpre- 
ende que o povo participe activa- 
mente, com entusiasmo e criati- 
vidade na materialização destas 
orientações! 

Poder-se-á perguntar: a estas 
medidas de intensificação técni- 
co-científico, mecanização, auto- 
matização não poderão reduzir 

postos de trabalho? Não poderá 
surgir desemprego? 

Como já foi dito e é do conhe- 
cimento de todos, o desempre- 
go, a fome, e a miséria não 
existem. 

Está previsto que, até ao ano 
2000, entre 16 a 18 milhões de 
trabalhadores ocupados na pro- 
dução material sejam dispensa- 
dos. A planificação permite que 
sejam tomadas medidas de ante- 
mão e a tempo para evitar con- 
sequências indesejáveis. Hoje, 
no ano de 1986, sabe-se com 
certa precisão que trabalhadores 
e de que ramos serão libertados 
e onde serão recolocados. 

«Estamos seguros — diz Lidia 
Tchijova, chefe da secção dos 
problemas do trabalho e do em- 
prego do Instituto Económic de 
Investigação — de que nem se- 
quer um único trabalhador ficará 
no desemprego! 

No momento actual existem 
só em Moscovo 12500 postos li- 
vres de trabalho para engenhei- 
ros e técnicos e mais de 100 mil 
vagas para operários! Não se 
estranhe estes números. Por ou- 
tro lado, existem mecanismos de 
reciclagem que entre outros po- 
dem ser ligados ao sistema do 
ensino. A URSS dispõe de uma 
rede de escolas nocturnas que 
abrange cerca de 5 milhões de 
cidadãos. Essas pessoas passa- 
rão gradualmente a estudar nas 
suas horas de trabalho, É um 

processo vantajoso para os tra- 
balhadores e para a economia: 
para os trabalhadores, porque 
aumentam a sua classificação; 
para a economia porque a pro- 
dução moderna necessita de 
quadros com elevado nível técni- 
co e cultural. 

As mães, que já hoje têm nu- 
merosos previlégios, vê-los-ão 
aumentados, podendo por exem- 
plo, cuidar dos filhos nos dois 
primeiros anos, recebendo inte- 
gralmente o seu salário. 

Um outro aspecto desta ques- 
tão é que o próprio progresso 
técnico científico, ainda que eli- 
mine postos de trabalho ligados 
a tarefas pesadas, monótonas, 
cria outros .novos, mais atrac- 
tivos. 

Não significa também que na 
reciclagem e na recolocação se- 
jam utilizados métodos coerci- 
vos. Trata-se de um mecanismo 
económico que, com a ajuda de 
estímulos materiais e sociais 
atrairá os trabalhadores, 
f Eles sabem, que o Partido, o 
Estado lhes assegura os postos 
de trabalho. No que todos estão 
empenhados é na procura da 
melhor forma de cumprir as 
orientações traçadas e discutidas 
por eles próprios. 

E depois, é bom não esquecê- 
-lo, estão numa sociedade socia- 
lista onde esse fenómeno do de- 
semprego não existe. 
(continua) 
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«Flexibilização» 

-palavra de ordem 

do patronato 

* 0 exemplo de Franta 

«É preciso fazer a França avançar», afirma o primeiro- 
-ministro francês ao jornal «Le Monde», em vésperas da 
convocação extraordinária do Parlamento, para discutir a lei 
da «flexibilização» do trabalho. 
Ao que parece as afirmações propagandísticas são muito 
semelhantes pelo mundo do capitai! 
E Laurent Fabius explicitava, ainda na referida entrevista: isto 
quer dizer, nomeadamente, «assumir a aventura da 
competição internacional, não imaginar que podemos viver ao 
abrigo das fronteiras. É recusar parar a cada uma das 
dificuldades que a Europa encontra e bater-se por superá-las. 
Por isso, o nosso compromisso ao lado das nossas 
empresas na batalha económica mundial e a nossa 
concordância quanto a um reforço da Europa política, 
económica, Social e tecnológica». 
O discurso é claro e pouco original. Bem o conhecemos 
também aqui no nosso país. Lá como cá, trata-se de defender 
os interesses do capital. Em nome do progresso. De facto 
contra os trabalhadores. 

A provar a consciência dessa 
realidade, a envergadura das lu- 
tas que se têm vindo a realizar 
em França contra uma legislação 
laboral que põe em causa as 
conquistas dos trabalhadores em 
domínios fundamentais como o 
do tempo de trabalho e de des- 

dos dos estaleiros normandos 
ARNO. obtiveram uma importan- 
te vitória contra os projectos de 
antecipação da própria lei de 
«flexibilização». O projecto do 
patronato tornaria obrigatórias as 
horas extraordinárias sem a re- 
muneração correspondente; o 

Uma pequena história 

Uma pequena história. Um exemplo da 
«flexibilização» em França. Muitos outros, de 
facto já, e mesmo à falta de lei, se contam 
hoje entre nós: 

«Eu trabalho em Piliivuit desde Setembro 
de 1977. Trabalho em equipas de sábados, 
domingos e dias feriados... estive dois anos 
sem contrato de trabalho (oito contratos de 3 
meses) até ficar empregado definitivamente. 

«Cada vez que um contrato terminava, re- 
cebia uma carta de despedimento com uma 

semana de férias. Quando a minha semana de 
férias terminava, era-me proposto fazer um ou- 
tro pedido de emprego, e reiniciava-se um ou- 
tro contrato dê três meses. Há cerca de dois 
anos, reformou-se uma quinzena de pessoas. 
Estas pessoas trabalhavam a tempo completo 
(40 horas por semana). Como consequência 

. dos contratos de solidariedade foram admitidos 
15 jovens. Fazem-lhes um contrato de três me- 
ses, mantêm-se três meses no desemprego, 
retomam o trabalho por mais três meses, e 
assim por diante». 

canso e os salários. E é signifi- 
cativo que, mesmo ainda sem a 
aprovação da lei, o patronato a 
tente impor, e nesse campo te- 
nha até já sofrido derrotas. 

Factos importantes para todos 
nós, para os trabalhadores dos 
países capitalistas da Europa em 
particular, porque se inserem 
numa realidade que, na sua mul- 
tiplicidade, nos é comum. 

A vitória 
dos estaleiros Arno 

Culminando toda uma série de 
manifestações, abaixo-assina- 
dos, diferentes formas de- luta, 
realizou-se dia 30 de Janeiro 
uma grande jornada de luta, or- 
ganizada pela CGT, contra o 
projecto governamental de «flexi- 
bilização» do trabalho e que in- 
cluiu uma massiva manifestação 
em Paris. Vinte e quatro horas 
depois da realização desta mani- 
festação, e depois de 30 dias de 
greve com ocupação, os sete- 
centos trabalhadores assalaria- 

trabalho ao sábado e ao domin- 
go sem qualquer compensação; 
a deslocação para outras fábri- 
cas da empresa; a correspon- 
dência a qualquer chamada para 
realizar um trabalho em qualquer 
altura, e pelo período de tempo 
que conviesse aó patronato. 
Tudo isto acompanhado — pela 
nova forma de pagamentos que 
também se pretendia impor — 
de uma substancial baixa de sa- 
lários. 

A greve impôs o recuo de tais 
pretensões, consagrou exigên- 
cias dos trabalhadores. E, o que 
é particularmente importante, 
consagrou, por acordo assinado, 
que durante todo, o ano de 86 a 
situação dos trabalhadores dos 
estaleiros de ARNO não será al- 
terada, mesmo no caso de apro- 
vação do projecto governamental 
sobre «flexibilização». 

0 que é 
a «flexibilização»? 

O projecto do governo francês 
reflecte no fundo a ofensiva ge- 

des de esclarecimento e a capa- 
cidade de luta dos operários dos 
estaleiros ARNO. Para referir um 
caso: uma empresa de calçado 
Kindy, onde foi aplicada uma fór- 
mula «limitada» de «flexibiliza- 
ção», as contas feitas indicam 
que em 1582 horas de trabalho, 
os assalariados passaram a re- 
ceber menos 3600 francos. 

Estes os factos. Apresentados 
frequentemente como uma fatali- 
dade, inerente ao próprio pro- 
gresso. 

Assim o jornal «Le Monde Di- 
plomatique», em Julho de 85, di- 
zia nas suas páginas: «é o pró- 
prio crescimento que cria, infati- 
gável, os 'novos pobres', pela 
transformação que produz, pela 
mobilidade queêxige (...) as 'víti- 
mas do progresso' que não têm 
as bases necessárias — em ter- 
mos de rendimentos, conheci- 
mentos ou de qualificação, fre- 
quentemente as três coisas em 
simultâneo — caem numa situa- 
ção precária». 

Os trabalhadores, os sindica- 
tos, os comunistas, têm uma opi- 
nião diferente. 

yl 

ral do patronato contra as con- 
quistas dos trabalhadores e a 
tendência do próprio sistema 
para utilizar o progresso técnico- 
-científico para uma intensifica- 
ção da exploração da mão-de- 
-obra. 

As disposições do projecto de 
lei permitem ao patronato ultra- 
passar largamente, em certas 
semanas, a duração legal do 
tempo de trabalho, sem paga- 
mento de horas extraordinárias, 
e inversamente, manter noutros 
períodos os trabalhadores numa 
situação de desemprego de fac- 
to, sem ter que pagar um subsí- 
dio adequado (no projecto cha- 
ma-se a esta prática «repouso 
compensador»!). Toda esta de- 
sarticulação da semana de tra- 
balho — com salário na prática 
inferior ao actual — pode con- 
cretizar-se também em trabalho 
aos fins-de-semana ou nocturno, 
na total dependência dos interes- 
ses do patronato. 

Não faltam exemplos. E já 
hoje. Pois nem sempre os traba- 
lhadores tiveram as possibilida- 
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Uma das grandes manifestações realizadas em Paris contra a «flexibilização" 
nou dia 30 numa grande jornada de luta 

Uma batalha que culmi- 

A luta, factor decisivo 
Não é naturalmente por acaso 

que se pretende divulgar a ideia 
da inevitabilidade das medidas 
preconizadas pelo patronato, 
como consequência «neutra» do 
próprio progresso. Uma fatalida- 
de à qual nada seria possível 
opor. Chega-se mesmo a apre- 
sentar o capital e os seus gover- 
nos como o elemento «progres- 
sista» na sociedade, e os traba- 
lhadores e suas estruturas socio- 
económicas e políticas, factores 
de retrocesso, obstáculos à livre 
evolução da revolução técnico- 
-científica (escamoteando parale- 
lamente, como não podia deixar 
de o ser, o que se passa em so- 
cialismo). 

O que se pretende é esvaziar 
de conteúdo a luta dos trabalha- 
dores, justificar a ofensiva patro- 
nal contra os direitos conquista- 
dos, obter maiores lucros redo- 
brando a exploração, utilizar poli- 
ticamente a realidade socioeco- 
nómica actual para atingir mes- 
mo liberdades fundamentais, 
como os direitos sindicais. 

A esta teorização da direita, 
respondem os trabalhadores, os 
comunistas, com a sua perspec- 
tiva própria. 

«Não só as novas técnicas 
permitem trabalhar de outra for- 
ma, e alterar o tempo de traba- 
lho em benefício dos assalaria- 
dos, mas isso é uma necessida- 
de. se se pretende a moderniza- 
ção», afirmava-se recentemente 
nas páginas de "LHumanité", ór- 
gão central do PCF, salientando 
que «os comunistas propõem al- 
terar a organização do trabalho a 
fim de, progressivamente, consa- 
grar 10% do tempo de trabalho 
à formação, na base da expe- 
riência profissional». Uma das 
muitas perspectivas que se po- 
dem abrir com a revolução tecni- 
co-científica. Sem ilusões, natu- 
ralmente, quanto aos limites 
reais do próprio sistema capitali- 
sa. O que não significa baixar os 
braços. Pelo contrário. 

«Todas as conquistas sócias, 
os progressos, os passos em 
frente foram realizados pela for- 
ça da luta. Só com o prossegui- 
mento da acção os trabalhado- 
res poderão consolidá-los e dar- 
-Ihes maior amplitude», dizia-se 
no apelo da CGT francesa em 
vésperas da grande jornada de 
luta de 30 de Janeiro. A vitória 
dos estaleiros da ARNO, um en- 
tre outros exemplos possíveis, é 
a confirmação actual dessa reali- 
dade. Importante no âmbito da 
luta dos trabalhadores franceses. 
Importante para a luta dos traba- 
lhadores do mundo capitalista, 

Capitalismo, 
ritmo de desenvolvimento 
em retrocesso 

Em 1985, a taxa de crescimento do produto interno bruto 
(PIS) na Europa capitalista e Estados Unidos foi de cerca de 
3%, já sintoma da quebra no ascenso cíclico anteriormente 
registado. Para 1986 prevê-se que não ultrapasse os 2,5%. 
Simultaneamente o exército de desempregados, que actual- 
mente atinge os 30 milhões de pessoas, deverá saltar para 
31,5 milhões. 

A instabilidade da economia capitalista mundial tende a au- 
mentar. 

Por um lado, o crescente endividamento dos Estados Uni- 
dos (o maior devedor do mundo), facto directamente relaciona- 
do com a corrida aos armamentos, traduz-se na insegurança 
do próprio dólar, que após um período de acentuada valoriza- 
ção, perdeu nos últimos meses a sua cotação face a outras 
importantes moedas de países capitalistas, com reflexos, que 
se podem tornar incontroláveis, no comércio internacional. 

Por outro lado, a monstruosa dívida dos países subdesen- 
volvidos, vítimas de uma ordem económica internacional e 
uma divisão capitalista neocolonialista, que não só atinge bru- 
talmente os seus povos, como virá a ter inevitáveis reflexos na 
própria situação económica dos países capitalistas desenvolvi- 
dos e no comércio internacional. 

Números do desemprego 
e trabalho parcial 

Na generalidade dos países capitalistas, os números indi- 
cam o prosseguimento do agravar da taxa de desemprego. 
Mesmo cingindo-nos aos números oficiais, em Dezembro- do 
ano findo, foram registados nos Estados Unidos 8,2 milhões 
de desempregados, 6,9 por cento da população. Mais de 5 
milhões de trabalhadores estão sujeitos ao trabalho parcial. 
Entre os afro-americanos, a taxa de desemprego é de 14,9%, 
ou seja, duas vezes e meia mais alta que a do conjunto da 
população. Na RFA, o número de desempregados atingiu o 
mais alto nível da história do país: 2,35 milhões. O número de 
trabalhadores com trabalho parcial é de 200 000. A taxa de 
desemprego oficial é de 9,4 por cento. Em Berlim Ocidental, a 
taxa de desemprego é de 10,2%. 

Importantes 
lutas em Itália 

Só na 3.' semana de Dezembro, registaram-se em Itália três 
grandes manifestações: 100 mil manifestantes em Milão, por 
convocatória,do PCI, exigiram trabalho; em Roma, manifesta- 
ção nacional de reformados e idosos juntou 30 mil pessoas, 
contra a nova lei orçamental que prevê o agravamento dos 
impostos e cortes de subsídios; também em Roma, 15 a 20 
mil pessoas contra o «apartheid». 

Entretanto, ainda insatisfeito com os actuais níveis de explo- 
ração da mão-de-obra, o patrão da Fiat avança com mais exi- 
gências de cortes na assistência social, mãos livres à iniciativa 
privada (mas com o Estado a apoiar as empresas, nomeada- 
mente arcando com custos da investigação). A resposta do 
primeiro-ministro socialista, Craxi, é deveras significativa. Craxí 
diz que os industriais «deviam estar reconhecidos» ao seu 
governo, lembrando nomeadamente que a «renovação e o sa- 
neamento do nosso aparato industrial foi possível graças a 
uma importante transferência de recursos do sector público 
para as empresas»! 
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O discurso de Reagem 

retrógrado e perigoso 

Na mensagem anual «sobre o Estado da União» o 
presidente Reagan defendeu os mais irrealistas e 
perigosos — princípios políticos. A tónica é o 
prosseguimento da corrida aos armamentos, com 
destaque particular para os projectos ligados à «guerra 
das estrelas», em simultâneo com o agravamento da 
política intervencionista, através de um apoio reforçado 
aos bandos terroristas que actuam no Afeganistão, 
Angola, Kampúcheia e Nicarágua. 

Palavras acompanhadas dos 
actos práticos correspondentes: 
no projecto de orçamento apre- 
sentado ao Congresso, propõe- 
-se um aumento nas despesas 
militares da ordem dos 6,2 por 
cento; um aumento das verbas 
destinadas ao Pentágono, de 
12%; e um salto de 75% no or- 
çamento destinado ao projecto 
da «Guerra das Estrelas». 

Um quadro que choca com a 
realidade do mundo actual. E o 
dramático desastre do Chalien- 
ger é um exemplo bem presente 
dos perigos ligados a um tal 
grau de desenvolvimento, o por- 
tanto automatização, das armas, 
que deixará à mercê de meca- 
nismos — obviamente falíveis — 
o próprio destino da humani- 
dade. 

Mais ainda, que se choca com 
os assinaláveis passos dados no 
sentido de abrir portas ao desa- 
nuviamento. O presidente norte- 
-americano fala como se o en- 
contro com o secretário-geral do 
PCUS fosse mero incidente des- 
provido de conteúdo, como se 
pura e simplesmente não existis- 
sem importantes propostas por 
parte da URSS, e em particular 
o plano Gorbatchov de liquida- 
ção, em 15 anos, de todos os 
arsenais nucleares no mundo. 

Talvez hoje, mais do que nun- 
ca, salte à vista que a política 
externa do imperialismo nada 
tem a ver com a «defesa». «Eu 
admito que o presidente Reagan 
acredite na função "salutar" da 
"guerra das estrelas". Mas se 
ele pretende acabar com a guer- 
ra nuclear, porque razão os Es- 
tados Unidos não aceitam em 
princípio as últimas propostas da 
URSS» — pergunta-se o secre- 
tário-geral do PCUS, camarada 
Gorbatchov, em entrevista ao 
«UHumanité», órgão central do 
PCF. «Estas propostas são um 
caminho mais curto, mais direc- 
to, menos oneroso e, sobretudo, 
menos perigoso para eliminar a 
ameaça nuclear: a liquidação to- 
tal das armas nucleares». Uma 
pergunta irrespondível. 

Então porquê esta política? 

Uma chuva de dólares 

No Outono de 81, e em co- 
mentário às palavras do ministro 
da Defesa Caspar Wainberger, 
que falava da '«necessidade» de 
um «sistema de defesa antimís- 
sil», a revista económica norte- 
-americana, «Fortune», dizia: 
«Este futuro programa do gover- 
no vai fazer chover centenas de 
milhões de dólares nas caixas 
dos produtores de armamento 
McDonnell Douglas, Martin Ma- 
rietta, Boeing, Hughes Aircraft, e 
ainda outros que já avançaram 
com importantes estudos nesse 
domínio». 

Na coluna reservada aos con- 
selhos respeitantes à Bolsa do 
«International Herald Tribune», 
dizia-se em Julho de 83: «Ape- 

sar de alguns receios ocasionais 
em relação à paz, nenhum negó- 
co avança tão bem que o do ar- 
mamento. A "guerra das estre- 
las" promete encomendas de 
cerca de meio bilião de dólares». 

Não por acaso, em vésperas 
da cimeira de Genebra, surgiram 
na imprensa afirmações de preo- 
cupação, por parte do grande 
capital, quanto à possibilidade de 
um avanço concreto no domínio 
do armamento. 

Os números confirmam, de 
uma forma muito concreta, estas 
afirmações da imprensa bur- 
guesa. 

Actualmente, e tendo em con- 
ta as diversas fases da crise ca- 
pitalista nestes últimos anos, a 
indústria de armamentos é a úni- 
ca que revela estabilidade e con- 
tínuo crescimento. No que res- 
peita ao armamento espacial é já 
hoje o ramo da indústria com 
mais elevadas taxas de cresci- 
mento: 30%. Em comparação 
com os níveis dos anos 70, as 
acções dos grandes produtores 
de armas espaciais foram multi- 
plicadas por 38! 

Se tivermos presente que 
mais de metade dos grandes 
monopólios de armamento têm a 
sua sede ou uma filial na Califór- 
nia, de onde já hoje provém 
mais de 40% do armamento nu- 
clear norte-americano — mais 
clara se torna a íntima ligação 
entre a «chuva de dólares» e a 
política de Washington. Não é 
certamente por acaso que o gru- 

po da Califórnia está por detrás 
de Reagan. 

Estes são factos normalmente 
ignorados. Porque através deles 
se atinge o âmago da questão: 
porquê a corrida aos armamen- 
tos, de quem é a responsabilida- 
de. E a resposta surge clara, 
desmascarando o verdadeiro 
conteúdo da teoria da «respon- 
sabilidade igual». 

No limite do absurdo 
A concretização dos projectos 

da «guerra das estrelas» pode- 
rão devorar aproximadamente os 
mesmos meios materiais que os 
que foram delapidados na se- 
gunda guerra mundial. 

Mesmo cingindo-nos ao plano 
estritamente económico, esta- 
mos a entrar assim no domínio 
do absurdo: o mais rico e endivi- 
dado país do mundo persiste 

num projecto armamentista que 
significa: a pauperização de sec- 
tores crescentes da sua própria 
população; o roubo de cérebros 
e desvio de verbas imensas dos 
seus parceiros do mundo capita- 
lista desenvolvido; o terrível 
agravamento, até ao insuportá- 
vel, das condições de vida da 
maioria esmagadora da popula- 
ção do mundo, que vive nos paí- 
ses subdesenvolvidos. Tudo isto 
em nome da «chuva de dó- 
lares». 

Mas como sabemos, o desen- 
volvimento da corrida aos arma- 
mentos pode vir a ter conse- 
quências bem mais graves. Na 
já referida entrevista a «UHuma- 
nité», do secretário-geral do 
PCUS, o camarada Gorbatchov 
afirma: «Washington procura de- 
liberadamente fazer fracassar as 
negociações e eliminar definitiva- 
mente os acordos existentes so- 
bre desarmamento» ao pôr em 
prática o programa da «guerra 
das estrelas». Ou seja, a Casa 
Branca prossegue num caminho 

que ameaça a sobrevivência de 
toda a humanidade. 

Isso mesmo é afirmado nos 
Estados Unidos, no multiforme 
movimento norte-americano pela 
paz, e que engloba destacados 
cientistas, do prémio Nobel Hans 
Bethe ao astrónomo Carl Sagan, 
que ficou conhecido entre nós 
através de um programa de tele- 
visão de divulgação científica. 

«É preciso apreendermos a 
realidade essencial da era atómi- 
ca, ou seja: não podemos en- 
contrar a nossa segurança, cor- 
tando, astuciosamente, o frágil e 
seco ramo em que estão senta- 
dos os soviéticos. Porque nós 
próprios estamos suspensos do 
mesmo ramo» — uma conclusão 
de um relatório elaborado por 
uma das organizações norte- 
-americanas de cientistas pela 
paz, que avança ainda com a 

única perspectiva possível e de 
acordo com a realidde da nossa 
era —- «reduções radicais, iguais 
e controláveis, ao nível dos po- 
tenciais ofensivos estratégicos, e 
a imediata abertura de nego- 
ciações tendo em vista a proibi- 
ção de todas as armas espa- 
ciais». 

São cientistas norte-america- 
nos que o dizem. Uma proposta 
totalmente coincidente com o 
conteúdo de todas as propostas 
soviéticas de paz, nomeadamen- 
te a proposta Gorbatchov de li- 
quidação das armas nucleares 
até ao fim do século. Uma coin- 
cidência que tem razões fundas: 
é a única alternativa possível. 

A «chuva de dólares» não 
pode justificar o holocausto nu- 
clear. A lógica dos monopólios, 
em particular do sector de produ- 
ção de armamentos, é completa- 
mente avessa à da era atómica. 
Impor o espírito de Genebra, 
com todas as suas consequên- 
cias, é um imperativo do mo- 
mento actual. 
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Israel sequestra avião líbia 

A prática de desvio de aviões vai-se tornando coisa cor- 
rente, Já não apenas ao nível de grupos — que bem sabemos 
muitas vezes não passarem de uma forma indirecta de actua- 
ção política por parte do imperialismo — mas ao nível de 
Estados. Ainda recentemente os EUA levaram a cabo uma 
operação desse género. Foi agora a vez de Israel. Invocando 
como argumento a «suspeita» de que a bordo de um avião 
líbio se encontravam «pessoas implicadas em actos terroristas 
anti-israelitas», Tel-Aviv envia dois caças da Força Aérea para 
sequestrar um avião civil líbio, que seguia de Tripoli para Da- 
masco. Desta vez não houve tiros, nem mortos, nem presos. 
O que em nada altera o carácter terrorista do acto de pirataria 
aérea. Aliás assumido pelo governo de Tel-Aviv, que pela voz 
de Isaac Shamir afirmaria que Israel «tem o direito de se de- 
fender contra o terrorismo, por todos os meios, mesmo os 
mais extraordinários». 

Significativamente, o desvio do avião líbio ocorreu iogo 
após Washington vetar no Conselho de Segurança da ONU 
uma resolução condenado «a política agressiva»- de Israel em 
relação ao Líbano e aos territórios árabes ocupados. 

Tunísia, repressão 
tantra os sindicatos 

O governo tunisino tem vindo a desencadear uma violenta 
ofensiva contra os sindicatos, concretamente contra a União 
geral dos trabalhadores tunisinos (UGTT). A polícia ataca os 
locais sob controle da direcção legítima da central e entrega- 
-os aos «Comités provisórios», «sindicatos fantoches» criados 
pelo poder, para assim travar a luta dos trabalhadores. 

No âmbito desta ofensiva governamental contra os sindi- 
catos, a impressora da central sindical foi ocupada por um 
grupo dos «sindicatos» fantoche, o que acarretou grandes difi- 
culdades na publicação do jornal dos comunistas tunisinos. 
Mais ainda, os ocupantes recusam a continuidade da impres- 
são do «Attarik Al Jadid», o que é denunciado pelo Partido 
Comunista Tunisino como um flagrante atentado à liberdade 
de imprensa. 

Conferência para o desarmamento 

Teve início este mês, no palácio das Nações, em Gene- 
bra, uma sessão ordinária da Conferência para o desarma- 
mento, para debater o desarmamento nuclear, a cessação dos 
ensaios com armas nucleares e a proibição das armas quí- 
micas. 

O chefe da delegação soviética apresentou a proposta 
Gorbatchov, divulgada como documento oficial da conferência, 
e que será um contributo para os trabalhos em curso, em 
todos os pontos da agenda. 

Militantes comunistas 
presos no Líbano 

Mais doze militantes comunistas foram presos em três al- 
deias do sul do Líbano por milicianos do movimento shiita 
Amai. 

No total o Amat já aprisionou, nos últimos dias, cerca de 
60 militantes comunistas e progressistas, tratando-se embora, 
em muitos casos, de gente de origem shiita, o que bem de- 
monstra que o que está em causa não são problemas entre 
comunidades. O Partido Comunista Libanês e o Partido Socia- 
lista Progressista pertencem à Frente Patriótica de Unidade 
Nacional, organização Unitária que luta pela unidade, indepen- 
dência e democracia no Líbano. 

Pauperização na Grã-Bretanha 

Os baixos salários são a causa mais importante da pobre- 
za na Grâ-Bretanha. Mais de um terço dos adultos pobres vive 
em famílias em que o principal «ganha-pão» dispõe de um 
posto de trabalho a tempo inteiro. Cerca de 9 milhões de tra- 
balhadores, ou seja, mais de 40% da população activa adulta, 
ganham actualmente um «salário de pobreza». São números 
de um relatório de uma organização social independente que 
se dedica ao estudo do fenómeno do empobrecimento (LPU). 
Segundo declarações do director desta organização, «pede-se 
ao 1/3 mais pobre da população assalariada (os jovens, as 
mulheres, os trabalhadores negros) para pagar o preço do 
fracasso da política económica governamental». 

Contra o «apartheid» 

Setecentos representantes de organizações suecas e in- 
ternacionais participarão, de 21 a 23 de Fevereiro, em Estocol- 
mo, num «parlamento popular contra o apartheid», que conta 
com a presença do presidente da ANC, Oliver Tambo e do 
dirigente da SWAPO, Andimba Toivo Ya Toivo. 

O drama dos «desaparecidos» 
Reaiizou-se em Montevideo o Congresso da Federação 

Lalino-americana de Familiares de Desaparecidos, que directa- 
mente acusou o imperialismo e os governos ditatoriais da 
zona, deste crime contra a humanidade. 

Em toda a América Latina contam-se 90 mil desapare- 
cidos. 
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Terrorismo de Estado 

0 crime e as consequências 

A outra componente do discurso de 
Reagan, no domínio da política externa 
dos EUA, foi a defesa do direito de inge- 
rência do imperialismo em todo o mundo, 
e em particular do apoio directo, em dóla- 
res e armas, aos bandos terroristas que 
actuam contra os povos do Afeganistão, 
Angola, Kampucheia e Nicarágua, arvora- 
dos à categoria de «combatentes da liber- 
dade». Na prática isso quer dizer a possi- 
bilidade mesmo de uma guerra na Améri- 
ca Central, como foi denunciado, em Ha- 

vana, por Daniel Ortega. Em geral, para os 
povos visados, significa, para além de 
acrescidas dificuldades na concretização 
da tarefa básica da superação do atraso 
económico, mais mortos, campos devasta- 
dos, escolas e hospitais destruídos, fábri- 
cas e caminhos dinamitados. Ou seja: ter- 
rorismo. 

Mas importa também dizer — de par da 
denúncia dos custos em vidas e agrava- 
mento de múltiplos problemas que a polí- 
tica terrorista dos Estados Unidos acarre- 

ta — que essa política está a esbarrar com 
uma firme resistência, e até, em certos ca- 
sos, a virar-se contra os objectivos dos 
seus promotores. 

Disso mesmo é claro exemplo o que se 
está a passar no Afeganistão. Mas tam- 
bém noutros pontos do mundo que o pre- 
sidente norte-americano não refere por 
motivos óbvios — são países dominados 
de facto, em termos económicos, políti- 
cos, militares, pelo imperialismo — o Haiti 
e as Filipinas, entre outros. 

Aleganisfão, a unidade pela paz 

«As declarações do Presidente Reagan estão impregnadas 
do desdém imperial pela sorte dos povos e cheias de falsas 
afirmações no que se refere à política do Afeganistão e da 
URSS. O presidente de um país que constantemente viola as 
normas de direito internacional e recorre a actos de agressão 
e de violência contra os países progressistas empenhados na 
liberdade, não pode falar de liberdade nem do respeito pelos 
direitos humanos. Foram os Estados Unidos que perturbaram 
a vida pacífica dos afegãos desencadeando uma guerra não 
declarada contra o nosso país imediatamente após a vitória 
da Revolução de Abril de 1978». 
São palavras do presidente Babrak Karmal do Afeganistão, 
pronunciadas no primeiro dia deste ano de 86. E que lidas 
hoje, após o ameaçador discurso do presidente norte- 
-americano, aparecem como resposta adequada. Tanto mais 
quanto os factos indicam, que uma política baseada no 
«desdém imperial pela sorte dos povos», está bem longe de 
dar os frutos ambicionados pelos seus promotores. 

Isso é visível nos êxitos que 
estão a ser obtidos pelo povo 
afegão. No alargamento — con- 
sagrado ao nível do poder — da 
base de apoio do regime demo- 
crático. Na inversão da situação 
na fronteira, onde em território 
tribal, anteriormente utilizado 
pela contra-revolução, se travam 
importantes lutas dos povos da 
zona contra tal utilização, contra 
a política e as forças repressivas 
do Paquistão. 

Os êxitos 

Para os próximos 4 anos — 
até 1990, o aumento previsto da 
produção industrial é de 28%, da 
produção agrícola, 14 a 15%. 
São números inseridos no plano 
apresentado em fins de Novem- 
bro ao conselho de ministros, 
plano que engloba um conjunto 
de medidas que visam o desen- 
volvimento de todos os ramos da 
economia afegã, o crescimento 

do potencial económico, a utiliza- 
ção racional e eficaz dos recur- 
sos naturais, a elevação da pro- 
dutividade do trabalho, o melho- 
ramento da gestão económica. 
Paralelamente, as despesas so- 
ciais e para o desenvolvimento 
da saúde pública, instrução, 
ciência e cultura devem aumen- 
tar de 14 a 15%. 

As previsões assentam em da- 
dos reais, ou seja, no que já foi 
possível obter, apesar da guerra 
não-declarada, dos ataques ter- 
roristas, da sabotagem de objec- 
tivos económicos. Nos últimos 
cinco anos, a produção industrial 
aumentou de 28% e mais de 
49% considerando apenas os 
sectores público e misto (vale a 
pena relembrar aqui a campa- 
nha, em Portugal, quanto à não- 
-rentabilidade do sector público). 
A produção agrícola global au- 
mentou de 6,7%. 

De par dos avanços no plano 
económico, este ano está a ser 
pontuado de importantes aconte- 

cimentos no plano político: reu- 
nião do grande conselho dos de- 
legados do povo afegão (a Loya 
Jirgah) e da Jirgah das tribos da 
fronteira, a eleição de represen- 
tantes do povo nos órgãos locais 
de poder de Estado e da admi- 
nistração, e finalmente, já em 
Dezembro passado, a promoção 
no governo de elementos não fi- 
liados no Partido Democrático 
Popular, decisão do Conselho 
Revolucionário, antecedida de 
amplo diálogo no país, num 
grande esforço de defesa das 
conquistas revolucionárias atra- 
vés da grande unidade de todos 
em torno da «tarefa-chave da 
etapa actual da revolução: pôr 
fim ao derramamento de sangue 
e normalizar a situação em todo 
o território do país». 

A grande revolta 
das tribos 

A totalidade das tribos dos dis- 
tritos próximos do desfiladeiro de 

Kyber — a «porta» das agres- 
sões imperialistas, desencadea- 
das de território do Paquistão 
contra o Afeganistão — está em 
luta, de armas na mão, contra as 
tropas paquistanesas e os ban- 
dos contra-revoiucionários. Em 
causa, o apoio do governo pa- 
quistanês aos bandos terroristas 
que utilizam o território das tribos 
para atacar a revolução afegã. 

Anteriormente utilizadas como 
armas da contra-revolução, as 
tribos fronteiriças — também do 
lado paquistanês (na verdade 
são os mesmos povos) — viram- 
-se hoje contra a política impe- 
rialista, denunciam perante a 
ONU a situação na zona e os 
massacres de que actualmente 
estão a ser vítimas. Não querem 
ser instrumento da CIA. Exigem 
o reconhecimento dos seus di- 
reitos. 

O feitiço virou-se contra o feiti- 
ceiro, Uma bela lição, uma res- 
posta significativa ao imperia- 
lismo. 

Delegação do POSH 

visita Portugal 

a convite do PCP 

A convite do Partido Comunista Português esteve de visita 
a Portugal, entre 4 e 8 de Fevereiro, uma delegação do Parti- 
do Operário Socialista Húngaro dirigida por Géza Kotai, mem- 
bro do Comité Central e Chefe da Secção Internacional do 
POSH, que integrava também Attila Gecze, da Secção Interna- 
cional. 

A delegação foi recebida por Álvaro Cunhal, Secretário- 
-Geral do PCP e encontrou-se com Sérgio Vilarigues, membro 
da Comissão Política e do Secretariado, Albano Nunes, mem- 
bro do Comité Central, responsável da Secção Internacional e 
Teresa Mónica, da Secção Internacional. 

Nos encontros realizados foram trocadas informações e 
opiniões sobre a situação nos respectivos países e a activida- 
de dos dois partidos, assim como sobre a situação internacio- 
nal e a cooperação entre o PCP e o POSH. 

A delegação do POSH deslocou-se ao distrito de Santarém 
onde se encontrou com uma delegação da Direcção da Orga- 
nização Regional do PCP e visitou a Cooperativa Volfa do 
Vale, Deslocou-se também ao Concelho do Seixal, onde teve 
um encontro com a Comissão Concelhia do PCP e foi recebi- 
da na Câmara Municipal. 

A visita desta delegação a Portugal insere-se no quadro 
das fraternais relações de amizade, cooperação e solidarieda- 
de, existentes entre o PCP e o POSH. 

Haiti e Filipinas 

— os frutos 

do neotolonialismo 

Haiti e Filipinas. Naturalmente 
duas realidades diferentes mas 
com pontos em comum muito níti- 
dos, E não apenas pela coinci- 
dência no tempo de grandes mo- 
vimentos populares contra ditadu- 
ras apoiadas por Washington. 

Estamos perante dois exem- 
plos de total dependência do im- 
perialismo, antes do mais no pla- 
no económico, e com utilização 
do território no plano militar .De- 
pendência que culmina com a in- 
gerência política: a Casa Branca a 
tirar o tapete de debaixo dos pés 
dos seus ditadores Duvalier e 
Marcos, tentando antecipar-se ao 
movimento popular de massas. 

Dois exemplos de como a políti- 
ca imperialista, objectivamente, 
pelas suas terríveis consequên- 
cias para os povos, pela insusten- 
tável situação que cria no plano 
económico, dá lugar a levanta- 
mentos populares, apesar das 
monstruosas estruturas repres- 
sivas. 

Ainda não se pode dizer nada 
de definitivo, no momento, quanto 
à evolução da situação política 

em qualquer dos países, No Haiti 
o regime mantém-se, sem Duva- 
lier. A alegria popular é ensan- 
guentada por uma monstruosa re- 
pressão ordenada já pelo actual 
governo. Constitui-se no exílio um 
governo provisório. Nas Filipinas, 
Marcos é claro quanto à determi- 
nação de prosseguir no cargo, ou 
seja pela anulação de eleições ou 
pela fraude eleitoral — para o 
caso tanto dá. De ambos os paí- 
ses se pode entretanto dizer com 
certeza: a luta continua. 

'E porquê? 
Porque ambos os países são 

um modelo de neo-coionialismo. 
Para as Filipinas isto significa, 

por exemplo, que a quebra no 
preço do açúcar no mercado mun- 
dial leva a que na província insu- 
lar de Negros (65% da produção 
de açúcar, um dos sectores bási- 
cos da economia nacional) 89 
crianças morram diariamente de 
fome. E ainda que a aprovação de 
leis proteccionistas por parte dos 
Estados Unidos e concretamente 
no domínio dos têxteis, se irá re- 
flectir numa redução de 20% das 
receitas da exportação e no de- 

semprego para mais 100000 tra- 
balhadores. 

No Haiti esta realidade traduz- 
-se também em factos muito con- 
cretos, como: um desemprego 
que atinge 60% da população ac- 
tiva; uma dívida externa que re- 
presenta % do PNB; apenas 10% 
dos 85% da população que traba- 
lha na agricultura tem terra: A 
maioria das terras está nas mãos 
de empresas norte-americanas; a 
indústria reduz-se a empresas 
subsidiárias das multinacionais 
norte-americanas, para fabrico de 
peças baratas por uma mão-de- 
-obra super-explorada, Em sínte- 
se: o mais pobre país do hemis- 
fério. 

Dois exemplos de uma outra 
forma de ingerência dos Estados 
Unidos: ao nível da economia e 
do poder político. 

Para os povos livres desta for- 
ma de domínio, o imperialismo re- 
serva, sempre que isso lhe é pos- 
sível, a arma do terrorismo. 

Mas os factos indicam que é, 
em qualquer dos casos, uma polí- 
tica sem futuro. 

« A Nação Portuguesa cada 
vez mais sente como necessidade 
mais imperiosa o derrubamento 
do fascismo e a instauração da 
democracia, A ideia de que só o 
derrubamento do governo de Sa- 
lazar poderá salvar Portugal da 
catástrofe é compartilhada por 
um número cada vez maior de 
portugueses, por homens de todas 
as tendências políticas e religio- 
sas» (...) 

«Não há em Portugal uma for- 
ça antifascista que, por si só, pos- 
sa derrubar e destruir o fascismo. 
Um agrupamento antifascista 
que, com uma falsa ideia da pró- 
pria força e da fraqueza do inimi- 
go, entenda dispensar a unidade 
com as outras forças antifascistas, 
está irremediavelmente condena- 
do ou a nunca preparar condições 
que o animem a atirar-se ao as- 
salto do Poder, ou a lançar-se iso- 
lado à ofensiva e sofrer uma com- 
pleta derrota. 

«A divisão conduz as forças an- 
tifascistas à derrota. Ao contrário, 
se todas as forças antifascistas e 
patriotas, sem excepção, se uni- 
rem na firme determinação de 
derrubar o fascismo, poderão 
fazê-lo num curto espaço de tem- 
po.» (...) 

(«Todos Unidos para Derrubar 
Salazar» — «Avante!», VI Série, 
n." 71, l." Quinzena de Fevereiro 
de 1945) 

«De vez em quando assassi- 
nam-se friamente os melhores lu- 
tadores antifascistas, tais os casos 
de Alfredo Diniz (Alex), do Dr. 
Ferreira Soares, etc. Outros ainda 
são torturados até à morte, como 
o foram Vieira Tomé, dirigente 
sindical ferroviário, Ferreira Mar- 
quês, do C, Regional de Lisboa 
do PCP, Germano Vidigal, presi- 
dente do Sindicato Nacional da 
Construção Civil de Montemor — 
Alentejo — e ultimamente o ge- 
neral Godinho e o camponês 
alentejano António José Patuleia, 
membro do PCP. Por outro lado, 
no campo de concentração do 
Tarrafal, nos Aljubes de Lisboa e 
Porto, nas Penitenciárias de Lis- 
boa e Coimbra, nas fortalezas de 
Peniche e Caxias, etc., centenas e 
centenas de democratas e patrio- 
tas estão sujeitos diariamente aos 
piores tratos, à fome, e, alguns 
deles, a uma morte certa, se an- 
tes, todos os democratas e patrio- 
tas, todos os homens e mulheres 
de coração de Portugal não os ar- 
rancarem pela luta das sinistras 
masmorras fascistas.» (...) 

(«Contra o Terror Policial Sala- 
zarista» — «Avante!», VI Série, n." 
114, 1." Quinzena de Fevereiro de 
1948) 

1 

«Dias depois da assinatura do 
agressivo Pacto do Atlântico pela 
camarilha salazarista, isto é, a 2 
de Abril de 1949, o então Minis- 
tro dos Negócios Estrangeiros, 
Caeiro da Mata, declarou que 
fora condição da adesão de Portu- 
gal ao Pacto não serem instaladas 
bases militares nos Açores, em 
tempo de paz, por nações estran- 
geiras, 

«Os Estados Unidos, com a 
cumplicidade traidora da camari- 
lha salazarista, apoderaram-se de 
toda a direcção da base. Para 
alargamento desta, que consta de 
aumento das pistas construção de 
grandes, armazéns de gasolina, de 
paióis para material de guerra, 
etc., em que chegaram a traba- 
lhar 1500 norte-americanos e 
3000 operários portugueses, o go- 
verno salazarista, sob o miserável 
pretexto de exigências de 'defesa 
do país', não hesitou em decretar 
a expropriação de toda uma po- 
voação com mais de 300 proprie- 
dades. (••■) 

(«Salazar Entrega os Açores 
aos Americanos» — «Avante!». VI 
Série, n." 175, Fevereiro de 1953) 
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Um amor 

pequerrucho 

«Segundo Maria Amélia da Silva, a velha 

criada que o acompanhou desde a nascença até 

hoje (e que em casa é tratada por Mimi), Diogo 

tinha por entretenimento preferido da infância fin- 

gir de polícia-sinaleiro. «Obrigava-nos a parar, 

como se fôssemos carros, e a circular à roda 

dos canteiros do jardim — recorda a governan- 

te. Só podíamos seguir quando ele fazia sinal. 

E andava sempre com o lápis e um papel, a 

escrever e a passar multas.» 

In «Freitas do Amaral - O Professor Virtuoso», Joaquim Vieira. Edições Jornal «Expresso». 
Lisboa, Janeiro de 1986 
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Ribeiro Cardoso, jornalista 

Voto contra o Freitas por uma 
razão muito simples: porque entendo 
que, não só o que o próprio Freitas 
representa, mas sobretudo o que está 
por trás deie, significaria grandes peri- 
gos para a democracia portuguesa. 
Não podemos esquecer o que ele é 
nem os que o apoiam. E os perigos 
para a democracia são já visíveis, tan- 
to nas declarações do candidato como 
nas dos seus apoiantes. No comporta- 
mento deles é já visível o desejo de 
"revanche" contra o 25 de Abril, o de- 
sejo de voltar ao 24 de Abril, com 
tudo o que isso significa de perse- 
guições, de saneamentos, de violên- 
cias. Se Freitas fosse para Belém, 
essa dinâmica seria muito perigosa. 

Por outro lado é óbvio que as ba- 
ses de apoio de Mários Soares são 
completamente diferentes, embora 
não possamos esquecer a actuação 
de Mário Soares nem a sua responsa- 
bilidade na política de cedências e de 
alianças com a direita. Mas entre as 
bases de apoio de um e de outro, o 
que fica definido é a fronteira por 
onde passa a defesa da democracia e 
da liberdade. 

«P 
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Álvaro Rana, co Secretariado 
da CGTP/IN 

Porquê votar contra Freitas? Por- 
que é neste momento o melhor instru- 
mento para impedir o avançar das for- 
ças reaccionárias e revanchístas. É 
tão somente esse objectivo que está 
na nossa mente quando votamos con- 
tra Freitas do Amaral. Daí, necessa- 
riamente, resulta que votar contra ele 
é votar para a defesa da democracia. 

Isto significa também que, de 
modo algum, se trata de esquecer, 
perdoar ou muito menos apoiar a ac- 
tuação prática e os projectos políticos 
de que é responsável e sempre carac- 
terizaram Mário Soares. 

Perante a conjugação das forças 
reaccionárias, a dinâmica arrogante e 
agressiva que caracterizam o apoio a 
Freitas do Amaral, é evidente que to- 
dos os que lutam pela liberdade e 
pela democracia não podem abster- 
-se, porque abster-se significaria dei- 
xar passar a reacção. 

Daí que o voto em Mário Soares é 
uma forma de contrariar essa dinâmi- 
ca e de procurar a salvaguarda do re- 
gime democrático. É obrigação dos 
que querem defender a democracia, 
fazê-lo antes que ela seja destruída e, 
no momento e nas condições actuais, 
este é um meio de evitar , que isso 
aconteça. 

i 
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Mário Castrim, jornalista 

Voto em Mário Soares embora ele 
não seja, de certeza, fixe; voto contra 
Freitas do Amaral porque ele é, de 
certeza, faxo. 

Abílio Fernandes, Presidente 
da Câmara Municipal de Évora 

Porque Freitas do Amaral apresen- 
ta perspectivas fascizantes, muito dis- 
farçadas por uma campanha de divul- 
gação pública rodeada de artimanhas 
e composições de técnicas publicitá- 
rias que leva os mais incautos, e toda 
a população desfasada da vivência 
política, a aceitá-lo como um demo- 
crata pelo simples facto de vivermos 
em democracia — que resulta de uma 
luta intensa de todos os verdadeiros 
democratas, dos trabalhadores, e do 
nosso Partido, o PÇP. 

A votação em Mário Soares, ape- 
sar de responsabilidade que ele tem 
nos retrocessos das conquistas de 
Abril, é possível que a luta dos traba- 
lhadores e dos democratas portugue- 
ses possa desenvolver-se, e essa luta 
poderá conduzir à defesa dessas con- 
quistas, pois é possível um avanço na 
unidade dos democratas, resultante 
das posições e encontros que surgi- 
ram neste úlíino processo eleitoral, 
em que foi evidente a aproximação de 
gente que esrá com o 25 de Abril e 
com a luta democrática do nosso 
povo. 

Carlos Paredes, músico 

Com Freitas nem sequer é preciso 
recorrer à nossa experiência política: 
basta a intuição. 

É ele próprio que confessa não 
poder controlar as forças que desen- 
cadeou. E essas são as de triste me- 
mória, as que conhecemos da ditadu- 
ra fascista — as da intolerância, 
opressora durante 48 anos, eco e re- 
flexo do que se passou na Alemanha 
e na Itália. 

Outro indício alarmante é a posi- 
ção que define contra os comunistas: 
nenhum Pais ou governante verdadei- 
ramente democrático pode deixar de 

considerar o Partido Comunista como 
elemento indispensável ao desenvolvi- 
mento da sociedade. 

Mas outros indícios há que são 
alarmantes — e recordo, como exem- 
plo, a decantada história das visitas a 
casa de Melo Antunes, que muito me 
fez lembrar os tempos em que a es- 
pionagem e a devassa da vida dos 
cidadãos eram ocupação quotidiana 
de milhares de «servidores do poder», 

É tenebroso. Em campanha eleito- 
ral são palavras mansas e bons senti- 
mentos e preocupações em relação 
aos pobres e socialmente carentes. 
Se fosse eleito, com as forças que o- 
sustentam, sabemos o que faria. 
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Batista Bastos, jornalista e 
escritor 

Porque Freitas do Amaral repre- 
senta tudo aquilo que eu não gosto —- 
que é a anticultura, o anti-humanismo, 
a violência, a repressão. Porque sou 
antifascista. 

Jorge Figueiredo, economista 

Porque ele é o pior dos dois ma- 
les: entre um fascista e um vigarista, 
o primeiro é o pior. Freitas é o homem 
da contra-revolução declarada, ligado 
ao terrorismo e ao bombismo. Isso 
basta para decidir o meu voto. 

Carreira Marques, Presidente 
da Câmara Municipal de Beja 

Nós aqui em Beja sabemos perfei- 
tamente. de experiência certa, o que 
foram os tempos da ditadura, os tem- 
pos do fascismo. Ainda hoje, muitos 
homens e mulheres estão marcados 
por esses tempos, muitos na sua pró- 
pria carne. Aqui não se pode sequer 
pôr a hipótese do regresso ao passa- 
do, é um repúdio que está cá dentro, 
nem é preciso' dizer nada, esponta- 
neamente esse repúdio sobe ao de 
cima, é o sentimento antifascista do 
povo. Compartilho desse sentimento. 

Alice Vieira, jornalista e escri- 
tora 

Voto contra Freitas do Amaral 
porque 

a) Não gosto da cara dele. 
b) Não gosto do projecto deie. 
c) Não gosto da cultura dele, nem 

ao menos dos livros de que ele diz 
que gosta. 

d) E depois, se outras razões não 
houvesse, o que se poderia esperar 
de um presidente que diz só ter co- 
meçado a pensar como gente cresci- 
da há doze anos... 

Henrique Cayate, artista 
plástico 

Não voto Freitas porque Freitas re- 
presenta tudo o que eu não sou e não 
quero e que acho que é necessário 
combater. Neste momento, votar em 
Soares é a única saída possível, a 
maneira de agir para afastar o perigo 
do revanchismo da direita. 

E não voto Freitas, ainda, porque 
Freitas é a anticultura. 

m - 

Daniel Branco, Presidente da 
Câmara Municipal de Vila Franca 
de Xira 

No próximo dia 16 de Fevereiro vou 
votar contra Freitas do Amaral, Por 
um vasto conjunto de razões óbvias 
de que destaco duas. 

A primeira é a repugnância que 
causa à minha consciência de antifas- 
cista, formada desde os anos da ju- 
ventude no movimento associativo es- 
tudantil e reforçada depois do 25 de 
Abril por uma acção empenhada e 
diária, o facto de poder vir a ver insta- 
lado em Belém um professor oriundo 
da escola do antigo regime, discípulo 
dilecto de Marcelo Caetano, personifi- 
cando hoje, de modo directo, parte 
importante da minha memória do triste 
país que fomos antes do 25 de Abril 
de 1974. 

A segunda por se recortarem, por 
detrás de Freitas do Amaral, os perfis 
com tons pardacentos dos senhores 
de fato escuro completo, do antiga- 
mente, desejosos de recuperar cargos 
e privilégios e de transformarem de 
novo as câmaras municipais em me- 

ros órgãos serventuários do governo, 
sem autonomia nem capacidade de 
acção, sempre às ordens do poder e 
da repressão. 

Tendo dedicado os últimos nove 
anos ao permanente esforço da reso- 
lução na Câmara, dos problemas da 
população, é claro para mim que só 
com o reforço do Poder Local Demo- 
crático e com mais e acrescentada 
democracia será possível construir o 
futuro. E o futuro está contra Freitas 
do Amaral. 

Barata Moura, professor uni- 
versitário, cantor e compositor 

Não voto em Freitas porque ele re- 
presenta — e por trás dele se acor- 
bertam, sustentando-o — as forças 
que com mais ou menos verniz pseu- 
do-democrático são portadoras dos in- 
teresses económicos e sociais do fas- 
cismo, do que era dominante antes do 
25 de Abril. 

No entanto, na situação concreta 
actual, para barrar o caminho aos ac- 
tivamente saudosos do 24 de Abril, 
não basta recusar a freitada & C.0 de 
sorrisos «pesodantes»: como eu e 
muitos outros, amigos, para não ficar- 
mos «freitos» nem não tardar sermos 
«fritos», só ajudas se «suares»... 

Rogério Paulo, actor 

Voto contra Freitas do Amaral por- 
que ele representa tudo aquilo que 
combati durante toda a minha vida: o 
totalitarismo e o fascismo. Se "os Capi- 
tães de Abril não tivessem feito o 25 
de Abril, Freitas do Amaral seria hoje, 
muito coerentemente, o sucessor de 
Marcelo Caetano. 

Votar nele, ou não votar contra 
ele, é absurdo: seria votar no passado 
e — ainda mais — um terrível 
passado! 

Miguel Serrano, jornalista 

Porque Freitas do Amaral se iden- 
tifica com o fascismo e tudo o que de 
sinistro isto representa: Salazar, guer- 
ra colonial, censura, apreensão de li- 
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vros, campos de concentração, Peni- 
che, Tarrafal, beatice, falsa moral, Mo- 
cidade e Legião Portuguesa, senhoras 
do Movimento Nacional Feminino, 
agrários absentistas, colonialismo... 

Porque é contra os interesses do 
povo deste país e sobretudo da clas- 
se trabalhadora. Porque Freitas do 
Amaral é a marca, o emblema, a figu- 
ra representativa de tudo isto e tam- 
bém de todo o sofrimento e luto que 
ensombararam durante os anos sala- 
zarentos o nosso belo e querido país. 

Hélder Madeira, Presidente da 
Câmara Municipal do Barreiro 

É evidente — voto contra o Freitas 
porque representa um perigo imediato 
para a democracia. Ele é o represen- 
tante da extrema-direita, apesar de 
afastado do partido que fundou. Re- 
presenta um perigo real, é um homem 
que veio do período fascista, eivado 
dessa ideologia e apadrinhado pelo 
Marcelo Caetano. Pertenceu a um 
partido que votou contra a Constitui- 
ção de Abril. Esteve sempre — ele — 
contra as conquistas de Abril. Não há, 
pois, que ter qualquer prurido em vo- 
tar contra ele em 16 de Fevereiro. 

m 

Carlos Porto, crítico de teatro 

Não voto Freitas porque às alge- 
mas, mesmo douradas e brilhantes, 
prefiro as rosas mesmo fanadas e 
sem perfume. Não voto Freitas porque 
acredito no 25 de Abril, porque amo a 
liberdade, a vida e o sonho. Porque 
sou contra a exploração do homem 
pelo homem; porque detesto a hipocri- 
sia e a falsidade; porque estou do 
lado dos trabalhadores; porque faço 
parte daqueles que acreditam que o 
mundo tem que ser transformado para 
que o homem seja feliz — e porque 
sei que é contra as ideias freitistas 
que essa transformação se fará. 

Augusto Sobral, dramaturgo 

Voto contra ele porque tudo indica 
que Freitas do Amaral se prepara 
para restaurar um estado fascista. 
Tudo indica que quer reforçar um re- 
torno às condições do passado, con- 
tra as quais nunca lutou. 

Toda uma linguagem e a demons- 

tração de interesse por problemas 
como a miséria e a fome aparecem 
no seu discurso como recurso de últi- 
ma hora. Como se sabe, historica- 
mente tal linguagem e «preocu- 
pações» tem caracterizado as formas 
mais terríveis de reaccionarismo. 

Ao ouvir Freitas do Amaral é bom 
lembrarmo-nos que também nos anos 
20 os manifestos de Benito Mussolini 
aparentemente reflectiam uma grande 
preocupação com os problemas das 
massas populares. 

Há fortes razões para não ser pes- 
simista, para crer que a situação não 
seja paralela — mas o que é paralelo 
à demagogia de Mussolini é, sem dú- 
vida, o discurso do professor Freitas. 

Martinho da Assunção, músico 

Sou músico — e não desejo voltar 
a tocar, nunca mais, «Ó tempo volta 
para trás». Para a frente, Portugal, 
sim, mas com socialismo! 

■ 
Henrique Viana, actor 

Eu não voto Freitas do Amaral por- 
que quero que efectivamente Portugal 
vá prá frente. 

Artur Ramos, actor, encenador, 
realizador TV 

A essa pergunta já eu respondi há 
trinta anos, aceitando entrar para o 
PCP, então na clandestinidade. Ou 
seja, voto contra Freitas do Amaral 
para defender a construção de uma 
sociedade mais justa, onde todos os 
portugueses tenham o direito à plena 
realização em todos os domínios. 

Gil Teixeira Lopes, pintor 
Porque voto Mário Soares. 

António Borges 
Coelho, 

professor 
universitário, 

historiador 

Porque recuso 
o passado. ■ ■ 

José Ernesto Cartaxo, do Secre- 
tariado da CGTP/IN 

Porque Freitas do Amaral represen- 
ta um projecto que visa no fundamen- 
tal a liquidação dos direitos dos traba- 
lhadores e as conquistas de Abril, e 
tem por trás de si as forças mais 
reaccionárias e conservadoras cujo 
projecto é fascizante; porque Freitas 
do Amaral, a ser eleito, faria perigar o 
regime democrático. Face a estes pe- 
rigos, naturalmente sou contra a elei- 
ção dele. E defendo que os trabalha- 
dores e as forças democráticas tudo 
devem fazer para derrotá-lo, ao candi- 
dato e ao projecto que representa. A 
melhor forma de o fazer, claro, é votar 
Mário Soares. 

José Saramago, escritor 

Em Junho do ano passado foi-me 
dada uma condecoração. Estavam 
presentes o Presidente da República 
e Mário Soares, então Primeiro-Minis- 
tro. Em Ramalho Eanes tinha votado 
uma vez, outra não; em Mário Soares 
nunca votei e esperava nunca vir a 
votar. Votarei agora porque esse voto 
será contra Freitas do Amaral, de cu- 
jas mãos nunca receberia uma conde- 
coração, supondo que lhe passava 
pela cabeça dar-ma. Porquê? Porque 
também nunca receberia fosse o que 
fosse das mãos do fascismo. 

/ - 

Armando Castro, professor uni- 
versitário, economista 

Freitas do Amaral representa as es- 
truturas e os interesses económicos, 
sociais, as visões ideológicas de um 

mundo que, independentemente das 
visões políticas particulares, governou 
Portugal sob o fascismo e que, evi- 
dentemente, não resistiu à prova da 
História, agravando em vez de ate- 
nuar as dificuldades e o processo de 
desenvolvimento, do país. 

As raízes dos interesses que diri- 
gem esta orientação política explicam- 
-se pelos grupos interessados em 
chamar a si monopólios impostos (às 
vezes até estabelecidos artificialmen- 
te, em relação às leis económicas do 
capitalismo); também se explicam 
pela força no sentido de criar ilusões 
em certas camadas da população, 
graças a ideologias dominantes mano- 
bradas, frequentemente combinada 
com demagogias sem limites morais. 

IMI 
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■ tóV 
José Alves, Presidente da Junta 
de Freguesia de S. Pedro da 
Cova 

Porque não tenho outra alternativa. 
Não posso escolher outro voto que 
não seja contra Freitas do Amaral. 
Um é um fascista retinto; o outro ain- 
da nos deixa uma réstea de luz... 

Em relação a Freitas do Amaral, 
seria fácil chamar-lhe o Salazar/86, 
traduzi-lo como extremamente perigo- 
so para a democracia, seria fácil cha- 
mar-lhe muitas outras coisas... 

Quanto a Mário Soares, só temo 
que haja ainda pessoas que, por or- 
gulho e convicção, se não disponham 
a votar nele para derrotar o outro. No 
entanto, por aqui, embora não haja 
festa, há sintomas claros de que mui- 
ta gente que não votou o vai fazer 
desta vez. 

Mário de Carvalho, escritor 

Não voto Freitas do Amaral porque 
Freitas do Amaral significaria o re- 
gresso do obscurantismo e mais ainda 
o trazer à tona tudo aquilo que é uitra- 
montano, sórdido e mais negativo na 
História de Portugal desde sempre. 

Com uma vitória de Freitas do 
Amaral estariam criadas as condições 
para assunção do Poder por uma 
equipa em que avultam algumas das 
figuras mais sinistras da classe políti- 
ca reaccionária portuguesa, com as 
consequências que daí adviriam. 

A vitória de Freitas do Amaral signi- 
ficaria a curto trecho a dissolução do 
Parlamento, a tentativa da direita para 
colocar ao seu serviço todos os pode- 
res do Estado, em ordem a conseguir 
a sua perpetuação no Poder através 
da aprovação de uma nova lei elei- 
toral. 

Como escritor preocupa-me sobre- 
maneira o controle da Comunicação 
Social por homens como Proença de 
Carvalho, que já deram de resto as 
suas provas como manipuladores da 

opinião pública e cujos parâmetros de 
actuação propagandística se asseme- 
lham a processos tristes que a história 
tem conhecido e denunciado e trans- 
formariam toda a Comunicação Social 
estatizada, por um lado numa espécie 
de departamentos oficiosos dos círcu- 
los mais agressivos do imperialismo 
americano, por outro lado, no plano 
interno, em palcos de um grande festi- 
val de mediocridade, mentira e obscu- 
rantismo. 

& 

Henriqueta Maya, actriz 

Vou votar contra Freitas do Amaral 
para que daqui a 48 anos não tenha- 
mos que fazer outro 25 de Abrii. O 25 
de Abril já foi: no dia 16 de Fevereiro 
trata-se de defendê-lo. 

Carlos Alberto Moniz, cantor, 
compositor 

Há dias vi o filme «Regresso ao 
Futuro», em que havia um indivíduo 
que por truqúes de máquinas voltava 
30 anos atrás. Claro que nesse filme 
é tudo ficção, ao passo que no dia 16, 
sem truques e sem máquinas, o peri- 
go é mesmo real de voltarmos trinta 
anos atrás... 

É claro que ao votar Soares não 
estou à espera de avançar 30 anos... 
Só que ficamos em 1986, no nosso 
tempo e no nosso país — e com a 
nossa força! 

HHL. 

Urbano Tavares Rodrigues, es- 
critor, professor universitário 

Para mim Freitas do Amaral repre- 
senta o regresso ao 24 de Abril, Lutei 
sempre contra o fascismo e não quero 
vê-lo ressurgir sob uma máscara de- 
mocrática. 

Seria extremamente perigosa a 
concentração de poderes em forças 
da direita. Para mais, a ameaça de 
revisão da lei eleitoral está à vista, e 
foi bem claramente denunciada por 
Salgado Zenha. 

O povo português já sofreu longas 
décadas sob a ditadura dos monopó- 
lios e tem de acordar contra os peri- 
gos que se perspectivam no horizon- 
te, apesar das danças e dos chapéus 
de palha à Élton John. 
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Não despertou nada para a poÊitka 

aos 31 anos: já era fascista! 

F 

reitas do Amaral afirmou recentemente que «só cheguei à política 
com 31 anos», depois do 25 de Abril, o que se é uma idade 
entradota para qualquer cidadão despertar para tais actividades, 
configura, no caso do professor, um gozo pegado — com quem o 
ouve e, se calhar, com ele próprio. 

A ser verdade tal afirmação, teríamos de concluir que o professor Freitas 
do Amaral, doutorado em várias coisas e invariavelmente doutoral, não 
passa de — um atrasado mental. Isto porque só um atrasado mental 
poderia andar os seus primeiros 31 anos de vida hum limbo de 
alheamento para, de repente, «chegar à política» e,10 anos depois, se 
achar em condições de teorizar acerca de toda a realidade político- 
-socioeconómica de um país, liderar um processo restauracionista e 
aspirar ao mais alto cargo da magistratura do Estado, — 

Ora é público e notório que o professor Freitas do Amaral não é um 
atrasado mental. Será, quanto muito, um mentiroso. 
Mas, sendo um mentiroso, é-o duas vezes numa só. 
Primeiro, porque mentiu ao dizer que só chegou à política depois dos 31 
anos e do 25 de Abril. 

Segundo, porque mentiu ao negar, implicitamente, que já havia «chegado 
à política» muito antes dos 31 anos e do 25 de Abril. 

É claro que foi esta segunda mentira que inspirou a primeira. Pelo que 
importa desmontar a segunda para desmentir a primeira. __ 
Para isso, basta alinhar alguns factos. 

Como o de em 1970 haver sido convidado para o pelouro doutrinário da 
ANP (partido único, fascista) pelo próprio Marcelo Caetano, o que lhe 
inspirou uma carta de pesarosa desculpa por não poder corresponder a 
«convite tão amável e tão honroso», garantindo, ao mesmo tempo, tal 
não significar qualquer «renúncia» às «suas convicções definitivas» 
(documento n.0 1). 

Como o de, meses depois, escrever nova carta ao mesmo Marcelo 
Caetano a agradecer-lhe novo «honroso convite» — agora aceite — e 
onde garante «que procurarei desempenhar este cargo com grande 
dedicação e com o maior entusiasmo». Tratava-se, nem mais nem 
menos, de um «honroso convite» para procurador ã Câmara 
Corporativa fascista, na subsecção de Política e Administração Geral, 
(documento n.0 2). 

Como o de em 1970, 71 e 72 haver recebido verbas de um organismo 
pidesco designado por «Centro de Documentação Internacional» — CDI, 
num total de 108 contos (só de recibos encontrados depois do 25 de 
Abril), o que, em valores actuais, significa qualquer coisa como 1400 
contos. Interrogado sobre tão estranhos recebimentos, no inquérito 
instaurado a esta organização pidesca após o 25 de Abril, o digno 
professor diria que eram pagamentos por «pareceres jurídicos» (ou seriam 
apenas denúncias políticas?!) (documento n.0 3). 

Como o de em 1971 ter sido o professor denunciante, e depois instrutor 
do processo disciplinar oficial, de três estudantes antifascistas, a quem 
aplicaria penas de suspensão de cerca de um ano a cada um (documento 
n.0 4). 

Como o de, a poucos dias do 25 de Abril, ter escrito nova carta a Marcelo 
Caetano, intercedendo, ou melhor, metendo uma «cunha», com toda a 
extensão grosseira do termo, a favor de um «amigo pessoal» altamente 
colocado (no governo, nem mais), e entretanto envolvido «num 
escândalo político-fínanceiro» que, apesar de estar salvaguardado por 
uma «nula projecção pública dos acontecimentos», não pôr «nada de 
sério em causa» e ser, no fim de contas, uma «trivialidade» praticada por 
toda a gente, «incluindo colegas», não se podia cair no erro de consentir 
na eclosão do escândalo, «quanto mais não seja, porque a opinião 
pública sempre associa esses casos ã ideia de um apodrecímento 
final», num período em que «o Governo, o regime, o País, atravessam 
um período delicadíssimo da sua trajectória» (documento n.0 5). 

Freitas do Amaral não chegou ã política com 31 anos: já lá estava muito 
antes disso, ocupando cargos públicos, tomando decisões políticas, 
solidarizando-se com outras. Movimentando-se no meio de um regime que 
apoiava activamente. 
Fazendo política... fascista. 

Documento n.e 1 

A honra 

do pelouro da ANP 

e as convíccões definitivas 

Documento n«0 2 

Lisboa, 13 de Junho de 1970 

Senhor Presidente 
e meu Ex.mo. Amigo, 

Tomo a liberdade de roubar alguns 
minutos ao precioso tempo de V. Ex- 
celência para lhe expor, com a maior 
franqueza, o que me levou, embora 
com muita pena, a não poder assumir 
as funções de colaboração no pe- 
louro doutrinário da ANP, para as 
quais me foi dirigido, pelo Sr. Dr. Cot- 
ta Dias, convite tão amável e táo 
honroso. 

Faço-o por escrito, e não pessoal- 
mente como seria natural, pois os 
meus amigos Drs. Sousa Franco e Al- 
berto Xavier pediram-me para se as- 
sociarem a uma carta minha, dado se- 
rem comuns e idênticas as nossas 
razões. 

É, pois, em nome de ambos e no 
meu próprio que agradeço muito pe- 
nhorado a V. Excelência ter-se lem- 
brado de nós para um cargo de ta- 
manha responsabilidade, cuja impor- 
tância e necessidade todos reco- 
nhecemos, e que só não podemos in- 
felizmente aceitar pelos graves moti- 
vos que passo a resumir. 

Em primeiro lugar, pesou muito na 
análise a que procedemos a circuns- 
tância de não devermos atrasar as 
provas académicas a que temos de 
apresentar-nos. Considerámos, em 
especial, que a preparação dos douto- 
ramentos e do concurso, tarefa por 
natureza absorvente, se arriscaria a 
ser fortemente perturbada por um tra- 
balho tão apaixonante como o que se 
nos propunha. 

Em'segundo lugar, determinou-nos 
a convicção de que, na actual conjun- 
tura universitária, a acumulação de 
um cargo marcadamente político for- 
neceria decerto o pretexto desejado 
pelos estudantes extremistas para in- 
troduzir a agitação nas nossas aulas. 
Nenhum de nós tem, como V. Exce- 
lência sabe, a estulta pretensão de 

obter uma imunidade provisória à 
contestação, em troca da renúncia, 
às suas convicções definitivas: mas 
todos sentimos bem fundo que se tor- 
na indispensável, no ambiente explo- 
sivo em que se está hoje a leccionar, 
evitar cautelosamente tudo quanto 
possa servir de detonador ou de ras- 
tilho. 

Pareceu-nos, por último, que aos 
olhos da maioria dos nossos alunos, 
em matérias com implicações políticas 
tão evidentes como o Direito Adminis- 
trativo, as Finanças e o Direito Corpo- 
rativo, poderia ficar comprometido o 
respeito pela nossa probidade científi- 
ca, por ser de prever que habilmente 
fossem levados, pela minoria conheci- 
da, a ver na defesa de opiniões pes- 
soais, ou na explanação dos concei- 
tos mais objectivos, simples prolonga- 
mento de uma acção interpretada 
como de propaganda política. 

Estas as razões que há pouco mais 
de uma semana apresentámos ao Sr. 
Dr. Cotta Dias, cuja inteligência e 
amabilidade tanto nos cativaram, mas 
que não quisemos deixar de expor di- 
rectamente a V. Excelência, pelo mui- 
to respeito e grande admiração que 
lhe devotamos, os quais só aumentam 
a mágoa que nos invade por nos não 
ser possível aceitar esta colaboração 
que tanto desejaríamos prestar a 
Vossa Excelência 

Ao fazê-lo, cremos sinceramente 
estar na razão. E, alimentando a es- 
perança de não prejudicar, senão 
no mínimo, esta fase de arranque 
das actividades da ANP, aproveita- 
mos para formular a V. Excelência 
os mais ardentes votos de felicida- 
des na prossecução da grande obra 
que vem desenvolvendo a bem de 
Portugal. 

Com os mais respeitosos cumpri- 
mentos, sou 

De V. Excelência 
Amigo muito grato e dedicado 

Diogo Freitas do Amaral 
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Membro dedicado e entusiasta 

da câmara corporativa fascista 

Lisboa, 15 de Outubro de 1970 
Sr. Presidente do Conselho 
e meu Exmo. Amigo, 
Recebi ontem a carta em que V. Exa. me considerava para procurador à 

Câmara Corporativa, na subsecção de Política e Administração geral, e não 
quis deixar de, ontem mesmo, pelo telefone, responder que aceitava com muito 
prazer e declarar a V. Exa. quanto me sentia honrado com a distinção. 

Mas gostaria de confirmar hoje por escrito o que ontem apenas afirmei oral- 
mente, E desejaria ainda acrescentar uma palavra singela de profundo agradeci- 
mento pelo honroso convite que me foi dirigido e pelas palavras tão gentis — e, 
uma vez mais, táo amigas —- que V. Exa. quis endereçar-me. 

Creia, Sr. Presidente, que procurarei desempenhar este cargo com grande 
dedicação e com o maior entusiasmo — ainda que, para tanto, precise de repen- 
sar os termos em que de momento tenho organizada a minha vida profissional 
extra-universitáría. 

Renovando os meus agradecimentos muito sinceros, apresento os mais respei- 
tosos cumprimentos e sou 

De V. Exa. 
Amigo muito grato e dedicado 

Diogo Freitas do Amaral 

Documento n.e 3 

Os dinheiros fascistas que recebeu 

Freitas do Amaral recebeu no início 
dos anos 70 diversas pagamentos de 
um organismo criado pelo Governo de 
Salazar com vista a vigiar o movimen- 
to estudantil e desencadear nas uni- 
versidades portuguesas uma acção de 
propaganda favorável ao regime — 
averiguou esta semana o Expresso, 
através da consulta de documentação 
da época. 

O referido organismo, designado 
por Centro de Documentação Interna- 
cional (CDI), foi fundado em 1966, 
como «associação cultural» de carác- 
tér privado, sob iniciativa do então mi- 
nistro da Educação, Inocêncio Galvão 
Teles, e teve por missão, entre outras, 
a de recrutar, a partir de 1970, o cor- 
po de vigilantes universitários que fi- 
cou conhecido na gíria estudantil 
como «os gorilas». 

A actividade do CDI ampliou-se so- 
bretudo a partir da remodelação mi- 
nisterial de 1968, que daria a pasta da 
Educação a José Hermano Savaiva. 
Para além da recolha de elementos 
informativos sobre a juventude e os 
seus movimentos, que o departamen- 
to efectuava desde a sua criação, o 
CDI passou a dispor de um arquivo 
geral dos estudantes universitários 
das três academias portuguesas (Lis- 
boa, Porto e Coimbra) e de um fichei- 
ro selectivo apenas detinado aos alu- 
nos considerados como desenvolven- 
do actividades políticas contrárias ao 
regime. 

O CDI foi objecto de um inquérito 
no Ministério da Educação após o 25 
de Abril de 1974, tendo os instrutores 
concluído, de acordo com um relatório 
incluído no processo, que, «com base 
nos ficheiros, eram prestadas infor- 

mações ã PIDE/DGS, quando solicita- 
das por agentes da corporação devi- 
damente identificados». Acrescenta-se 
ainda no documento que «chegou a 
trabalhar no CDI, em regime de tempo 
parcial, um ex-agente daquela polícia 
durante alguns meses de 1973». 

O CDI dispunha igualmente de fi- 
chas catalogadas de pessoas exer- 
cendo profissões liberais. Os arquivos 
com fichas de estudantes eram, por 
outro lado, utilizados para informar o 
Ministério da Educação com vista ã 
homologação dos corpos gerentes 
das associações estudantis, sabendo- 
-se da existência de um despacho de 
Costa André quando secretário de Es- 
tado da Juventude e Desportos, deter- 
minando que «fosse ouvido privada- 
mente o CDI sobre tal matéria». 

«Acção 
psicológica» 

Em 1970, o CDI passou a constituir 
um órgão técnico da Comissão Inter- 
ministerial de Segurança (ou para a 
Acção Psicológica), criada por decisão 
do então presidente do Conselho, 
Marcelo Caetano, no âmbito do Con- 
selho Superior de Defesa Nacional. 
De acordo com um relatório interno, 
de Janeiro dó ano seguinte, eram 
objeótivos da comissão a «necessida- 
de de esclarecimento, propaganda e 
acção psicológica, frisando o prestígio 
das Forças Armadas, da ordem e das 
instituições e a política de Defesa do 
Ultramar». 

Segundo o inquérito movido ao or- 
ganismo após o 25 de Abril, os seus 

responsáveis terão produzido a partir 
de então uma série de relatórios «de 
análise de propaganda» através dos 
meios de comunicação social, além 
de «uma directiva nacional de acção 
psicológica, elaborada anualmente e 
destinada a orientar, em conjunto, 
toda a actividade dos ministérios no 
campo da acção psicológica». «Todos 
estes documentos — prossegue o ba- 
lanço incluído no processo — eram 
distribuídos através do CDI para as di- 
versas entidades oficiais, com a cola- 
boração da Legião Portuguesa, da PI- 
DE/DGS e do EMGFA (Estado-Marior 
General das Forças Armadas)». Os 
inquiridores acrescentam que o CDI ti- 
nha ainda a seu cargo a execução de 
«tarefas relacionadas com a acção 
psicológica, tais como posters, carta- 
zes, panfletos, etc». Com o seu equi- 
pamento foram igualmente impressas 
publicações conotadas com a extre- 
ma-direita, como as revistas «Frente» 
e «Encontro». 

Embora autodefinido como «centro 
de estudos culturais» de carácter pri- 
vado, o CDI era subsidiado com ver- 
bas do Orçamento Geral do Estado, 
canalizadas principalmente pelos mi- 
nistérios da Educçaão e (em menor 
grau) das Corporações. Desconhece- 
-se, contudo, a origem da maior parte 
das suas receitas. Com efeito, o CDI 
terá recebido desde a sua fundação 
até 1974 cerca de 51 mil contos, dos- 
quais apenas se detectou a prove- 
niência (de organismos oficiais) de 16 
mil contos. Por outro lado, não existia 
nos seus escritórios qualquer doeu- 
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Não despertou nodo 

para a polífsea aos 31 anos: 

lá ere fascista! 

mentação respeitante ao destino de 
uma parcela das receitas superior a 
37 mil contos, o que permanece um 
mistério até hoje. Os inquiridores ape- 
nas concluíram que p diretor do CDI 
— um funcionário do Ministério da 
Educação chamado José Manuel Dias 
Ferreira de Sousa — movimentava a 
conta do organismo com largo à-von- 
tade e liberalismo. 

As explicações 
de Freitas 

Sabe-se que Freitas do Amaral re- 
cebeu pelo menos quatro pagamentos 
do CDI: um em 1970, de 16 contos, 
dois em 1971, no totai de 64 contos, e 
outro em 1972, de 28 contos. No en- 
tanto, a quase inexistência de escrita 
do departamento nos dois últimos 
anos da sua vida pode ter feito desa- 
parecer os sinais de outros eventuais 
créditos a favor do jovem professor 
universitário. 

Ouvido acerca do facto de figurar 
na lista de pagamentos do CDI, no 
âmbito do inquérito desencadeado 
após o derrube de Marcelo Caetano, 
o então líder centrista esclareceria 
que tais retribuições se destinavam a 
remunerar a sua actividade de juris- 
consulta junto dos gabinetes do minis- 
tro da Educação da altura, Veiga Si- 
mão, e do seu subsecretário de Esta- 
do da Juventude e Desportos, Augus- 
to de Ataíde. Freitas do Amaral diria 
que «lhe era pedido para passar reci- 
bo ao CDi, por ser desse organismo 
que vinham as verbas necessárias 
para o efeito». Alegaria, no entanto, 
desconhecer os «objectivos e activida- 
des fundamentais» do organismo. 

O actual candidato à Presidência da 
República efectuara, com efeito, diver- 
sos trabalhos jurídicos para ambos os 
gabinetes, nomeadamente a elabora- 
ção ou revisão dos serviços centrais 
do Ministério e o estudo (juntamente 
com Veiga Simão) da reforma do sis- 
tema educativo. 

Contactado peio Expresso, Veiga 
Simão negaria porém que alguma vez 
tivesse ordenado o pagamento dos 
trabalhos jurídicos de Freitas do Ama- 
ral através do CDI. «Nunca dei ins- 
truções nenhumas para lhe ser pago 
por aí», declarou. «Com certeza não 
fui eu que autorizei. Qualquer despa- 
cho de pagamento meu era liquidado 
através das verbas do meu gabinete». 

Augusto de Ataíde, por seu lado, 
afirma não se recordar da forma como 
foram processados os emolumentos 
de Freitas do Amaral por parte do seu 
gabinete, mas admite que as verbas 
do CDI tenham sido utilizadas para 
esse efeito. «No meu tempo — escla- 
receu — o CDI servia essencialmente 
para flexibilizar o espartilho da conta- 
bilidade pública». Alguns dos recibos 
assinados por Freitas do Amaral refe- 
rem explicitamente trabalhos para o 
gabinete de Augusto de Ataíde. 

O inquérito ao CDI não estabeleceu 
qualquer ligação de Freitas do Amaral 
às actividades do departamento, em- 
bora também não averiguasse as ra- 
zões peias quais trabalhos jurídicos 
efectuados para o Governo teriam 
sido pagos através de um organismo 
de carácter privado. 

Joaquim Vieira in «Expresso» 8/Fev/86 

Documento n.* 4 

Freitas na repressão ao movimento estudantil 

No início da década de 70, ainda 
sem ter atingido os 30 anos, Diogo Frei- 
tas do Amaral era uma estrela em as- 
censão na Faculdade de Direito de Lis- 
boa: o seu prestígio adivinha-lhe sobre- 
tudo do facto de se ter tornado no del- 
fim académico do prestigiado titular da 
cadeira de Direito Administrativo, Mar- 
celo Caetano, cujo cargo já desempe- 
nhava em substituição do mestre, en- 
tão a braços com as «ciclópicas» 
funções de primeíro-ministro. 

A situação interna da escola não 
era fácil: a contestação estudantil en- 
grossava, paralelamente ao apodreci- 
mento dc> regime, e a Faculdade trans- 
formava-se aos poucos numa área em 
estado de sítio quase permanente. Em 
Janeiro de 1971, o jovem professor vi- 
ria a confrontar-se com uma situação 
delicada, a implicar da sua parte um 
possível comprometimento que. apa- 
rentemente procurava evitar. 

Tudo começou com uma reunião 
geral de alunos. Convocada para o 
átrio, viria a ser proibida pelo director 
(Fernando Olavo) a poucas horas da 
sua realização. Os dirigentes associati- 
vos resolveram manter a convocatória 
e colocar a questão à assembleia — 
que deliberou continuar a sessão no 
mesmo local. O que se seguiu tornava- 
-se já trivial: intervenção violenta da po- 
lícia de choque e dispersão do encon- 
tro, com as correrias e agressões do 
costume. No dia seguinte, de acordo 
com uma prática também já tornada 
norma, um piquete de estudantes per- 
correu o edifício para interromper as 
aulas, informar os colegas da situação 
e, eventualmente, lançar um ou outro 
apelo. 

Num dos anfiteatros dava aulas 
Freitas do Amaral, que fechara a porta 
à chave, como vinha sendo praticado 
por alguns professores. Os estudantes 
forçaram a entrada a pontapé. Despei- 
tado, o aluno dilecto de Marcelo Caeta- 
no abandonou a sala, que foi assim 
transformada num «fórum» de debate 
estudantil. 

No outro dia, o Conselho Escolar 
(CE) ordenava a instauração de pro- 
cessos disciplinares a três dos alunos 
participantes nas acções da véspera e 
antevéspera: José António Ribeiro 
Santos (que viria no ano seguinte a ser 
morto por agentes da polícia política, 
durante uma confrontação na Faculda- 
de de Economia), Luís Guerra (que re- 
metera o director para a ordem das ins- 
crições quando este quis interromper o 
plenário estudantil) e João Barroso So- 
ares (filho do actual rival de Freitas do 
Amaral na corrida à Presidência da Re- 
pública). 

Para instrutor do processo, foi indi- 
gitado, como era de regra, um jovem 
docente — a escolha recaiu em Freitas 
do Amaral, por sinal também um dos 
queixosos, dado o que se passara na 
sua aula. Como enfrentar a situação? 
Assumindo até ao fim o papel de inqui- 
ridor. 

Freitas começou por propor a sus- 
pensão (sem os ouvir) dos três estu- 
dantes acusados. «Os primeiros ele- 
mentos de prova analisados — diria 
em despacho — permitem desde |á 

assentar em que tais factos se reves- 
tiram de muita gravidade (...), pelo 
que os arguidos não devem conti- 
nuar a frequentar a Faculdade, até 
que definitivamente se decida sobre 
a sua responsabilidade disciplinar.» 
A sua proposta, de «suspensão im- 
posta pelo prazo de 30 dias, que nos 
termos da lei é prorrogável por pe- 
ríodo de igual duração», seria inte- 
gralmente aceite pelo CE. 

Aos estudantes só foi permitido 
apresentar a sua defesa — por escrito 
— ao fim de três meses de suspensões 
sucessivamente prorrogadas. A deci- 
são final de Freitas do Amaral viria de 
novo a ser aceite peio CE e integral- 
mente cumprida; 12 meses de suspen- 
são para Ribeiro Santos, 11 para Luís 
Guerra e 9 para João Soares. 

O facto de o processo ter desapare- 
cido da secretaria da Faculdade após o 
25 de Abril não permite reconstituir os 
factos com pormenor, mas alunos da 
altura contam que a queixa-crime então 
apresentada na Judiciária pelo CE, pe- 
los mesmos motivos (alegado crime de 
desobediência), teria igualmente resul- 
tado de uma promoção no processo le- 

vado a cabo por Freitas do Amaral. 
Neste caso, os três estudantes seriam 
absolvidos. 

O episódio definiria da parte de 
Freitas uma atitude para com o movi- 
mento estudantil, que seria mais tarde 
confirmada ao ordenar a expulsão das 

suas aulas de pelo menos um delegado 
de turma que lhe pedira licença para, à 
semelhança do que acontecia com ou- 
tros professores, prestar informações 
aos colegas. 

J.V. in «Expresso» 8/Fev./86 

Documento n.0 5 

«Não deveríamos cair no erro» ••• 

Lisboa, 5 de Abril de 1974 
Sr. Presidente 

e meu Exmo. Amigo, 
Creio ser esta a primeira e espero 

que única vez que tomo a liberdade 
de lhe pedir uns minutos de atenção 
para abordar um caso pessoal. 

Hesitei sobre se devia ou não fazê- 
-lo, mas a amizade gera impulsos irre- 
sistíveis. V, Exa. perdoar-me-á o atre- 
vimento. 

Não quero aludir ao drama pessoal 
que no mais profundo da sua carne 
vive neste momento um dos meus 
maiores amigos, atingido no dia dos 
seus anos com um dos mais duros 
golpes que alguém na sua condição é 
dado sofrer. 

Também não quero alongar-me so- 
bre essa pobre mãe. martirizada por 
uma longa vida de sofrimento moral, 
cuja única alegria é este filho, seu le- 
gítimo orgulho — em risco de desmo- 
ronamento abrupto e chocante. 

Quero, sim, referir-me ao perigo 
iminente de uma vida que ameaça fi- 
car destroçada para sempre — por- 
que, perante uma demissão inespera- 
da e sem contexto, é certo e seguro 
que não faltarão a almas caridosas 
que sempre se encarregam de espa- 
lhar as «verdadeiras» causas. 

Peço-lhe, Sr. Presidente, do fundo 
do coração que peço que reflicta mais 
um momento sobre as consequências 
trágicas que tudo isto pode acarretar 
para a carreira e para o bom nome 
deste rapaz. 

E permita-me ainda que, na mais 
pura das intenções, lhe lembre tam- 
bém as seriíssimas repercussões 

que a demissão dele terá no Minis- 
tério — onde enfrentou nos últimos 
quatro anos, com uma coragem 
exemplar e uma paciência infinita, ma- , 
nobras, pressões, intrigas, injúrias e 
reveses, no sentido de servir lealmen- 
te o país na pessoa de V. Exa. Quan- 
tas vezes eu próprio o incitei a abrir 
uma crise, perante a inanidade dos 
esforços e a força das hostilidades: 
sempre me respondeu que não o faria 
porque o seu dever era apoiar ali, e 
daquela maneira, o Presidente do 
Conselho. 

Nem quero imaginar, porém, o que 
seria o gáudio, a troça, a vitória de 
tantos filhos das trevas que por ali an- 
dam no dia em que caísse em des- 
graça, publicamente, o mais próximo 
representante dos filhos da luz — 
dessa ortodoxia que são obrigados a 
acatar, mas que não sentem. E eles a 
resistir, a sobreviver, a triunfar de tudo 
e de todos. 

Sabe V. Exa. melhor que nin- 
guém como o Governo, o regime, o 
País atravessam um período delica- 
díssimo da sua trajectória: permita- 
-me que sinceramente lhe exprima 
a opinião de que não deveríamos 
cair no erro de consentir na eclo- 
são dum escândalo político-finan- 
ceiro. Quanto mais não seja, por- 
que a opinião pública sempre asso- 
cia esses casos á Ideia dum apo- 
drecimento final. 

E, depois, se tivesse havido de fac- 

to fundamentos graves... Mas V. Exa. 
sabe bem que nada de sério está em 
causa — apenas, quando muito, parti- 
cipação em operações que toda a 
gente, incluindo colegas, tem feito; e 
uma generosidade excessiva para 
com um velho amigo em aflição. 

Claro está que é sempre melhor 
não cair em tentação: mas, perante a 
diminuta relevância dos factos, a pos- 
sibilidade de correcção das situações 
e a nula projecção pública dos 
acontecimentos, não será sanção 
suficiente a amargura suportada estoi- 
camente nestas já longas vinte e qua- 
tro horas? 

Senhor Presidente 
e meu Ex.™ Amigo, 

Confio inteiramente na sua com- 
preensão e na sua magnanimidade. 

Nada seria mais doloroso para o 
meu orgulho do que verificar não ter 
sido capaz de defender com êxito um 
Amigo. 

Mas, depois duma noite angustiada 
e em claro, entendi ser preferível a 
humilhação eventual de não ser ouvi- 
do ao remorso certo de não ter falado. 

Tenho ainda uma grande esperan- 
ça dentro de mim. 

Com os melhores e mais respeito- 
sos cumprimentos, sou 

De V. Exa., 
Amigo dedicado e sempre grato 

Diogo Freitas do Amaral 

As cartas de Freitas do Amaral a Marcelo Caetano, que constituem os documentos n.°° 1, 2 e 5 
foram transcritas do livro «Cartas Particulares a Marcello Caefano - 1." volume, editado por 
Publicações D. Quixote, em Março de 1985. Os sublinhados são de responsabilidade da Redacção 
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A realidade e o Mambo 

A reforma agrária foi falada na televisão. 0 facto, de tão 
insólito, merece especial referência... 

Aconteceu na rubrica «Parlamento» qué leva ao estúdio 
um ou outro aspecto dos debates na Assembleia. Desta vez 
calhou à reforma agrária. 

Presentes, pelo PCP, o deputado João Amaral e pelo PSD, 
o deputado Luís Capoulas. O PS escusou-se de enviar repre- 
sentante seu com o argumento de que todas as suas atenções 
se concentram por inteiro nas eleições presidenciais. Mas en- 
tão como é, o grupo parlamentar do PS anda todo por essas 
estradas?... 

Esta nota não pretende dar uma ideia, mesmo aproximada, 
do debate. O que pode é garantir o enorme impacto que as 
revelações de João Amaral provocaram na opinião pública, 
particularmente no que se refere ao elevado índice de corrup- 
ção e de ilegalidades em que se atolou o Ministério da Agricul- 
tura. 

Pór outro lado, a argumentação produzida pelo sr. Capou- 
las sobressaiu pela pobreza da casseffe. 

Ele não quer esta reforma agrária, ele quer outra. Mas 
qual? Uma — diz ele — que «tenha por base o desenvolvi- 
mento e o bem-estar rural...». 

Palavras ocas. João Amaral foi bem claro quando disse 
que o que está em causa é a condenação do latifúndio. Acaso 
as relações de produção existentes antes do 25 de Abril con- 
duziram ao bem-estar rural e ao desenvolvimento? Só por 
humor negro se poderia afirmar isso... 

Quanto à história da posse privada da terra, em regime 
familiar ou de pequena propriedade, ela não passa de uni 
biombo para encobrir jogadas de lance mais forte... 

A realidade^ mete-se pelos olhos dentro: as terras que as 
unidades cooperativas de produção ainda detêm, sendo as 
mais pobres, são as mais bem tratadas e as que mais produ- 
zem; as terras roubadas aos trabalhadores e entregues sabe- 
-se lá a quem, estão, na máxima parte, abandonadas, despre- 
zadas, empobrecidas... 

Não sou eu que o digo. Nem o deputado João Amaral. 
Quem o disse foi um jornalista da televisão, há pouco tempo, 
num programa chamado «opinião pública». 

Que já não existe. Por acaso, é claro... 

As mil maneiras 

de aldrabar 

A campanha de desinformação e intoxicação levada a efei- 
to na televisão portuguesa assume as mais variadas formas. 

a) Ocultação de dados 
Telejornal anuncia, com espavento, a maioria alcançada 

pela UGT na Comissão de Trabalhadores da Lisnave. Mas não 
esclarece que tal facto se deve ao despedimento selectivo de 
mais de 2000 trabalhadores. 

Outro exemplo: o repórter diz que Freitas do Amaral não 
visitou uma fábrica porque a administração proibira a entrada 
aos jornalistas. Mas esconde, como mais verosímil, o receio 
de F eitas em enfrentar os trabalhadoras que haviam manifes- 
tado publicamente o seu repúdio da v si a. 

b Por omissão 
O secretário-geral do PCP, Álvaro Cunhal, visitou o Forte 

de Peniche. Tratava-se da sua primeira entrada no Forte des- 
de que dali fugira, há anos, com mais dez camaradas. 

A Televisão teria oportunidade de fazer uma reportagem de 
grande alcance humano, social, histórico, jornalístico. Pois 
bem: nem ao menos mandou uma camarazinha... 

Límitou-se, dois dias depois, a ler a notícia, com uma re- 
dacção abreviada e seca. De facto, na corrida em que Freitas 
do Amaral se encontra empenhado, não convém muito aos 
círculos próximos dele, falar de certos temas... 

c) Por acidente... ou «acidente» 
Quem assistiu à transmissão do jogo de andebol entre Por- 

tugal e Inglaterra, verificou um facto lamentável: na repetição 
dos lances de golo na baliza inglesa, via-se freneticamente 
agitada, uma bandeira de Freitas do Amaral... 

Claro, os adeptos das candidaturas podem levar suas ban- 
deiras para onde quiserem. Desde que, evidentemente, não as 

■levem para diante da câmara de televisão... 
Se tal acontecer, medidas devem ser tomadas para não se 

cair na propaganda escondida... com o rabo de fora. Para 
tempo de antena já basta a noite. 

Foi, decerto, um acidente. Embora, nesta TV, seja muito 
difícil determinar as fronteiras entre o acidente e o «aci- 
dente»... 

B Ulisses 

As malvas 

com a independência 

«Freitas do Amaral, o homem íntegro, o Mestre (sic, com 
maiúscula), o exemplar chefe de família!» 
Não é de um discurso de campanha eleitoral, leitor. É de um 
artigo do «independentíssimo» «Correio da Manhã» sobre o 
acto eleitoral do próximo domingo. 
Ainda estamos no Carnaval e já caem as máscaras! 

«Correio 
da Manhã»: 
jornal 
independente 

• «(...) Freitas do Amarai, o ho- 
mem íntegro, -o Mestre, o exem- 
plar chefe de família, o homem 
da Mudança dentro do regime 
democrático, do apoio à iniciativa 
privada, de apoio ao actual go- 
verno de Cavaco Silva, do pro- 
gresso, pela confiança no Execu- 
tivo ê na Presidência da Repúbli- 
ca, da melhoria de vida dos por- 
tugueses, do crescimento econó- 
mico do País, em paz e liberda- 
de, da supremacia dos valores 
morais e humanos, do apaga- 
mento das diferenças de classe, 
pela promoção dos mais pobres 
e humildes, da saúde, da habita- 
ção, da reforma do ensino, e ga- 
rante da estabilidade política, 
com o actual governo. 

(...) Quem quer que Portugal 
progrida, em paz, em liberdade, 
pondo a geri-lo os homens mais 
competentes e honestos sem cu- 
rar da sua filiação partidária, tem 
de. votar no projecto Prá Frente 
Portugal, incarnado em Freitas 
do Amaral.» 

(D., «Correio da Manhã», 
10 Fevereiro) 

... E preocupado 

• «Oxalá, para não ficar tudo 
estragado, que a quarta-feira de 
cinzas não se transfira para do- 
mingo.» 

(V.D., «Correio da Manhã», 
10 Fevereiro) 

«Semanário»: 
uma referência 
obsessiva 
— o PCP 

• «Mais penosa, no entanto, é 
a ideia de que muitos liberais 
vão votar ao lado do PC, retro- 
cendo no percurso que iniciaram 
com sacrifícios e coragem.» 

(V.C. Rego, «Semanário», 
8 Fevereiro) 

• «Seria espantoso que menos 
de seis meses depois de exauto- 
rado o Bloco Central, o voto 
abrisse caminho ao seu regres- 
so, revisto e agravado. Com 
mais liderança do PS, com maio- 
res contradições internas, para 
ainda maior gáudio do dr. Álvaro 
Cunhai.» 

(M.R. de Sousa, «Semanário», 
8 Fevereiro) 

• «Primeiro, é hábil mas ilusó- 
rio pretender, como o doutor Re- 
belo de Sousa, que o PCP prefe- 
re a vitória de Soares: não, o 
que o PC não pode é assumir 
descaradamente o apoio a Frei- 
tas do Amaral; mas o PC nada 
fará para pôr o seu eleitorado a 
votar maciçamente em Soares e 
aguardará tranquilamente a elei- 
ção de Freitas do Amaral, a fim 
de recuperar a hegemonia ideo- 
lógica perdida a 26 de Janeiro e 

desencadear a sua ofensiva de 
desestabilização.» 

(V.V. Cabral, «Semanário», 
8 Fevereiro) 

• «O grave é que isto pode 
destroçar a UGT e abrir o cami- 
nho para uma nova centrai sindi- 
cal, de tipo "force Ouvrière", fi- 
cando assim o sindicalismo de- 
mocrático enfraquecido. 

Se isso acontecer, a culpa não 
será dos que recusarem ser ins- 
trumentalizados a objectivos polí- 
tico-partidários, mas dos que 
procuraram da instrumentaliza- 
ção, E uma coisa é certa; o PCP 
teria uma grande vitória, pois 
conseguiria uma divisão que não 
esperava já.» 

(J.M. Júdice, «Semanário», 
8 Fevereiro) 

Freitas: 
o tal 
que despertou 
para a política 
em 1974! 

• «Freitas do Amaral recebeu 
remunerações de um órgão de 
propaganda do anterior regime, 

o Centro de Documentação In- 
ternaiconal, CDI, segundo revela 
na sua edição de hoje o "Ex- 
presso". De acordo com aquele 
semanário, o agora candidato à 
Presidência da República rece- 
beu pelo menos quatro paga- 
mentos: um em 1970, no valor 
de 16 contos, dois um ano mais 
tarde, no total de 64 mil escudos 
e outro em 1972 de 28 contos. 

Em esclarecimento entretanto 
prestado àquele jornal, Freitas 
do Amaral afirmou que os paga- 
mentos que recebeu daquela or- 
ganização se destinavam a re- 
munerar os seus trabalhos de 
consultor jurídico do então minis- 
tro da Educação, Veiga Simão, 
No entanto, este último, também 
contactado pelo "Expresso" ne- 
gou ter alguma vez autorizado a 
remuneração dos trabalhos de 
Freitas do Amaral através do 
Centro de Documentação Inter- 
nacional. Sobre o CDI, o candi- 
dato à Presidência da República 
adiantou não saber muito bem o 
que era aquele organismo, ape- 
nas tendo ficado esclarecido so- 
bre a natureza do Centro de Do- 
cumentação Internacional após a 
abertura de um inquérito, na se- 
quência do 25 de Abril.» 

(«Diário de Lisboa», 8 Fevereiro) 
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Freitas I 

Falando numa coisa 
enigmaticamente chamada de 
«Convenção Sindical», Freitas 
do Amarai saiu-se, às tantas, 
com esta: «Também eu sou, 
antes do mais, um trabalhador 
como vós, porque sempre vivi, 
vivo e quero continuar a viver 
exciusivamente do fruto do 
meu trabalho.» 
«Mau», inquietou-se a 
Convenção, «só nos faltava 
agora que este também fosse 
comuna.» 

Freitas II 

«Os meus inimigos políticos», 
continuou o professor, já noutro 
sítio, «são a pobreza, a 
miséria, o desemprego, os 
salários em atraso e a fome», 
apenas contra eles «eu > 
combaterei sem tréguas». 
«Está decidido: nele é que a 
gente não votai», garantiram a 
pobreza, a miséria, o 
desemprego, os salários em 
atraso e a fome. 

Freitas III 

Aproveitando uma passagem por 
Guimarães, o trabalhador Freitas 
resolveu convocar Afonso 
Henriques para a sua campanha, 
garantindo, nem mais nem 
menos, que este esteve 
«sempre presente em cada 
época da nossa História, 

quando queremos fazer novo 
esforço para levar p'rá frente 
Portugal!». 
«Vai bugiar, menino!», tonitroou 
o monarca lá da memória da 
Alcáçova, «com a idade com 
que tu entraste para a política 
já eu tinha colocado o Peres 
de Trava a pão e água, 
invadido uma data de vezes a 
Galiza, arrumado os leoneses 
e posto os mouros com 
dono!» 

O que vaie... 

Segundo o «Correiere Delia 
Sera», uma família italiana pediu 
autorização para emigrar para a 
União Soviética. Em entrevista a 
este jornal, Filippo Faveino e a 
mulher, Rita, afirmaram ter 
escrito à embaixada soviética em 
Roma pedindo autorização para 
viverem na URSS com as três - 
filhas, apresentando como 
justificação para o pedido o facto 
de terem postos de trabalho 
garantidos e serem 
bombardeados com menos 
publicidade. 
Comentário do «Dia», em título: 
«Malucos há muitos». 
O que vale é que imbecis, há 
poucos: cabem quase todos nas 
redacções de certos jornais. 

Conveniências 

Num opúsculo do «Expresso» 
dedicado à figura de Freitas do 
Amaral lê-se, a páginas tantas, o 
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seguinte; «Outro estreito amigo 
da família era o contra-almirante 
Américo Tomás, habitual visita 
da casa de Freitas do Amaral 
em Lisboa. O então ministro da 
Marinha de Salazar costumava 
participar nas festas de 
aniversário de Diogo, e um dos 
companheiros de juventude do 
candidato recorda-se de pelo 
menos uma ocasião em que ele 
apareceu já na sua qualidade de 
Presidente da República. (O 
"Expresso" teve acesso à 
fotografia dessas festas, onde se 
vêem alinhadas as crianças e, 
atrás, os adultos, entre eles 
Américo Tomás. No entanto, a 
sua publicação não foi 
autorizada por Freitas do 
Amaral, com a explicação algo 
lacónica de que "não era 
conveniente", dada pelo seu 
chefe de gabinete.).» 
É grave, esta proibição, vinda de 
um homem que se arroga um 
pilar da instituição familiar e 
faz dos valores da família a 
trave-mestra do seu pensamento 
político. Afinal o virtuoso 
professor Freitas sujeita a 
própria família a 
«conveniências»... isto para não 
dizer que tem vergonha dela. 

Presença 

Gazetilha 

por Ignotus Sumj 

Já se sabia que o «grande líder» 
Freitas do Amaral é especialista 
no bater em retirada quando as 
coisas dão para o torto, e exímio 
em nada arriscar, nem que seja 
a feijões (no que tem um ilustre 
percursor, igualmente jesuítico e 
também professor, que se não 
usava sobretudos verdes, 
primava por outra paixão no 
vestuário: as botas). Não 
tínhamos era reparado que o 
homem é tão genial na difícil 
arte do resguardo, que quase 
parece bruxo. Ora vejam (e 
citando o opúsculo do 
«Expresso» dedicado ao 
professor da Póvoa do Varzim): 

«A 11 de Março, a sede 
nacional do partido (CDS) é 
assaltada violentamente. 
Nesse dia, o líder centrista e o 
seu braço direito Amaro da 
Costa, estão em Londres 
efectuando treinos de 
presença televisiva num 
estúdio do Partido 
Conservador.» 

É o que se chama um líder com 
presença... em espírito. 
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Tremelica-lhe a voz na discursara 
mas nas obras que ele faz ali vi 
que essa coisa de ser democrata 
não passava de mero álibi... 

Cobre as palavras de hipócritas véus 
mas vê-se bem, ao fim e ao cabo, 
que só a língua que tem deu a Deus: 
a alma, essa, entregou-a ao diabo... 

Faz gala de bens intelectuais 
mas no fluir do seu dia-a-dia 
terroristas e marginais 
são a «elite» que ele mais aprecia... 

Freitas mordente freza o dente, hostil 
e uma certeza nos impele: 
ele nasceu com o 25 de Abril 
mas o 25 de Abril pode morrer com ele. 

II 

Perguntei a um doutor 
homem de grande sabença: 

— Qual o remédio melhor 
para curar a doença? 

— Meu rapaz — torna o doutor 
de uma ciência tamanha — 
Não há remédio melhor 
do que evitar que ela venha... 

III 

Diz palavras de flores de liz 
acena, acena de varanda em varanda 
mas para ver o outro lado do que diz 
veja-se a gente com quem ele anda... 

Fala de paz onde quer que vá 
não quer o mal, não quer demanda... 
... mas pra ver a guerra que nos fará 
veja-se a gente com quem ele anda... 

Faz de pirismo o seu lirismo 
e contra o terrorismo manda: 
se gosta ou não do terrorismo 
veja-se a gente com quem ele anda... 

Até já fala cm Liberdade 
num mal cheirismo que tresanda 
mas pra se ver qual a verdade 
veja-se a gente com quem ele anda... 

Bufos e pides, chulos e chatos 
agrários, donos da antiga banda 
ELP, terror, toupeiras, ratos 
— esta é a gente com quem ele anda. 

Quem tem a Pátria no coração 
quem quer futuro tranquilo e grande 
não quer ser gente desse jeito, não 
não quer ser gente com quem ele ande! 
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Ano 53 — Série VII 
N.0 633 
13 de Fevereiro de 1986 
4.° Caderno 
Não pode ser vendido 
separadamente 

• AMADORA 
Sessão de esclare- 

cimento com Álvaro 
Cunhal, secretário- 
-geral do PCP. As 
21 .30 no Cinema 
Plaza. 

• ABRANTES 
Sessão de esclare- 

cimento com Raimun- 
do Cabral, da Comis- 
são Política do CC. As 
21.30. 

• ALTO DE S. JOÀO 
No Salão da Junta 

de Freguesia do Alto 
de S. Joâo-Lisboa, 
sessão de esclareci- 
mento com Jorge 
Araújo, da Comissão 
Politica do CC. Às 
21.30. 

• ALMADA 
Sessão de esclare- 

cimento com Domin- 
gos Abrantes, da Co- 
missão Politica do CC. 
Às 21,30. 

• ALCABIDECHE 
Sessão de esclare- 

cimento em Aivide (Al- 
cabideche) com Octá- 
vio Pato, da Comis- 
são Política do CC. Às 
21.30. 

• BENFICA 
No Salão da Junta 

de Freguesia de Benfí- 
ca-Lisboa, sessão de 
esclarecimento com 
Carlos Brito, da Co- 
missão Politica do CC. 
Às 21.30. 

• CACÉM 
Sessão de esclare- 

cimento com Dias 
Lourenço, da Comis- 
são Política CC. As 
21.30. 

• LAGOS 
Na Casa dos Artis- 

tas, às 21.30, sessão 
de esclarecimento 
com Margarida Ten- 
garrinha, do CC. 

• LINDA-A-VELHA 
Sessão de esclare- 

cimento com José Ca- 
sanova, da Comissão 
Politica do CC. Às 
21.30. 

• PORTO 
Debate com Ângelo 

Veloso, da Comissão 
Política do CC, promo- 
vido pelo Sector Inte- 
lectual: "O processo 
democrático, as 
eleições presidenciais 
e o voto em Mário So- 
ares». Às 21.30, na 
Cooperativa Arvore. 

• SESIMBRA 
Sessão de esclare- 

cimento com Zita Sea- 
bra, da Comissão Po- 
lítica do CC. 21.30. 

• DISTR. AVEIRO 
Sessões de esclare- 

cimento em Macinha- 
ta do Vouga, Pampi- 
lhosa. Oiá, Ílhavo, 
Aveiro, Cacia. Às 
21,30. 

• DISTR. BEJA 
Sessões de esclare- 

cimento em Vila Ver- 
de de Flcalho, Alvito, 
Brunhelra, Santo 
Amador, Santo Alei- 
xo, Póvoa de S. Mi- 
guel, Vila de Frades. 
As 20.30, 

• DISTR. COIMBRA 
Sessões de esclare- 

cimento em Santa 
Clara. Eiras, Taveira, 

Vila Nova de Alva, 
Ronqueiro. Às 21.30. 

• DISTR. LEIRIA 
Sessões de esclare- 

cimento também em 
Ansião, Braçais, S. 
Mamede, Caldas da 
Rainha, Marrazes, 
Praia de Vieira, Pi- 
cassinos, Valado de 
Frades, À-dos-Ne- 
gros. Serra d'EI Rei, 
Alqueidão da Serra. 
Às 21.30. 

• DISTR. LISBOA 
Outras sessões de 

esclarecimento em 
Oeiras, Vila Fria, Le- 
ceia, Carnaxide, Lin- 
da-a-Velha. Às 21.30. 

Em Casal de Cam- 
bra, Queluz e Cacém. 
Às 21.30. 

Em Moscavide, 
Zambujal, Fanhões, 
Bucelas, Santo An- 
tão do Tojal. Às 
21.30. 

• DISTRITO 
PORTALEGRE 

Sessões de esclare- 
cimento em Santa Eu- 
lália, Terrugem, Vila 
Boim, Torre das Var- 

gens, Vale de Açor, 
Ervideira, Benavila, 
Aviz, Esperança. Às 
21.30, 

• DISTR. PORTO 
Sessões de esclare- 

cimento também em 
S. Mamede, Fânze- 
res, S. Cosme. Às 
21.30. 

• DISTR. SETÚBAL 
Outras sessões de 

esclarecimento em 
Sarilhos Grandes, 
Lagoa da Palha, 
Amora, Aldeia do 
Cano, Paivas, Casal 
do Marco, Fernão 
Ferro, Corroios. 

• DISTRITO 
VIANA DO CASTELO 

Paredes de Coura: 
sessão de esclareci- 
mento nos Bombeiros 

• BARREIRO 
Sessão de esclare- 

cimento com Álvaro 
Cunhal, nos Peni- 
cheiros. Às 21,30. 

• ALGUEIRÁO 
Sessão de esclare- 

cimento com Ruben 
de Carvalho, do CC, 
no salão dos Bçmbei- 
ros Voluntários. Às 
21.30. 

• ARRUDA 
DOS VINHOS 

Sessão de esclare- 
cimento com Manuel 
Pedro, do CC. Às 
21.30. 

• CARTAXO 
Sessão de esclare- 

cimento, às 21.30, 
com Dias Lourenço, 
da Comissão Politica 
do CC, 

• FERRAGUDO 
Sessão de escla- 

recimento com Mar- 
garida Tengarrinha, 
do CC. Às 21.30. 
• ODECEIXE 

Sessão de esclare- 
cimento, às 21.30, 
com Carlos Luis Fi- 
gueira. do CC, 

• LISBOA 
Sessão de esclare- 

cimento, na Socieda- 

de Guilherme Cos- 
soul, com Luisa 
Araújo, do Secreta- 
riado do CC. 

• SESIMBRA 
Sessão de esclare- 

cimento, no Externato 
Santa Joana, com 
Joaquim Gomes, da 
Comissão Politica e 
do Secretariado do 
CC. Às 21.30. 

• SOBRAL DE 
MONTE AGRAÇO 

Sessão de esclare- 
cimento com Albano 
Nunes, do CC. Às 
21.30. 

• TORRES VEDRAS 
Sessão de esclare- 

cimento com Octávio 
Pato, da Comissão 
Política e do Secreta- 
riado do CC. Às 
21.30. 

• ZAMBUJAL 
Em Zambujal (Se- 

simbra) sessão de 
esclarecimento com 
Sérgio Vilarigues. da 
Comissão Politica e 
do Secretariado do 
CC. Às 21.30, na As- 

sociação Zambuja- 
lense. 

• DISTR. AVEIRO 
Sessões de escla- 

recimento ern Mea- 
lhada, Águeda, S. 
Martinho da Gânda- 
ra. Às 21.30. 

• DISTR. BEJA 
Sessões de escla- 

recimento em Safara, 
Estrela, Sabóia, S. 
Luis, Serpa. Às 
20.30. 

• DISTR. COIMBRA 
Sessões de escla- 

recimento em Fermo- 
selha, Póvoa de Mi- 
dões, Antuzede, Ar- 
zila. Às 21.30. 

• DISTR. LEIRIA 
Sessões de escla- 

recimento em Azam- 
bujeira dos Carros, 
Santo Onofre, Cas- 
tanheira de Pera, Fi- 
gueiró dos Vinhos, 
Pedrógão Grande, 
Monte Real. Figuei- 
ras, Ferrei. Às 21.30. 

• LISBOA 
Sessões de escla- 

recimento também 
em Porto Salvo, Oli- 
val Basto. Lousa, 
Santo Antão do To- 
jal, Bairro Padre 
Cruz e Bairro da Bo- 
avista, em Lisboa. Às 
21.30. 

• DISTR. 
PORTALEGRE 

Sessões de escla- 
recimento em Arron- 
ches, Barbacena, 
Vila Fernando, Mon- 
forte, Nisa, Barrei- 
ras, Vale das Aves, 
Vale do Bispo, Fa- 
zenda. Às 21.30, 

• DISTR. SETÚBAL 
Sessões de escla- 

recimento também 
em Quinta do Anjo, 
Palhota, Lagoa do 
Calvo, Aldeia do 
Cano, Brejos, Fo- 
gueteiro, Casal da 
Figueira. Às 21.30. 

• DISTR. PORTO 
Sessões de escla- 

recimento em Lavra, 
Novelas, Rio Tinto. 
Às 21,30. 

Sessões 

de esclarecimento 

com Álvaro Cunhal 

Hoje, dia 13, 21.30 
Cinema Plaza, Amadora 

Sexta, dia 14, 21.30 
Salão dos Penicheiros, 

Barreiro 

Hoje, dia 13, 18.30 
Reunião de camaradas 
da Marinha Mercante 

(ex-CTM, ex-CNN, Econave) 
CT de Alfama, Lisboa 
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22.40 — Série- «Crime, Disse Ela», 
últ^epis. 

23.30 — Último Jornal. 

19.30 — Desenhos Animados 
20.00 — Folclore 
20.30 — Conheça Melhor 
21.00 — Série - «Homens de Boa 

Vontade» 
22.00 — Da... Música - Beethoven- 

Sinfonia n.0 2. Orquestra 
Filarmónica de Berlim, 
maestro Von Karajan 

22.25 — Consultório do IVA 
22.30 — Jornal da Noite. 
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12.00- 
12.05- 
12.45- 
13.00- 
13.35- 
18,00- 
18,35- 
18.45- 

19,30- 
19.55- 
20,00- 
20.27- 
21.05- 
21.35- 

- Notícias 
- Espaço 12/13 
- Noticias 
- Telenovela - «Origens» 
- Ciclo Preparatório TV 
- Tempo dos Mais Novos 
- Notícias 
- As Origens e os Costumes 
- «A Lenda do Senhor do 
Gaio de Barcelos» 

- Arte de Aveiro 
- O Livro Grande de Petete 
- Telejornal 
- Campanha Eleitoral 
- Telenovela - «Louco Amor» 
- Consultório do IVA 

21.40 — Série- «Guerrae Paz», real. 
Sergei Bondartchuk 

22.45 — Série - «Sarilhos com Elas» 
23.15 — Último Jornal. 

19.30 — Desenhos Animados 
20.00 — Enquanto é Tempo 
20.30 — Espaço Jazz 
21,30 — Directo/2 
22.25 — Consultório do IVA 
22.30 — Jornal da Noite. 
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12,00—Notícias 
12,05 —Espaço 12/13 
12.45 —Notícias 
13.00 — Telenovela- «Origens», 95." 

Epis. 
13.35 — Ciclo Preparatório TV 
18.00 — Tempo dos Mais Novos 
18.35 —Noticias 
18.55 — Curso de Inglês - («Follow 

Me») 
19.20 — Desporto 
19 45 — Boletim Meteorológico para 

a Agricultura 
19.55 — O Livro Grande de Petete 
20,00 — Telejornal 
20,27 — Boi. Meteorológico 
20.30 — Campanha Eleitoral 
20.55 — Telenovela - «Louco Amor», 

157.° Epis. 
21.35 — Consultório do IVA 
21.40 — Programa da Direcção de 

Informação 

11.30- 
14.00- 
14.25- 

16.00- 
16.55- 

18.00- 

19.45- 
20.00 - 
20.27 - 
20.30- 
21.30 - 
22,00- 

23.00 - 

- Tempo dos Mais Novos 
- Sport Billy 
- Ruggby- Escócia-lnglaterra 
para o Torneio das 5 Nações 

- A Televisão dos Outros 
- Vultos da Cultura 
Portuguesa - «Aquilino 
Ribeiro», 2." Programa 

- Campeonato do Mundo de 
Andebol de 7 - Grupo C 
(Final) 

- Totoloto 
- Telejornal 
- Boi. Meteorológico 
- Série - «Rabo de Saia» 
- Informação Desportiva 
- Série- «A Caminho da 

Esperança» 
- Último Jornal 

■-«««» 

23.15 — Sábado Especial - «O 
Grande Gatsby», real. Jack 
Clayton (EUA/1974). 

18.30 —Troféu 
20,00 —RTP/Brasil 
20.30 — Série-«Raízes» 
21.30 — Amazonas. 

10.30- 
11.30 - 
12.00- 
13.00- 
13.30- 
15.30- 

17.30- 
19.00- 
19.50- 
20.00 - 
20.27 - 
20.30 - 

- Missa Dominical 
- 70 Vezes 7 
- Tempo dos Mais Novos 
-TV Rural 
- Tempo dos Mais Novos 
- Sessão da Tarde- 

«Sabrina», real. Billy Wilder 
(EUA/1954) 

- O Mundo Selvagem 
- Top Disco 
- Como, Quem, Porquê? 
- Telejornal 
- Boi. Meteorológico 
- Eleições para a Presidência 

da República. 

19.30 — Novos Horizontes 
20.00 —Adágio 
20.30 —Nós Por Cá 
21.15 — Clne-Clube - «Não Há Paz 

Entre as Oliveiras», real. 
Giuseppe de Santis 
(ltália/1950). 

12.00 — Notícias 
12.05 — Espaço 12/13 
12,45 — Noticias 
13.00 — Telenovela - «Origens» 
13.35 — Ciclo Preparatório TV 
18.00 — Sumário 
18.07 — Tempo dos Mais Novos 
18.45 — País, Pais 
19.15 — As Origens e os Costumes 
19,55 — O Livro Grande de Petete 
20.00 — Telejornal 
20.27 — Boi. Meteorológico 
20.35 — Telenovela - «Louco Amor» 
21.15 — Concurso 1,2,3 
23.15 — 24 Horas 
23.40 — Remate. 

19.30 — Notícias 
19.35 — Desenhos Animados 
20.00 — RTP/Açores 
20.30 — 2.' Volta 
21.00 — Zoom 
21.25 — Noticias 

21.30 — Teatro para Sempre - «A 
Menina Júlia», de Strindberg, 
ene. Andreas Voutsinas 

23.15 — Notícias. 

Terça 
ilffl 

12.00 —Noticias 
12.05—Espaço 12/13 
12.45 — Notícias 
13.00 — Telenovela - «Origens» 
13.35 — Ciclo Preparatório TV 
18.00 —Sumário 
18.07 — Tempo dos Mais Novos 
18.45 —País, País 
19.15 —Trânsito 
19.55 — O Livro Grande de Petete 
20.00 — Telejornal 
20.27 — Boi. Meteorológico 
20.35 — Telenovela - «Louco Amor» 
21.15 — Programa da Direcção de 

informação 
23.15 — Série - «Chefes» 
23.15 —24 Horas 
23.35 — Remate. 

Notíaas 19.30 

19.35 — Desenhos Animados- «O 
Masoariiha» 

20.00 — Videopolis 
20.30 — Falar de Macau 
21.00 — Sessão das Nove - « Ensaio 

Geral» 
23.55 — Notícias. 

jíjví 
12.00 —Notícias 
12.05 — Espaço 12/13 
12.45 —Notícias 
13.00 — Telenovela - «Origens» 
13.35 — Ciclo Preparatório TV 
18,00 — Sumário 
18.07 — Tempo dos Mais Novos 
18.45 — País, País 
19.15 — Telemundo 
19.55 — O Livro Grande de Petete 
20.00 — Telejornal 
20.27 — Boi. Meteorológico 
20.30 — Vamos Jogar no Totobola 
20.40 — Telenovela - «Louco Amor» 

21,30 — 

23.55- 
00.20 - 

Noite de Cinema-«Os 
Emigrantes», real. Jan Troell 
(Suécia/1970) 
24 Horas 
Remate. 

19.30 — Notícias 
19.35 — Desenhos Animados 
20.00 — Mulher a Mulher 
20.30 — A Experiência Migrante 
21.20 — Noticias 
21.30 — Reportagem do Exterior 
23.20 — Consultório do IVA 
23.25 — Noticias. 

Livros 

«Bernardo Santareno, Obras Completas» — 2.° volume — «António Marinheiro», «Os 
Anjos e o Sangue», «O Duelo», «O Pecado de João Agonia», «Anunciação». Organi- 
zação, Posfácio e Notas de Luiz Francisco Rebello. Editorial Caminho, Lisboa, 1985. 
Preço 900$00. 

A «Editorial Caminho» acaba de lançar o 2.° 
volume das Obras Completas de Bernardo 
Santareno, edição organizada por Luiz Fran- 
cisco Rebello e anotada por este dramaturgo 
e teatrólogo conhecido que completará esta 
colectânea com um posfácio. 

O primeiro volume, lançado há cerca de um 
ano — Dezembro de 1984 —, incluía as pe- 
ças de teatro «A Promessa», «O Bailarino», 
«A Excomungada», «O Lugre» e «O Crime da 
Aldeia Velha». 

Tudo teatro. Por enquanto. Como esclarece 
a nota introdutória ao I.0 volume, as «Obras 
Completas» de Santareno publicarão cinco vo- 
lumes, o último dos quais dedicado aos textos 
em prosa e à poesia do escritor. 

Falecido em 1980, Santareno, antes de apa- 
recer como a figura da dramaturgia moderna 
portuguesa que veio a ser, começou pela poe- 
sia, publicando em 1954 o seu primeiro livro, 
«A Morte na Raiz» que, com outros dois livros 
de poesia («Romances do Mar», 1955, e 
«Olhos da Víbora», 1957), as crónicas «Nos 
Mares do Fim do Mundo» e outros textos dis- 
persos, encerrarão as suas «Obras Com- 
pletas». 

Natural foi a opção da editora e do organi- 
zador em publicar primeiro o seu teatro — afi- 
nal o mais significativo da obra deste autor — 
nada menos de 19 peças escritas. Seguindo 
aqui a ordem cronológica da publicação das 
peças — e não da sua encenação (convém 
não esquecer que muitas delas sofreram a 
censura fascista e foram umas vezes retarda- 
das, outras pura e simplesmente impedidas de 
serem representadas), aguardam-se ainda 
mais dois volumes — o 3." e o 4.° — com 
peças de teatro. 

Se os dois primeiros volumes pretendem 
corresponder ao que se designa como «pri- 
meiro ciclo» da obra de Santareno, e vão de 
1957 a 1962, os dois seguintes pretendem 
abranger o «segundo ciclo» da obra, que a 
nota introdutória caracteriza por «um propósito 
de intervenção social mais acentuado, uma 
definição ideológica mais definida, uma aproxi- 
mação maior às formas épicas de teatro em 
detrimento das formas dramáticas tradicio- 
nais». 

í.iirc JISJ. ano cm que publi- 
cou • «cu primeiro livro ÍA 
JVIorle na Raiz, poesja), e o 
ano úa -..ua 'morte. TÍSO, Bcr- 
parJo Santareno escreveu 
ífezanpv .> ocças de teatro, 
uma las quais especificamen- 
te concebida para a televisão, 
mês outros oiumes de poesia 
Lcm laqueie., um iivro ic cró- 
nica, ..bastado na sua expe- 
.•ièncui .-orno nódico a bordo 
!e :ni igrc bacalhoeiro (ex- 
ncméncúi que 'hc ditou ainda 
unta- ias uas peças, precisa- 
nrctre níitulada 0 Lugre) e 
Jrios e\; ).s dispersos por jor- 

■ uiis re/istas. Quatro anos 
após i seu prematuro faleci- 
ite.n.o, i publicação integral 
la eia obra, permitindo ava- 

liá-la vm ioda a Sua vera di- 
mensão, corresponde i uma 
occcssidade .ultural que já 
tardava r .,er satisfeita. 

O 3.° volume surgirá assim englobando as 
peças «O Judeu», de 1966, «O Inferno», de 
1967, «A Traição do Padre Martinho», de 
1969. O 4.° volume integra todas as peças pu- 
blicadas já depois do 25 de Abril: «Português, 
Escritor, 45 Anos de Idade», de 1974, as qua- 
tro peças reunidas sob o título «Os Marginais 
e a Revolução», de 1979, e, por fim, a sua 
última peça, ainda inédita, «O Punho». 
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Exposições 

í António 
Durão 

David 
Lopes 

Manuel 
Machado 
da Luz 

Manuel 
Neves 

Paulo 
Torres 

A Cotton Club ★ ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★★★ ★ ★ ★★ ★ ★ ★★★★ 

B A Floresta Esmeralda ★ ★★ ★ ★ ★ ★ — ★ ★ 

C A Honra dos Padrinhos ★ ★★★ ★ ★★ ★ ★★★ ★ ★★★ — 

D Máscara ★ ★★ — — — ★ ★ ★ 

E Mishima ★ ★ — ★ ★★ ★ ★★ — 

F Regresso ao Futuro ★ ★ ★ ★ — 

G Silverado ★ ★★ ★ ★★ ★ ★ ★ — ★ ★ ★ 

H Sonhos de Ouro ★ ★★ ★ ★ ★ — — 

"5 
fí 
|: 

^ 03 

o ♦ 

A _ Real, Francis Ford Coppola - Alfa/2 (13.45, 16,15. 18.45, 21,15, 23,45). Nimas (14, 16.30, 19. 21.30) 
- Lisboa 

B —Real. John Boorman - Alfa/Clube (14,15, 16,45, 19.15, 21.45, 00.15) - Lisboa. 
C — Real. John Huston — Londres. (14.00, 16.30, 19.00. 21.30) - Lisboa. 
O — Real. Peter Bogdanovich — Apolo 70 (14.00. 16.30, 19.00, 21.30, 24,00): S. Jorge/3 (14.00. 16.30, 

19.00, 21,30) — Lisboa; S. João (18.45. 21.45) — Porto 
E — Real. Paul Schrader — Quarteto/4 (14.30, 16,45, 19.00, 21.30) — Lisboa. 
F — Real. Robert Zemeckis - Alta/3 (14, 16.30. 19. 21.30, 24). Amoreiras/1 (14, 16 30, 19. 21.30. 24), 

S. Jorge/1 (15.30, 18.30, 21.15) - Lisboa. 
G — Real. Lawrence Kasdan - 7.' Arte (14.45, 17, 19.10, 21.45) - Lisboa, 
H — Real. Nanni Moretti — Quarteto/1 (14.30, 16,45, 19.00, 21.30 — Lisboa 

Teatrrf®®* 

Arqueologia in- 
dustrial. «UmMundoa 
Descobrir, um Mundo a 
Defender». Visitas 
guiadas, 3.as, 4.^,5.^6 
dom,/IO às 17,: 6.a!i e 
sábados até às* 21 ho- 
ras, Na antiga Central 
Tejo, em Belém (até 
Maio). 

Barbara Lessing. 
pintura. Gal. Ana Isa- 
bel, R, da Emenda, 11. 
1.°, de2.aasáb. 14.00 
às 19.30 (até 15/2), 

Bertrand Gousse, 
fotografia («Portugal. 
Rosto de um Povo»), 
Instituto Franco-Portu- 
guês, Av. Luis Bivar, 
91. 

I Bienal de Arte dos 
Açores e Atlântico 
Soe. Nac. Belas Artes, 
R. Barata Salgueiro, 
36.Das14,00às20.00. 

Buenos Aires - 
seus escritores, ar- 
tistas, arquitectos 
Gal, Almada Negrei- 
ros, Av. da República. 
16 (até 23/2). 

Carlos Barroco, 
pintura («Fados e 
Aventuras»), Gal. 
Novo Século, R. do Sé- 
culo, 23-A. de 2,a a 
sáb./l4.00 às 20.00 
(até 28/2). 

Carlos Nogueira, 
pintura. Gal, Diferença, 
R. S. Filipe Nery, 42, 
1.°. De3.aasáb,/15.00 
às 19.00, dom./10.00 
às 17.00. 

Carlos Ramos, «O 
Arquitecto, O Pedago- 
go, O Companheiro 
dos Artistas». Galeria 
de Exposições Tempo- 
rárias da Gulbenkian, 
De 3,a a sáb./l 5 ás 19. 
dom..10 às 17, 

Carlos Zíngaro, 
«Páginas de um Diá- 

rio». Stuart, R, Filipe 
Folgue, 49-B das 17.00 
às 24.00 (até 26-2). 

Colectiva, Gil Tei- 
xeira Lopes, Matilde 
Marçal, Rogério do 
Amaral, Rogério Ribei- 
ro. entre outros. Gal. 
Príncipe Real, R. Prín- 
cipe Real, 32. De 2 " a 
sáb,/14.00 às 20.00 
(até 5/3). 

Colectiva de seri- 
grafia («Homenagem 
a António Inverno») 
Gal. de S, Bento, R. do 
Machadinho, 1. De 2.a 

a sáb.,11.30 ás 13.00 e 
15.00 às 20.00 (até 
1/3). 

David de Almeida. 
pintura. Livraria da Im- 
prensa Nacional, R. 
Marquês Sá da Ban- 
deira. 16. De 2.a a 
6.a/9.00 às 13.00 e 
15.00 às 19.00. 
sáb./10.00 às 13.00 
(até 24/2). 

David de Almeida, 
pintura. Gal. de Expo- 
sições Temporárias do 
Centro de Arte Moder- 
na/Gulbenkian. De 3.a 

a sáb.; 15.00 às 19.00, 
dom./10,00 às 17.00 
(até 16/2). 

David de Almeida, 
pintura. Gal. 111, Cam- 
po Grande 113-A. De 
2.aa6.a/10.00às 13.00 
e 15.00 às 19.30: 
sáb./10.00 às 13.00 
(até 28/2). 

Escultura Africana 
em Portugal. Museu 
de Etnologia, Av. da 
Madeira ao Restelo. 
De 3,a a dom.;10 às 
12.30 e 14 às 17. 

O Fantástico na 
Arte Contemporâ- 
nea, escultura, pintura, 
desenho. Gal. de Ex- 
posições Temporárias 

do Centro de Arte Mo 
derna, Fundação Gul 
benkian. De 3.° í 
sáb./IS.00 às 19,00 
dom..10.00 às 17.00. 

«Fernando Pes 
soa, o Último Ano» 
documental. Biblioteca 
Nacionaide2.aa6.a, 10 
às 20; sab/ 9 às 13.00, 
até fim Fev.0. 

G.A.V.E. (Joachim e 
Urbano-França), es- 
cultura. Gal Módulo, 
Av. António Augusto de 
Aguiar. 56.5.° D. De 2." 
a sáb. 16.00 às 20.00 
(até 26/2), 

Grafismo e ilustra- 
ção nos Anos 20-30, 
Galeria de Exposições 
Temporárias do CAM, 
Fundação Gulbenkian, 
Av. de Berna. 
Inácio Matsinhe, 

aguarelas, Gal. S. Ma- 
mede, R. Escola Poli- 
técnica, 167 (até 20/2). 

João Pombeiro. 
pintura. Sociedade de 
Língua Portuguesa. R. 
S.José, 41,2°. 

Joaquim Bravo, 
pintura. Gal. EMI, R. 
Cruz dos Poiais, 111. 
De 3.° a dom,/15.00 às 
19,30 (até 23/2), 

José Luís Tinoco, 
pintura (1982-1985). 
Gal, Exposições Tem- 
porárias da Gulben- 
kian, De 3.a a 
sáb. 15.00 às 19.00, 
dom./IO.OO às 17.00. 

José Pádua, pintu- 
ra. Gal. Igoper, Av.a 

Gomes Pereira. 103. 
Júlio Pomar—«Pá- 

ginas de Álbum — Es- 
tudos de Bichos», de- 
senhos. R. de S. Ma- 
mede ao Caldas. 9,1.0. 
3.a, 5.a e 6,a/17.30 às 
20.30, 4 ■ ?1,30 às 

23.30, sáb.''15.00 às 
20.00 (até 19/2). 

Maria Fernanda 
Amado, pintura. Gal. 
5. Francisco, R, Ivens, 
40.De2.aa6.a/10.00às 
13.00e 15.00 às 19.00; 
sáb./1 0.00 às 13,00 
(até 21/2). 

Maria Lucília Moita, 
desenho e pintura. 
Atríum da Casa da Im- 
prensa, R. Horta Seca, 
20. De2.aa6.a/10.00às 
20,00 (até 24/2). 

Moniz Pereira, pin- 
tura. Gal. Altamira, R. 
Filipe Folgue, 48-A. To- 
dos os dias, das 19.30 
às 24.00 (até 12/13). 

Pedro Tudela, pin- 
tura («Vulcões e Vuico- 
nas»), Gal. Leo, Trav. 
da Queimada, 48. de 
3.a a sáb./l5.00 às 
19.00 (até 7/3). 

Victor Hugo, biblio- 
-iconográfica. Bibliote- 
ca Nacional. De 2.a a 
6.a/10.00 às 17.00: 
sáb./l 0,00 às 13,00 
(até 28/2). 

Alberto Péssimo e 
Domingos Pinho, pin- 
tura. Gal. Nasoni, R. 
Galeria de Paris, 80. 
De 3.a a sáb,/10.00 às 
12.00 e 15.00 às 22.00. 
PORTO, 

Alda Nobre, pintura. 
Gal. Eg, RuadoCrasto. 
210. De 3.a a 
sáb./16.00 às 20,00. 
PORTO. 

Al Doukhi. pintura. 
Gal. Roma e Pavia, 
Rua D. Manuel II, 346- 
-B, até 25/2 PORTO. 

Armando Alves e 
João Machado, obras 
gráficas. Museu Nacio- 
nal Soares dos Reis, 
RuaD,Manuelll.De3.a 

a dom./IO.OO às 17.00 
PORTO. 

Colectiva «Alguns 
da Nova Geração». 
Gal. Alvarez/Dois, Av. 
da Boavista, 707. De 
2,a a sáb./16,00 às 
20.00, até 15/2 
PORTO, 

Isabel Vieira e Ivo- 
ne de Carvalho, cerâ- 
mica e pintura, Gal. 
Vantag, R. Júlio Dinis, 
764, De 3." a 
dom./15.30 às 19.00 
PORTO. 

Pedro Simon (Es- 
panha), pintura. Gal. 
Módulo, Av. da Boavis- 
ta. 854. De 2.a a 
sáb./l 6.00 às 20.00, 
até 28/2 PORTO. 

Sousa Vieira, pintu- 
ra. Gal. Eg, R. do Cras- 
to, 210. De 3.a a 
sáb./16.00 às 19.30 
PORTO. 

Arqueologia. 
Ocupação Romana da 
Margem Esquerda do 
Estuário do Tejo. Até 
15/2, Salão Nobre da 
Câmara Municipal AL- 
COCHETE. 

Mare Jurt, desenho 
e gravura, até 14/2, 
Centro Cultural de S. 
Lourenço. ALMANSIL. 

Colectiva («Si- 
tuações»), Até 18/2 
Museu de ÉVORA. 

Alice Vinhas, agua- 
relas. Gal. Gilde, S. 
Torcato, até 27/2. De 
3.° a dom./15,00 às 
19.00 GUIMARÃES. 

David de Almeida e 
Sérgio Pinhão, gravu- 
ra e desenho. Até 18/2 
Castelo de PALMELA. 

Terras do Demo, 
comemorativa do cen- 
tenário do nascimento 
de Aquilino Ribeiro. Até 
30/3, Museu Grão Vas- 
co VISEU. 

• LISBOA 

Casa dos Tabuen- 
ses, R. Poiais de S. 
Bento, 75. De 4." a 
sáb./21.45. Tutanka- 
mon e a sua Rainha, 
de Adolfo Gutkin, ene. 
Isabel Pacheco — 
Grupo de Teatro 
Maizum. 

Instituto Franco- 
-Português, Av. Luís 
Bívar, 91. De 3.' a 
Sáb/21.30, sáb. e 
dom/16.00. Tchekhov 
Tchekhova, texto e 
ene. François Nocher. 

Maria Matos, Av. 
Frei Manuel Contrei- 
ras, 58, De 4." a 
sáb./21.30; sáb. e 
dom.; 16.00. Hedda 
Gabler, de Ibsen, ene. 
Carlos Quevedo. 

Maria Vitória, Pq 
Mayer. Não Batam 
Mais no Zezinho, de 
H. Santana, Nicholson 
e Zambujal, ene. 
H, Santana. De 3." a 
Dom./20.30 e 22.45; 
Dom. e feriados tam- 
bém às 16.30. 

Soe. Guilherme 
Cossoul, Av. D. Car- 
los I, 61, 1.° — S* e 
sáb./21.30. O Rei da 
Vela de Oswald de 
Andrade, ene. Hermí- 
nio Fernandes — Gru- 
po de Teatro Amador 
da G. Cossoul. 

Teatro Aberto, Pr. 
de Espanha. De 3." a 
sáb., 21,45; dom., 
16.00, Tu e Eu, de F. 
Karl Waeohter, ene, 
João Lourenço. 

Teatro do Bairro 
Alto, R, Ten. Raul 
Cascais, 1-A. De 3,a a 
sáb. 21.30; Dom/1 S h. 
O Pai, de August 
Strindberg, ene. Luis 
Miguel Cintra e Anne 
Consigny - Teatro 
Cornucópia — Estreia 
provável, dia 31/1 

Teatro Ibérico, R, 
de Xabregas, 54. De 
3." a sáb., às 21.30, 
Dom., às 17. Bodas 
de Sangue, de Fede- 
rico Garcia Lorca, ene. 
Blanco Gil. 

Teatro Villaret, Av. 
Fontes Pereira de 
Melo, De 3.a a 
Sáb./21.30, Dom. 
16.00 e 21.30, Pouco 
Barulho, de Michael 
Frayn, ene, Varela 
Silva. 

Variedades, Pq. 
Mayer. De 3." a 
d o m . / 2 1 .45, 
sáb./l 6.00, Um Coro- 
nel em Dois Actos, 
adapt. Francisco Ni- 
cholson. ene. Varela 
Silva. 

ra 

• PORTO 
Tearto, Casa de 

Teatro do TEAR, R. do 
Heroísmo, 86, De 
3." a sáb. /22.00, 
dom,/17,00. O Último 
Baile em Casa do 
Sr. Cunha, de Júlio 
Dinis, adapt. e ene. 
Castro Guedes, 

Teatro do Campo 
Alegre, R. do Campo 
Alegre. De 3." a Dom. / 
21.45; Dom. e feriados 
/ 16,00. Os Amoro- 
sos da Foz, de Cami- 
lo Castelo Branco, 
ene. Norberto Barroca 
- Seiva Trupe. 

Teatro dos Modes- 
tos, R. Gonçalo Cris- 
tóvão — De 3." a 
sáb/21.30, dom/17,00 
e 21.30; Don Juan de 
Zorilha, ene. Moncho 
Rodrigues — Grupo 
«Os Comediantes». 

TEP — Sala Estú- 
dio, R. do Pinheiro, 4. 
De 4." a sáb/21,30; 
sáb. e dom/1 6.00. 
Teatro de Cordel, 
seis farsas do séc. 
XVIII, adapt. e ene. 
Mário Viegas. 

• CASCAIS 
Teatro Experimen- 

tal de Cascais, Av. 
Marechal Carmona, 6- 
-B, De 3a 
Sáb/21 .45, 
Dom/17,00. No Natal 
a Gente Vem-te Bus- 
car, texto e ene. Naum 
Alves de Souza. 

• SETÚBAL 
TAS - Teatro de 

Animação de Setú- 
bal. e.8, sáb,, dom. e 
2", 21.30. O Menino 
de Sua Mãe, textos de 
Fernando Pessoa, 
música de Carlos Cur- 
to, ene. Carlos César 
e Carlos Curto. 

Para crianças 
• LISBOA 

Casa da Comédia. 
R. S, Francisco de 
Borja, 24, às Janelas 
Verdes. Sáb. e 
dom/16.00. A Banda 
do Chico da Holan- 
da, texto de Chico 
Buarque inspirado nos 
contos dos irmãos Gri- 
mar, música de Chico 
Buarque, ene. Filipe 
La Féria. 

Comuna-Sala 2. 
Praça de Espanha. 
Sáb e dom/16.00. Nós 
de um Segredo, so- 
bre textos tradicionais 

portugueses. Grupo O 
Bando. 

• PORTO 
Auditório da Árvo- 

re, R. Azevedo de Al- 
buquerque. 6.a/21.30, 
sáb./1 5,30 e 18.00, 
dom/15.30, O Palha- 
ço Verde, de Matilde 
Rosa Araújo e Alberto 
Heinemans. ene. Ro- 
bert Merino - Grupo 
Aiflmagem. 
Grupo Pé de Vento, 
R. das Virtudes. Sáb. 
e dom./16.00. Entre- 
gues à Bicharada, de 
M. A. Pina, ene. João 
Luis. 

Tempoi 
Fim de Semana 

Céu muito nublado, com aguaceiros no do- 
mingo — eis a previsão do Instituto Nacional de 
Meteorologia e Geofísica, 

...e 

Música 
Temporada Gulben- 
kian 

No Grande Auditó- 
rio, sexta-feira, dia 14, 
às 1 8.30, o Deuts- 
ches Streichtrio (vio- 
la, violino e violoncelo) 
num programa deno- 
minado «O Trio de 
Cordas na Actualida- 
de». Obras de Fortner, 
Hõlsky, Bussotti e 
Schõnberg. 

Também no Grande 
Auditório, quarta-feira, 
dia 19, às 18.30, con- 
certo por Janet Ba- 
ker, meid-soprano, e 
Geoffroy Parsons, 
piano. Obras de Mo- 
zart, Schubert, Mah- 
ler, Duparc, Debussy, 
Fauré. 

Na Sé Patriarcal, 
domingo, dia 16, às 
16.30, concerto de ór- 
gão por Umberto For- 
ni. Obras de A. Scar- 
latti, Couperin, Buxte- 
hude, J.S. Bach. 

ttaiteiiôií < ' ' 

Cinema 
ABC Cine Clube de 
Lisboa 

O Espirito da Col- 
meia, do espanhol 
Victor Erice, é o filme 
desta semana, ainda a 
prosseguir o cicio «Fil- 
mes Mal-Amados». 
Sexta-feira, dia 14, às 
18.45 no Estúdio 444. 

Cineclube Imagem 
Bertin, Chamisso- 

platz, de Rudolt Tho- 
mé, será exibido no 
domingo dia 16, às 
21,30, integrado num 
ciclo de cinema ale- 
mão — e nas come- 
morações do 30.° ani- 
versário do Imagem. 
Na sede (R. D, João 
V, 26, 3.° D), entrada 
livre. 

aliidíP®^ 

debate»- ete. 

Ciclo «O Musical» 
Na Cinemateca 

Portuguesa: 
5.°, dia 13, 21.30 — 

Romance Sentimen- 
tal, de Eisenstein e 
Aiexandrov (1931) e 
Volga Volga, de Aie- 
xandrov (1938). 

6.°, dia 14, 18.30 — 
Zu Neuen Uíern, de 
Douglas Sirk (1937); 
21,30 — La Habanera 
(«O Veneno dos Tró- 
picos»), de Douglas 
Sirk (1937), 

Sábado, dia 15, 
15.30 — A Song to 
Remember («Chopin 
Imortal»), de Charles 
Vidor (1945); 18.30 — 
Song of Love («So- 
nata de Amor»), de 
Clarence Brown 
(1947); 21.30 —Song 
Without End («Sonho 
de Amor»), de Charles 
Vidor e George Cukor 
(1960), 

aí (.VTVT 

2.°, dia 17, 18.30 — 
Les Parapiuies de 
Cherbourg, de Jac- 
ques Demy (1963); 
21.30 — Une Cham- 
bre en Ville, de J. 
Demy (1982). 

4°, dia 19, 18.30 — 
(Mozart-Wenn Die 
Gõtter Lieben, de 
Karl Hartl (1942), 

Na Fundação Gul- 
benkian: 

, 3.°, dia 18, 18.30 — 
Les Demoiselles de 
Rochefort, de Jac- 
ques Demy (1966); 
21.30 — French Can- 
-Can, de Jean Renoir 
(1955). 

4.°, dia 19, 21.30 — 

Amadeus, de Milos 
Forman (1984). 

Fantasporto 86 
Durante toda esta 

semana prossegue no 
Auditório Nacional 
Carlos Alberto (e tam- 
bém no cinema Lu- 
mière) o 6.° Festival 
Internacional de Cine- 
ma do Porto-Fantas- 
porto 86: cerca de 
uma centena de filmes 
seleccionados dentre 
a produção mais re- 
cente americana e eu- 
ropeia, incluindo algu- 
mas antestreias. Ses- 
sões diárias no Audi- 
tório Carlos Alberto a 
partir das 13.15. 

Bailado 
Ballet Gulbenkian 

sob a direcção de Jor- 
ge Salavisa: Terra do 
Norte (Olga Roriz/mú- 
sica tradicional de 
Trás-os-Montes e Mi- 
nho recolhida por Gia- 
cometti), Três So- 
nhos de Pássaros 
(Vasco Wellemkamp- 
/Françoís Bayle), Bên- 
ção de Deus na Soli- 
dão (V. Wellenkam- 
p/Liszt), Terra de Nin- 
guém (Oiga Roriz/S- 
teve Reich) — Grande 
Auditório Gulbenkian, 
dias 13 e 14 às 21.30, 
dia 15 às 16.00 e 
21.30, dia 16 às 16.00, 
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XXXIX - 13 de Fevereiro de 1986 

PROPOSIÇÃO N.0 39 
Por: J. Knoppel 

«Eskilstuna Kurinen», 1952 
Pr. (4): Pf7-Cs.é6, h8-Rf6 

Br. (5): Pg6-Bf8-Th7-Dd6-Rg4 

a b c d e f g h 

Mate em 2 lances 

JOGO N.0 39 

Campeonato do Mundo por Equipas- 
/Lucerna, 1985. 

Br. R. Vaganian (URSS) - Pr. M. 
Quinteros (Argentina), 

1. d4,g6; 2. Ct3,Bg7; 3. Ç4, d6; 4 
Cç3, Cf6; 5. g3, 0-0; 6. Bg2, Cç6; 7. 0 
-0, a6; 8. h3, Cd7; 9. b3, é5; 10. é3,15 
11. d:e5,d:é5; 12. é4,14; 13. Ba3;, 117 
14. h4, h6; 15. Bh3, Dé8; 16. Cd5, Cf8 
17. B:ç8, D:ç8; 18. Rg2, Cé6; 19. Bb2 
g5; 20. h:g5, h;g5; 21. Ch2, Cçd4; 22 
B:d4, C:d4: 23. g:f4,g:f4; 24. Dh5, Dé6 
25. Cf3, C:t3; 26. R:Í3, ç6; 27. Cb6 
Tad8; 28. Tadl, Dé7; 29. Dg4, Td4: 30 
Tgl, Dd8; 31. Dç8. D:ç8; 32. C:ç8, T7 
33. T:d4, T:d4; 34. Cé7+. RÍ8; 35. Cf5 
Td3+; 36. Ré2, Td7; 37. T:g7, T:g7; 38 
C:g7, R:g7; 39. Rf3, Rg6; 40. Rg4, ç5 
41. 33, b6; 42. a4,13; 43. H:f3, Rh5; 44. 
Rg3, Rg5; 45.13, a5:46.14+ e as Pretas 
abandonam. 

SOLUÇÃO N.° 39 (13.11.86) 

Chave: 1. Th5! bloqueio 
1. ..., C:g6; 2.115+ 
1. .... f:g6; 2. De7+ 
1 R:g6; 2. Th6+ 

A. de M.M. 

Damas 

XXXIX — 13 de Fevereiro de 1986 
PROPOSIÇÃO N.° 39 

Por «Branco e Negro» - Lisboa 
«Matuto» N.0 7, 1.V,1951 

Pr. 5-(8)-14-22-29-30 

Br. 13-15-23-(24) 

* 

m mm 

i » * » % wm. vm, y/m. 

Jogam as brancas e ganham 
JOGO N.0 39 

Br. Medalha da Silva - Pr. Artur 
Gomes 

Almada, 25 de Fevereiro de 1979 

1. 11-14, 21-17; 2. 14-18, 22-13; 3. 
9-18, 23-19; 4. 12-15, 19-12; 5. 8-15, 
28-23; 6. 10-14, 23-19; 7. 15-22, 26- 
-10; ff. 5-14, 32-28; 9. 1-5, 28-23; 10. 
5-10, 23-20; 11. 17-12, 29-26; 12. 6- 
-11, 20-15; 13. 12-19, 27-22; 14. 20- 
-27, 31-6; 15. 2-11, 26-22; 16. 11-15, 
22-18; 17. 14-21, 25-18; 18. 4-7, 30- 
-26; 19. 7-11, 18-13; 20. 15-19,13-6; 
21. 3-10, 24-20; 22. 19-23, 20-16; 23. 
23-28, 16-12; 24. 28-31, 12-7; 25. 11- 
-15, 17-13 G. Br. 

GOLPE N.° 39 
De H.F. Shearer (II), 1892 - 

Escócia 

1. 10-13, 22-19; 2. 13-17, 21-18; 3 
11-15, 19-14; 4. 6-11, 23-20; 5. 12 
-16, 27-23; 6. 3-6, ? Perdentel (Br. 1 
-2-4-5-6-7-8-9-11-15-16-17. Pr. 14-18 
-20-23-24-25-26-28-29-30-31-32 J 
Pr. G.) 

SOLUÇÕES N.0 39 (13,11.86) 

N. 39 (B.& N.): 23-27, 30-23 (Se: 8- 
-19; 24-9 e 13-18 e +); 13-18, 22-13 
(Se: 8-19; 24-9 +); 24-31 + 

Golpe N,0 39 (H.F.S.): 6..., 18-13; 
7. 9-18, 25-21; 8. 18-25, 31-27; 9. 11- 
-18, 20-11; 10. «come», 23-20 e faz 
Dama em 3 e ganha! 

A. de M. M. 


